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Prefácio

A 
população urbana da África está 
crescendo mais que a de qualquer outra 
região. No final desta década, 24 das 

30 cidades que mais crescem serão africanas. 
Daqui a 18 anos, a população urbana da África 
Subsaariana deverá atingir quase 600 milhões 
de habitantes, o dobro do número de 2010. 
As cidades africanas já enfrentam enormes 
problemas: mais de metade dos moradores 
vivem em favelas superpovoadas; cerca de 
200 milhões sobrevivem com menos de 
2 dólares por dia; as crianças pobres nas áreas 
urbanas têm tanta probabilidade de sofrer de 
desnutrição crônica quanto as das áreas rurais.
 O desafio de obter um mundo “sem fome” 
– no qual todos os habitantes tenham uma 
alimentação adequada e todos os sistemas de 
alimentos sejam resilientes – é tão urgente nas 
cidades africanas quanto em suas áreas rurais. 
As autoridades africanas precisam agir sem 
demora para desviar a urbanização de seu atual 
caminho insustentável em direção a cidades 
mais saudáveis e “mais verdes”, que assegurem 
a segurança alimentar e nutricional, trabalho e 
renda decente e um ambiente limpo para todos 
os cidadãos.
 Este relatório chama a atenção das 
autoridades para a horticultura urbana e 
periurbana e como ela pode ajudar a criar 
cidades mais verdes na África. A produção de 
frutas e hortaliças nas áreas urbanas e seus 
arredores tem uma clara vantagem comparativa 
em relação às áreas rurais e outras fontes para 
fornecer aos habitantes urbanos produtos 
frescos e nutritivos – mas perecíveis – o ano 
inteiro. Ela gera empregos locais, reduz os 
custos e poluição do transporte de alimentos, 
cria cinturões verdes urbanos e recicla resíduos 
urbanos como recurso produtivo.
 Com base em pesquisas e estudos de casos 
de 31 países, o relatório descreve a situação 

atual da horticultura urbana e periurbana no 
continente africano. Sua principal conclusão é 
que a produção comercial de frutas e hortaliças 
proporciona meios de subsistência para 
milhares de habitantes urbanos e alimentos 
para milhões. Mas a horticultura comercial 
cresceu com pouco reconhecimento, regulação 
ou apoio oficial. Em algumas cidades, está se 
tornando insustentável: para maximizar os 
lucros, os horticultores comerciais estão usando 
quantidades cada vez maiores de pesticidas e 
água poluída.
 O desenvolvimento de hortas comerciais 
sustentáveis para servir cidades africanas 
requer, primeiro, que as autoridades 
reconheçam a contribuição do setor ao 
abastecimento urbano de alimentos e à 
subsistência nas áreas urbanas. Depois, 
precisam zonear e proteger as terras e água 
para as hortas comerciais, além de incentivar os 
horticultores a adotar práticas ecologicamente 
corretas de “poupar e crescer” que produzem 
mais e ao mesmo tempo reduzem os riscos de 
contaminação dos alimentos e protegem o meio 
ambiente. Todas as partes interessadas precisam 
cooperar na criação de um eficiente sistema 
urbano de abastecimento de frutas e hortaliças, 
que forneça produtos frescos a um preço que 
todos os moradores possam pagar.
 A criação de cidades mais verdes na África 
nos ajudará a vencer o desafio de “fome zero”.

Modibo T. Traoré
Diretor-Geral Adjunto
Departamento de Agricultura 
e Proteção do Consumidor
Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura 
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Entre 1960 e 2010, a população 
urbana da África passou de  
53 milhões para 400 milhões.
Até 2030, o número  
de africanos que vivem em 
cidades terá um acréscimo  
de 345 milhões.
Na África Subsaariana,  
a população urbana  
vai dobrar, atingindo quase 
600 milhões.

Imagem: NASA

Um novo dia na África
A urbanização do continente está num ponto crítico. 
Que direção vai tomar?

Aglomerados e cadeias de luz nessa 
imagem noturna de satélite revelam 
as cidades emergentes da África
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Muitos países africanos registraram 
forte crescimento econômico na última 
década. Em 2000-2010, o investimento 
estrangeiro na África aumentou  
de US$9 bilhões para US$55 bilhões.
Sete das 10 economias que mais 
crescem no mundo são africanas.
O PIB da região deve crescer 5,6%  
em 2013.

Foto: Um cartaz em Lagos, Nigéria. O mercado de telefones 
celulares que mais cresce no mundo é o da África  
(Reuters/George Esiri)

Uma nova era de prosperidade compartilhada?
O rápido crescimento das economias incentiva  
a visão otimista de que o fim da pobreza endêmica  
está próximo



A África tem a maior população  
em favelas: 210 milhões de habitantes.  
Na África Subsaariana, 200 milhões  
de habitantes urbanos vivem com 
menos de 2 dólares por dia, 180 milhões 
não têm saneamento adequado e 
50 milhões usam água não potável.
Metade das crianças nas favelas  
de Nairóbi são cronicamente 
desnutridas.
A principal causa de desnutrição 
urbana é a pobreza: uma alimentação 
saudável custaria a uma família pobre 
quase toda a sua renda.

Foto: Favela de Kibera em Nairóbi (Reuters/Thomas Mukoya)

Ou hora de “reimaginar o urbanismo africano”?
No passado o crescimento econômico só exacerbou  
os níveis de desigualdade, fome e pobreza urbana



Milhões de africanos nas áreas urbanas 
cultivam hortaliças e frutas em hortas 
domésticas, para suas famílias e 
para venda. Em Dakar, 7.500 famílias 
cultivam suas próprias hortas.
No Malawi, 700.000 habitantes 
urbanos praticam a horticultura 
doméstica para satisfazer suas 
necessidades de alimentos e ganhar 
uma renda extra.
Horticultores urbanos de baixa renda 
na Zâmbia ganham US$230 por ano 
vendendo seus produtos.

Foto: Preparando uma horta em Kigali (FAO/Giulio Napolitano)

Muitas cidades já são “verdes”
Quarenta por cento das famílias nas cidades 
subsaarianas são agricultoras



Os governos nacionais e locais 
precisam apoiar a horticultura 
comercial, que já produz alimentos 
para milhões de africanos.
Atualmente, a maioria dos 
horticultores não possui título  
de propriedade; muitos perdem suas 
terras da noite para o dia.
Terras adequadas para a horticultura 
estão sendo tomadas para construção 
de moradias, indústria e infraestrutura.
Para maximizar os ganhos de meios 
de subsistência inseguros, muitos 
horticultores estão usando pesticidas  
e águas residuais de maneira excessiva.

Foto: Regando hortaliças em Lubumbashi, República 
Democrática do Congo (FAO/Giulio Napolitano)

A chave para obter cidades mais verdes:  
hortas comerciais

Na maior parte das áreas urbanas da África, as hortas 
recebem pouco reconhecimento, regulação ou apoio



As hortas comerciais criam cinturões 
verdes que protegem áreas frágeis, 
contêm a aglomeração urbana  
e reforçam a resiliência à mudança 
climática.
Grandes áreas podem ser zoneadas 
para horticultura: Kigali reservou 
15.000 ha para agricultura e zonas 
úmidas; Lagos tem 4.400 ha de terras 
adequadas.
Também é preciso adotar um enfoque 
“circular” na gestão da água urbana: 
as águas residuais tratadas são 
seguras e podem fornecer a maioria 
dos nutrientes necessários para a 
horticultura. 

Imagem: A área reservada para horticultura sobreviveu  
ao crescimento exponencial de Maputo (DigitalGlobe)

Frutas e hortaliças precisam de terra e água 
Os administradores urbanos devem zonear terras  
para horticultura e tratar águas residuais para serem 
usadas em hortas comerciais



Práticas de cultivo ecologicamente 
corretas podem ajudar as cidades 
africanas a cultivar mais frutas  
e hortaliças e diminuir os riscos 
de contaminação, baixar os custos 
de produção e elevar a renda dos 
horticultores.
Com bastante adubo, o solo produz 
mais usando menos fertilizantes, 
pesticidas e água (usando biopesticidas 
e adubo, os horticultores em Dakar 
aumentaram sua renda em 60%).
A irrigação por gotejamento  
e a captação de água da chuva também 
reduzem a demanda de água urbana.

Foto: Horticultores senegaleses estudam melhores práticas  
de cultivo (FAO/Olivier Asselin)

...e os horticultores precisam “poupar e crescer”
Objetivo: aumentar a quantidade e qualidade  
dos produtos e preservar o agroecossistema urbano



Um bom início é incentivar os 
horticultores a formar suas próprias 
cooperativas, que podem ajudá-los  
a diversificar a produção, negociar 
preços melhores e melhorar a gestão 
após a colheita.
As autoridades municipais deveriam 
facilitar empréstimos para unidades 
agroindustriais e planejar mercados 
limpos e descentralizados.
Mercados informais de hortaliças 
economizam tempo e dinheiro das 
famílias pobres e proporcionam uma 
alternativa aos alimentos vendidos na 
rua que não são saudáveis. 

Foto: Mercado de frutas e hortaliças, Cairo (FAO/Ami Vitale)

Uma eficiente cadeia de abastecimento  
da horticultura

Todas as partes interessadas precisam cooperar  
para otimizar o fluxo de produtos do horticultor  
para o consumidor 



Visão geral
NeBambi Lutaladio e Graeme Thomas
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H
á um acordo geral de que a 

urbanização da África está 

numa encruzilhada. A questão 

é saber: que direção vai tomar? 

Desde 1960, a população urbana do conti-

nente aumentou de 53 milhões para mais 

de 400 milhões. Em nenhuma outra região 

do mundo a população urbana cresceu tão 

rapidamente. Segundo as últimas projeções 

das Nações Unidas, entre 2010 e 2030 o 

número de africanos que vivem em cidades 

terá um acréscimo de 345 milhões. Na África 

Sub saariana, o crescimento será ainda mais 

impressionante: a população urbana deve 

dobrar, de 298 milhões para 595 milhões.

 Muitos países africanos registraram um 

crescimento econômico forte e sustentado na 

última década, despertando a esperança de 

uma nova era de prosperidade compartilhada. 

No passado, o crescimento econômico foi 

um importante propulsor da urbanização na 

África. Outros fatores certamente contribuí-

ram: a “africanização” dos serviços públicos 

após a independência; a queda nos preços 

dos produtos primários nos anos 1980, que 

afetou as economias baseadas na agricultura; 

programas de ajuste estrutural que reduziram 

drasticamente os serviços sociais e de desen-

volvimento, especialmente nas áreas rurais; 

guerras e conflitos civis que assolaram o con-

tinente; taxas de fecundidade urbana relativa-

mente altas e queda das taxas de mortalidade.

 Contudo, uma análise de dados econômi-

cos e censitários entre 1970 e 1995 realizada 

recentemente pelo Banco Mundial constatou 

que os países africanos com o maior cres-

cimento do PIB também tinham o maior 

crescimento da população urbana. Mesmo 

aqueles que acreditam que o crescimento da 

população urbana diminuiu, ou é negativo, 

concordam que um melhor desempenho 

econômico pode estimular a migração rural e 

acelerar a urbanização.

 O crescimento econômico é uma realidade, 

e muitas cidades estão totalmente desprepa-

radas para o aumento projetado da população. 

As autoridades africanas têm que encontrar 

urgentemente soluções para os seguintes 

desafios.

Pobreza urbana. Cerca de 43% dos habitantes 

urbanos da África Subsaariana são pobres e 

sobrevivem com menos de 1 dólar por dia. 

Mas a pobreza urbana pode ser subestimada: 

as linhas nacionais de pobreza em geral igno-

ram o custo mais alto de morar em cidades. 

Usando uma linha de pobreza de 2 dólares 

por dia, o nível de pobreza se aproxima de 

70%, ou mais de 200 milhões de pessoas. 

 A mais flagrante manifestação da pobreza 

na África são as enormes favelas, que abrigam 

mais de 210 milhões de pessoas, ou 52% 

população urbana do continente. Entre 1990 

e 2010, o número de pessoas que vivem em 

favelas na África Subsaariana quase dobrou, 

de 102 milhões para 199,5 milhões. 

 As favelas, em sua maioria, são compos-

tas de habitações precárias construídas, 

contrariando as normas de planejamento 

e padrões de construção, em terras sem 
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“muito baixo” (num período de sete dias, mais 

de metade das mulheres entrevistadas não 

havia comido nenhuma fruta ou hortaliça). 

Uma alimentação saudável custaria a uma 

família média quase toda a sua renda. Os 

pobres urbanos talvez paguem mais pelos 

alimentos do que as famílias mais ricas: 

sem dinheiro e refrigerador para guardar 

alimentos, são obrigados a comprar quanti-

dades menores a um preço mais alto. Para 

equilibrar o orçamento, as famílias urbanas 

pobres cada vez mais recorrem a alternativas 

mais baratas, como alimentos amiláceos ou 

“comida de lanchonete” rica em gorduras e 

açúcares de baixo custo.

Doenças e saúde precária. Favelas densa-

mente povoadas têm uma alta incidência 

de doenças infecciosas, como HIV/AIDS, 

influenza e tuberculose. Surtos frequentes de 

cólera e diarreia estão diretamente ligados às 

condições insalubres. Um estudo realizado 

na África Subsaariana constatou que os 

diferenciais rural-urbanos que antes favore-

ciam a sobrevivência das crianças urbanas – 

inclusive melhor acesso a água e saneamento 

– foram anulados ou revertidos. 

 Entre 1990 e 2010, o número de habitan-

tes em cidades subsaarianas sem acesso a 

instalações de saneamento aumentou de 82 

milhões para 180 milhões. Segundo estima-

tivas recentes, somente 15% da população 

urbana da África Subsaariana tem acesso à 

rede de esgoto. Em Nairóbi e Kampala, os 

moradores de favelas sem acesso a latrinas 

passaram a usar sacos plásticos que depois 

são descartados.

 A proporção da população urbana com 

acesso a água encanada diminuiu desde 1990, 

de 50% para 39%. A principal fonte de água 

para 24% dos habitantes urbanos da África 

Subsaariana é a água de poços. A cada ano, 

uma proporção crescente dos domicílios 

recorre a água de superfície para beber. O 

serviços, geralmente públicas, por moradores 

de baixa renda ou migrantes de áreas rurais. 

Elas proliferam na periferia das cidades e 

em zonas impróprias para habitação, como 

encostas, ravinas e planícies inundáveis. Seus 

habitantes não têm títulos de propriedade e, 

além disso, para satisfazer a maior parte de 

suas necessidades básicas, têm que agir con-

tra a lei realizando atividades econômicas não 

autorizadas e, quando podem, roubando dos 

serviços municipais de água e eletricidade.

 Muitas cidades não têm recursos para pro-

porcionar serviços básicos às favelas. Outras 

nem incluem as favelas em seus mapas e 

usam tratores para resolver o problema. Mas 

o problema persiste e está se agravando: as 

favelas absorvem três quartos do crescimento 

da população urbana na África Subsaariana.

 

Desnutrição urbana. A prevalência da 

desnutrição entre crianças nas áreas urbanas 

da África Subsaariana aumentou mais que 

a população urbana. Mais de metade das 

crianças das favelas de Nairóbi sofrem de 

desnutrição crônica. Um estudo realizado em 

2006 em Angola, República Centro-Africana 

e Senegal constatou que as crianças pobres 

das áreas urbanas têm tanta probabilidade 

de crescimento atrofiado quanto as das áreas 

rurais.

 A principal causa da desnutrição urbana 

é a pobreza. Já que os pobres gastam a maior 

parte de sua renda com comida, qualquer 

aumento nos preços dos alimentos ou queda 

na renda compromete a quantidade e quali-

dade da alimentação. Durante a crise global 

de 2007-2008, quando os preços dos alimen-

tos também se elevaram na África, os pobres 

não tiveram outra opção a não ser gastar mais 

com alimentos, ou comer menos. Artigos 

mais caros, como frutas e hortaliças, foram os 

primeiros a ser eliminados. 

 Nos assentamentos urbanos da África do 

Sul o nível de diversidade da alimentação é 
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Visão geral

lixo acumulado também representa um grave 

risco para a saúde. Em Lagos (Nigéria), as 

autoridades relutavam em melhorar os buei-

ros entupidos de lixo nas favelas porque “não 

correspondiam às normas de planejamento 

urbano”.

 Enquanto isso, a alimentação urbana com 

grande conteúdo energético, mas baixa em 

micronutrientes, está por trás da crescente 

prevalência de obesidade e doenças não 

transmissíveis, como hipertensão e doenças 

cardíacas.

Renda baixa e insegura. Até nove em cada 

10 trabalhadores urbanos na África estão 

empregados informalmente, trabalhando 

muitas horas por baixos salários, sem car-

teira assinada, proteção social ou benefícios. 

Na África Subsaariana, mais de 80% dos 

trabalhadores informais são autônomos, 

dependendo totalmente de sua própria 

iniciativa e recursos para sobreviver. Em 

2007, estima-se que 85% dos trabalhadores na 

África ganharam menos de 2 dólares por dia, 

quase o mesmo de 1997, enquanto o número 

total de trabalhadores pobres aumentou em 

82 milhões no mesmo período. 

 A população jovem está crescendo mais na 

África do que em qualquer outra região. Em 

2010, 695 milhões de africanos – ou mais de 

68% da população total – tinham menos de 

30 anos. Em 2030, esse número pode chegar 

a 986 milhões. Estima-se que nesta década 

será preciso criar 74 milhões de empregos 

na África simplesmente para impedir que 

aumente o desemprego de jovens. Mesmo 

hipóteses otimistas indicam que a maioria 

dos trabalhadores urbanos continuará em 

empregos informais bem depois de 2020. 

Mudança climática. Temperaturas mais altas 

e chuvas menos previsíveis provavelmente 

acelerarão a migração das áreas rurais para 

cidades grandes e médias. Muitas cidades 

africanas têm configurações “ecologicamente 

incorretas” que comprometem sua resiliência 

à mudança do clima. A falta de vegetação e 

o uso de materiais de construção que retêm 

o calor elevam a temperatura nas cidades, 

reduzindo o lençol freático; dias mais quentes 

em Ouagadougou provocarão escassez da 

água necessária para beber e saneamento. 

Em áreas costeiras baixas, as inundações já 

são uma ameaça a cidades grandes, inclusive 

Acra, Durban (África do Sul), Lagos, Luanda 

e Maputo. 

 Favelas construídas nos morros e planícies 

inundáveis suportam o impacto de tempesta-

des mais frequentes e intensas. As inundações 

que destruíram a favela Luís Cabral de 

Maputo em 2000 foram seguidas de graves 

surtos de disenteria e cólera. Chuvas tor-

renciais em Nairóbi e Brazzaville provocam 

inundações e desabamentos que afetam prin-

cipalmente as favelas. 

 A África tem sido descrita como “vitima, 

não causadora, da mudança climática”. Mas a 

falta de gestão eficaz dos resíduos na maioria 

das cidades ajuda a gerar emissões de gases 

do efeito estufa nos aterros que equivalem a 

três vezes as dos Estados Unidos da América. 

Com a crescente urbanização, aumentarão o 

volume de lixo e as emissões de gases. 

Nos assentamentos urbanos da África do Sul o nível de diversidade 
da alimentação é “muito baixo”. Num período de sete dias, 
mais de metade das mulheres entrevistadas não havia comido 
nenhuma fruta ou hortaliça.
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No terceiro relatório sobre a situação das 

cidades africanas, a ser publicado em 2013, o 

Programa das Nações Unidas para os Assen-

tamentos Humanos (UN-HABITAT) vai pro-

por uma nova visão do urbanismo africano, 

inclusive um crescimento “mais verde” e mais 

sustentável que emprega soluções africanas 

para os desafios urbanos do continente. Esse 

relatório pretende contribuir para esse debate 

chamando a atenção das autoridades para a 

horticultura urbana e periurbana (HUP) e 

como ela pode ajudar a criar cidades mais 

verdes na África.

 A horticultura urbana e periurbana é, 

essencialmente, um sistema “local” que for-

nece às populações urbanas uma ampla varie-

dade de produtos hortícolas – principalmente 

frutas e hortaliças, mas também ervas, raízes, 

tubérculos, plantas ornamentais e cogumelos 

– cultivados nas cidades e seus arredores.

 A horticultura fornece alimentos ricos em 

vitaminas, minerais e fitoquímicos, essenciais 

para uma boa saúde. Por exemplo, os vegetais 

folhosos verde-escuro e as frutas amarelas 

são recomendadas para corrigir a deficiência 

de vitamina A, importante causa de cegueira 

entre crianças africanas. Um relatório da 

FAO/Organização Mundial da Saúde (OMS) 

estabeleceu que o consumo diário de 400 g de 

frutas e hortaliças ajuda a aliviar a deficiência 

de micronutrientes e a prevenir doenças 

crônicas associadas à alimentação e estilos de 

vida urbanos não saudáveis. 

 Na maioria das cidades africanas, porém, 

o consumo está bem abaixo do mínimo reco-

mendado. Um estudo de áreas urbanas em 

10 países subsaarianos constatou déficits em 

sete deles, variando de 40 a 80%. No quintil 

de renda mais baixo, as pessoas consomem 

em média apenas 80 g por dia, equivalente a 

uma fatia de abacaxi, e gastam a maior parte 

do orçamento para satisfazer suas necessida-

des de calorias, não de nutrientes.

 O fornecimento de alimentos frescos para 

os habitantes urbanos é difícil, especialmente 

nos países subsaarianos: hortaliças populares, 

como amaranto, azeda, alface e tomate, 

começam a se estragar poucos dias após a 

colheita. O mau estado das estradas provoca 

grandes perdas de produtos em trânsito das 

áreas rurais. Os produtos se deterioram ainda 

mais na cidade devido à falta de refrigeração, 

tanto nos mercados quanto na maioria dos 

domicílios (recentemente estimou-se que, em 

2005, menos de 10% dos lares subsaarianos 

tinham refrigeradores). O resultado é escassez 

e altos preços para os consumidores.

 Assim, o Programa de Horticultura 

Urbana e Periurbana da FAO visa a ajudar 

as cidades a assegurar uma oferta perene de 

alimentos frescos que satisfaçam as neces-

sidades da população, a um preço que todos 

possam pagar. Para tanto, promove a horti-

cultura comercial, usualmente num raio de 

30 km do centro da cidade. A FAO também 

apoia ações para ajudar as famílias urbanas 

de baixa renda a “cultivar seus próprios 

alimentos”, como meio de melhorar a quali-

dade da alimentação, poupar dinheiro para 

satisfazer outras necessidades e obter renda 

com a venda dos excedentes. Para as cidades, 

a horticultura urbana e periurbana tem cinco 

benefícios importantes:

 Segurança alimentar e nutricional. 
Ao aumentar o estoque físico de produtos 

frescos, a HUP melhora a disponibilidade de 

alimentos nutritivos para as famílias de baixa 

renda. Em Cuba, o setor é responsável por 

60% da produção hortícola nacional, e o con-

sumo per capita de frutas e hortaliças excede 

o mínimo recomendado pela FAO/OMS. 

 Meios de subsistência sustentáveis. A 

horticultura proporciona meios de subsis-

tência que são resilientes a contrações eco-

nômicas e contribui para o desenvolvimento 

econômico das cidades. Ao fazer uso inten-

sivo da mão de obra, a horticultura comercial 
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cria empregos diretamente na produção 

– segundo um cálculo, um emprego para 

cada 110 metros quadrados – bem como no 

fornecimento de insumos, comercialização e 

adição de valor. A horticultura emprega cerca 

de 150.000 pessoas em Hanói. 

 Um meio ambiente seguro e limpo. A 

horticultura usa resíduos urbanos reciclados 

como recurso produtivo. No Chile, as águas 

residuais tratadas de Santiago proporcio-

nam 70% da água de irrigação para hortas 

periurbanas. Na Índia, a cada ano cerca de 

5 milhões de toneladas de resíduos sólidos 

municipais são compostos e usados prin-

cipalmente como fertilizante do solo para 

agricultura. A horticultura cria cinturões 

verdes, que protegem áreas frágeis, contêm a 

expansão urbana e aumentam a resiliência à 

mudança climática; ao reduzir a necessidade 

de transportar produtos das áreas rurais, gera 

poupança de combustível e menos poluição 

do ar; pode até baixar a temperatura das 

cidades.

 Boa governança. O desenvolvimento de 

uma HUP sustentável implica a adoção de 

enfoques inovadores para o desenvolvimento 

urbano. Muitos países da Ásia e América 

Latina incorporaram a horticultura ao plane-

jamento urbano. A China o fez nos anos 1960; 

hoje, mais de metade das hortaliças consumi-

das em Pequim vem das hortas da cidade.

 Comunidades saudáveis. Pomares e 

hortas proporcionam aos grupos de baixa 

renda alimentos e um foco para empreendi-

mentos compartilhados, que ajudam a criar 

comunidades mais saudáveis e estáveis. A 

horticultura oferece um canal construtivo 

para a energia dos jovens.

 Para ajudar as autoridades a avaliar o 

potencial da horticultura em suas cidades, 

a FAO enviou questionários e encomendou 

estudos de 47 países africanos. O objetivo 

era medir a extensão da HUP, os tipos de 

horticultura praticados, o papel do setor 

no abastecimento de alimentos, nutrição 

e subsistência, atuais limitações do setor e 

oportunidades para seu desenvolvimento 

sustentável. 

 Recebemos questionários e estudos de 

31 países (listados na página 4), que represen-

tam 64% da população urbana do continente. 

Nossas conclusões, informadas por um 

exame dos textos recentes sobre o assunto, 

são apresentadas aqui. 

Um instantâneo

Primeiro, uma nota sobre os dados. Não 

havia um levantamento nacional da horti-

cultura urbana e periurbana em nenhum 

país africano. Entre as cidades, somente Acra 

parece ter realizado um levantamento da 

horticultura urbana, enquanto Kampala usou 

amostragem domiciliar para medir a extensão 

de sua agricultura urbana. Em suas respostas, 

portanto, os países se basearam em fontes 

como documentos de planejamento agrícola, 

estudos básicos e revistas de pesquisa*. 

 Muitos estudos analisaram o fenômeno 

da agricultura urbana na África. Um deles 

estimou que 40% dos habitantes urbanos da 

África praticavam algum tipo de atividade 

agrícola, inclusive produção de gêneros 

alimentícios de primeira necessidade, hor-

taliças, frutas, leite, ovos, carne e peixe. Em 

todos os 27 países que forneceram dados, a 

horticultura era o principal componente da 

agricultura urbana, embora a produção de 

* A Iniciativa Global de Horticultura planeja testar na 
África Oriental uma metodologia para medir a oferta 
e distribuição de produtos da horticultura. A FAO 
está explorando meios de formalizar a coleta de dados 
sobre agricultura urbana em todo o mundo. Na falta de 
conjuntos de dados mais completos, a serem publicados 
no segundo relatório em 2017, este relatório se limita a 
apresentar as conclusões principais e perfis de países a 
partir da página 33.
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leite, carne e lenha também seja importante 

no Quênia e na Etiópia. Dentro da HUP, as 

hortaliças são o principal produto, mas a 

produção de frutas também é proeminente 

na República de Camarões, Guiné e Senegal. 

A floricultura comercial é amplamente pra-

ticada na Nigéria, e o cultivo de cogumelos 

é popular entre os habitantes urbanos de 

Malawi e Suazilândia. 

 Dez países forneceram estimativas da 

horticultura em suas principais cidades. No 

âmbito nacional, a horticultura era praticada 

por quase metade das famílias na República 

de Camarões, um terço em Malawi, um 

quarto em Gana e um décimo na Nigéria. 

Nos outros – Botsuana, Cabo Verde, Gabão, 

Gâmbia, Namíbia e Senegal – a participação 

era inferior a 10%. Entre as capitais, as “mais 

verdes” eram Lilongwe e Yaoundé, com 35% 

das famílias praticando horticultura, seguidas 

de Nairóbi (30%) e Acra (25%). As maiores 

populações urbanas beneficiadas diretamente 

pela horticultura, mediante consumo e/ou 

venda de produtos, eram Lagos (1,08 milhão 

de pessoas), Nairóbi (1 milhão), Douala na 

República de Camarões (950.000), Yaoundé 

(630.000), Acra (600.000) e, na Nigéria, Kano 

(540.000) e Ibadan (226.000). 

 As pesquisas na África Subsaariana iden-

tificaram dois tipos básicos de horticultura 

urbana: horticultura doméstica, principal-

mente para consumo familiar, e produção em 

espaços abertos, principalmente para venda. 

Os resultados das pesquisas, estudos de casos 

e outras fontes foram usados para medir os 

sistemas de produção na horticultura. 

 A horticultura doméstica era a forma 

mais comum de HUP em 11 dos 27 países. É 

responsável por mais da metade da produção 

urbana de frutas e hortaliças em Burundi, 

Cabo Verde, Malawi, Mali, Moçambique e 

Zâmbia. Na escala menor da horticultura 

doméstica, existem micro-hortas: caixotes, 

potes, sacas, até mesmo pneus, cheios de 

terra, que são usados para cultivar hortaliças 

e ervas. Em Dakar, 7.500 famílias usam 

micro-hortas para cultivar tomates, alface e 

pepino, e obtêm renda adicional vendendo os 

pequenos excedentes. Na favela Kibera em 

Nairóbi, 11.000 famílias cultivam hortas, que 

fornecem produtos frescos e uma renda sufi-

ciente para pagar o aluguel. As micro-hortas 

foram adotadas pelos moradores de favelas 

em Abidjan (Côte d’Ivoire) e famílias de baixa 

renda em Kigali. 

 Quando se dispõe de mais espaço – em 

quintais ou terrenos baldios – milhões de 

habitantes urbanos cultivam hortaliças 

e frutas em hortas domésticas. Cerca de 

700.000 habitantes urbanos em Malawi 

praticam a horticultura para satisfazer suas 

necessidades alimentícias e obter renda extra. 

Nos bairros pobres de Maputo, 9% das famí-

lias consomem hortaliças por elas cultivadas. 

Em Yaoundé, 35% cultivam verduras tradicio-

nais que “dão uma contribuição significativa 

à nutrição dos moradores da cidade”. Na 

Zâmbia, um quarto das famílias urbanas cul-

tivam lavouras e metade da produção consiste 

de hortaliças. As famílias horticultoras geral-

mente são grandes e pobres, e a produção 

doméstica permite que elas “reduzam signifi-

cativamente” os gastos com alimentação.

 A horticultura comunitária ou em 
grupo era a fonte de quase metade dos 

produtos cultivados localmente em cidades 

da Namíbia, e contribuía com 20 a 35% da 

produção em áreas urbanas da Côte d’Ivoire, 

Gâmbia e Guiné-Bissau. Localizadas em ter-

ras que pertencem aos municípios ou comu-

nidades, as hortas comunitárias fornecem 

hortaliças para as famílias dos agricultores e 

grupos carentes. Em Bulawayo (Zimbábue), 

mais de 1.000 moradores de baixa renda cul-

tivam hortaliças em lotes de 13 ha para con-

sumo próprio e para outras famílias de baixa 

renda. Em Atteridgeville, perto de Pretória, os 

moradores de cinco assentamentos informais 
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cultivam hortas que produzem mensalmente 

9 kg de hortaliças por família; eles vendem 

2 kg para obter uma “renda modesta”. Vários 

países têm programas de horticultura escolar. 

Com apoio da FAO, foram criadas hortas em 

14 escolas em Bujumbura e em 74 escolas em 

cidades da República Democrática do Congo.

 A horticultura comercial – isto é, pro-

dução irrigada de frutas e hortaliças em áreas 

designadas para tal fim, ou em outros espaços 

urbanos – era a fonte mais importante de 

produtos frescos cultivados localmente em 

10 dos 27 países, e a segunda fonte em seis 

outros. De fato, a horticultura comercial 

urbana e periurbana produziu a maior parte 

das verduras consumidas em Acra, Dakar, 

Bangui, Brazzaville, Ibadan, Kinshasa e  

Yaoundé, cidades que têm uma população 

total de 22,5 milhões. As hortas comerciais 

fornecem cerca de metade das verduras em 

Addis Abeba, Bissau e Libreville. 

 Estudos realizados na África Subsaariana 

descrevem a horticultura comercial como 

um “sistema agrícola particularmente 

bem-sucedido orientado por oportunidades 

comerciais” e uma “estratégia de subsistência 

amplamente sustentável, especialmente 

para as famílias pobres”. Com baixos custos 

iniciais e curtos ciclos de produção, ela tem 

altos rendimentos por unidade de terra água e 

apresenta retornos rápidos do investimento. 

 Em toda a região, a horticultura comercial 

tem baixo conteúdo tecnológico e faz uso 

intensivo de mão de obra. Os produtores 

geralmente cultivam pequenos lotes indivi-

duais – de cerca de 600 metros quadrados 

em Abidjan e 100 metros quadrados em Acra 

– em terras próximas a uma fonte confiável 

de água. Plantam uma ampla variedade de 

hortaliças tradicionais e exóticas, e geral-

mente as irrigam manualmente usando latas 

de 10 ou 15 litros. Em geral, organizam-se em 

associações informais para fixar os limites 

das hortas e lotes.

 Em algumas cidades, como Bissau, a horti-

cultura comercial é praticada principalmente 

na estação seca, quando diminui a concor-

rência das áreas rurais e sobem os preços nos 

mercados urbanos; em outras, como Brazza-

ville, Kinshasa e Yaoundé, o clima favorável e 

a demanda urbana incentivam a produção o 

ano inteiro. 

 O número de horticultores a tempo 

integral e parcial foi estimado em cerca de 

10.000 em Brazzaville, 2.250 em Bangui, 

1.250 em Ouagadougou e 1.000 em Libreville. 

Em Kinshasa, cerca de 8.000 produtores 

trabalham em hortas comerciais, algumas 

oficialmente designadas nos anos 1960 e 

1970; o número de horticultores “informais” 

com lotes em outras partes da cidade foi 

calculado entre 7.000 e 30.000. Do mesmo 

modo, as hortaliças são cultivadas em hortas 

organizadas em Libreville, mas parte do 

abastecimento da cidade é produzida por 

horticultores itinerantes em lotes periurbanos 

temporários.

 A horticultura comercial africana pode ser 

muito produtiva. Num ano, um hectare de 

terra em Acra pode produzir cinco colheitas 

de alface, no total de 180 toneladas. Os 500 ha 

de hortas de Brazzaville fornecem 80% de 

suas verduras. Em Yaoundé, as hortas nos 

vales que cortam a cidade produzem alface 

Estudos realizados descrevem a horticultura comercial como 
um “sistema agrícola particularmente bem-sucedido orientado 
por oportunidades comerciais” e uma “estratégia de subsistência 
sustentável para as famílias pobres”.
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durante a estação chuvosa e amaranto, erva-

moura e melóquia durante a estação seca. 

Em Nairóbi, couve, repolho e espinafre são 

cultivados em lotes próximos a favelas, ao 

longo das ferrovias e debaixo das linhas de 

alta tensão. 

 A pobreza geralmente faz com que os 

habitantes urbanos assumam a produção 

comercial de hortaliças. Na Côte d’Ivoire, 

o horticultor típico é analfabeto, com uma 

família de cinco a 15 pessoas. Em muitas cida-

des, a horticultura proporciona pouco mais 

que meios de subsistência. Porém, em algu-

mas grandes cidades, a renda dos horticulto-

res pode colocá-los acima – até mesmo muito 

acima – da linha de pobreza. Sua renda foi 

estimada em até cinco vezes a renda nacional 

per capita em Brazzaville, Dakar e Nairóbi. A 

renda de um horticultor em Maputo equivale 

a quatro vezes a linha nacional de pobreza. 

 Os horticultores comerciais frequente-

mente contratam trabalhadores para ajudá-los 

a plantar, irrigar e colher. A horta Kilobelobe 

de 55 ha em Lubumbashi, na República 

Democrática do Congo, proporciona emprego 

para 4.000 trabalhadores sazonais. As hortas 

de Maputo e Matola geram emprego para 

cerca de 40.000 pessoas. 

 O estudo da FAO constatou que as mulhe-

res são responsáveis por grande parte da 

horticultura comercial em vários países. Em 

Nairóbi, os horticultores comerciais, em sua 

maioria, são mulheres que moram em favelas. 

As mulheres representam até 90% dos horti-

cultores comerciais em Bissau e 70% em Braz-

zaville e Bujumbura. Embora a horticultura 

na Nigéria seja principalmente uma ocupação 

masculina, um número cada vez maior de 

mulheres trabalha em hortas comerciais nos 

arredores de Lagos. Algumas intermediárias 

fornecem empréstimos aos horticultores e 

têm direito preferencial sobre a colheita. 

 Em Acra, Abidjan, Dakar, Yamoussoukro 

e Yaoundé, a horticultura comercial é a 

especialidade dos migrantes das áreas rurais. 

As hortaliças também são cultivadas por 

“migrantes circulares”: agricultores dos 

estados do norte da Nigéria cultivam verduras 

folhosas, pepino e berinjela nos arredores 

de Lagos na estação seca e voltam ao seu 

país para cultivar outras lavouras quando as 

chuvas começam. Em Madagascar, os agri-

cultores do planalto sulista cultivam agrião 

em arrozais ociosos nas proximidades de 

Antananarivo. Onde a linha divisória entre 

“rural” e “periurbana” é difusa, a demanda 

urbana de hortaliças criou oportunidades 

para os agricultores que normalmente culti-

vam gêneros alimentícios básicos. Durante a 

estação seca, agricultores de Kumasi (Gana) 

abandonam a mandioca, banana e milho 

para obter uma “significativa renda adicional” 

cultivando verduras folhosas.

  Todas as pesquisas de países confirmam 

que a horticultura urbana e periurbana – em 

casa ou espaços abertos – dá uma contri-

buição importante à segurança alimentar, 

nutrição e renda urbana. A FAO acredita 

que a horticultura comercial, tendo em vista 

seu papel importante no abastecimento de 

alimentos e meios de subsistência em muitos 

países, tem o maior potencial para futuro 

desenvolvimento. Portanto, em seguida este 

panorama geral focalizará as restrições ao 

desenvolvimento sustentável da horticultura 

comercial na África. 

Horticultura comercial:  
um exame detalhado 

A horticultura comercial é uma forma muito 

especializada de agricultura. Tem sido des-

crita como “um dos sistemas agrícolas mais 

produtivos da África”. Em suas políticas e 

programas de desenvolvimento agrícola, os 

governos invariavelmente reconhecem que, 
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para aumentar a produção de alimentos 

nas áreas rurais e aliviar a pobreza rural, 

os agricultores precisam ter acesso a terra 

e água, crédito, variedades de culturas com 

maiores rendimentos, insumos agrícolas, 

extensão agrícola, agroprocessamento e mer-

cados. Também destacam a necessidade de 

assegurar o acesso das mulheres a todos esses 

elementos. Mas a horticultura comercial nas 

cidades africanas e seus arredores não tem 

recebido a mesma atenção. 

Acesso à terra. A grande maioria dos horti-

cultores, na maioria dos países examinados, 

cultiva em terras que não lhes pertencem, 

sob uma variedade de arranjos de posse tem-

porária ou sem nenhum título. Extraem seus 

meios de subsistência dentro de sistemas de 

posse da terra notoriamente “confusos”, com 

sobreposição de direitos de posse formais 

e tradicionais, bem como usos e valores da 

terra que mudam rapidamente. 

 Sem um título de propriedade, os meios 

de subsistência podem ser eliminados 

pela ordem de um conselho de arrancar 

as lavouras cultivadas em violação das leis 

municipais; por um líder local que reclama as 

terras concedidas por um contrato oral; por 

uma empresa que vai fazer um loteamento 

para construção de novas casas; ou por uma 

invasão de famílias de baixa renda que vieram 

construir os primeiros barracos de um assen-

tamento periurbano.

 Por isso, as hortas geralmente são encon-

tradas em terras razoavelmente livres de 

construção, como margens de estradas, e 

perto de zonas inadequadas para habitação – 

e produção de alimentos – como depósitos de 

lixo e resíduos industriais. Onde a pressão da 

urbanização é mais intensa, os horticultores 

reduzem o risco cultivando verduras nativas 

que podem ser colhidas após algumas sema-

nas, usando tecnologias de baixo custo (e 

portáteis), como baldes para irrigação. 

 Em Yaoundé, os horticultores do fundo 

do vale podem produzir a maior parte das 

verduras da cidade, mas “são ilegais” porque 

não têm licença do governo, que é proprietá-

rio das terras. A maioria foi forçada, por um 

motivo ou outro, a se mudar. Em Lagos, os 

agricultores usam terrenos baldios destinados 

a desenvolvimento industrial e podem ser 

despejados sem aviso ou compensação. Em 

Abidjan, a perda de terras para a construção 

de moradias é uma das principais ameaças à 

subsistência dos horticultores. No Senegal, 

onde a maior parte da terra faz parte do patri-

mônio do Estado e os títulos de uso da terra 

são temporários, os horticultores sofrem de 

“insegurança da posse”. Muitas horticultoras 

foram forçadas a se mudar de Bissau recen-

temente para cultivar novas hortas 3,5 km ao 

norte da cidade. 

 Nos poucos países em que a horticultura 

comercial é, ou era, um componente do 

planejamento urbano, a posse da terra não 

é segura. Na principal área de horticultura 

comercial de Kinshasa, Kimbanseke, os líde-

res tradicionais vendem os lotes para cons-

trução de moradias quando os horticultores 

se ausentam. Ao longo do rio Congo, outros 

horticultores podem perder suas hortas para 

um novo projeto urbano que promete lindas 

casas à beira do rio e “legítimo título de pro-

priedade”. Em Brazzaville, a horta comercial 

de Talangayi está sendo construída, violando 

a nova lei que salvaguarda a horticultura 

periurbana. 

 Embora a maioria das autoridades locais 

do Quênia tacitamente aceite a horticultura 

dentro dos limites urbanos, muitas têm leis 

que proíbem o cultivo de lavouras em áreas 

públicas, onde em geral as hortaliças são 

cultivadas. Em Dar es Salaam, a horticultura 

é permitida, mas, já que não houve zonea-

mento, as hortas em geral são cultivadas sem 

licença em terrenos baldios. 
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 A urbanização já tomou 250.000 ha de 

terras agrícolas na Argélia desde 1962 e está 

consumindo 4.000 ha por ano na Tunísia. 

Nos arredores de Túnis, fábricas e assenta-

mentos de trabalhadores de baixa densidade 

se espalharam por faixas de terras agrícolas 

periurbanas supostamente protegidas. Na 

Argélia, a horticultura urbana é considerada 

como uma extensão da agricultura rural e as 

medidas para protegê-la não têm prioridade 

na agenda de planejamento. Os horticultores 

periurbanos da segunda maior cidade do país, 

Oran, investem pouco na produção de horta-

liças, “sabendo que suas terras acabarão sendo 

tomadas para construção de moradias”.

Acesso à água. Na estação seca em Acra, 

uma plantação de 300 metros quadrados de 

verduras requer cerca de 80.000 litros de água 

num período de 30 dias. Mas, na maioria das 

cidades africanas, a água de boa qualidade é 

escassa e cara, e as companhias de água veem 

seus clientes como consumidores domésticos 

e indústria. Somente nos países em que a 

horticultura foi promovida como parte do 

desenvolvimento urbano os governos insta-

laram sistemas de irrigação e drenagem para 

as hortas comerciais. O estudo da FAO cons-

tatou, porém, que os canais de irrigação em 

Brazzaville e Kinshasa danificados durante 

os distúrbios dos anos 1990 ainda não haviam 

sido reparados. 

 Quando a horticultura não conta com irri-

gação e drenagem – o que acontece na maio-

ria das cidades africanas – os horticultores 

fazem seus próprios arranjos. Em Bujumbura, 

muitos limitam o cultivo à estação chuvosa. 

Porém, nessa época os agricultores rurais 

também cultivam hortaliças, provocando um 

excesso de produtos nos mercados das cida-

des e baixando os preços. Durante a estação 

seca, a água da bica raramente é uma opção, 

pois as redes municipais normalmente não 

chegam até as áreas de plantio e, de qualquer 

maneira, a água potável é muito cara para ser 

usada nas hortas.

 Por isso, os produtores da estação seca 

geralmente estabelecem suas hortas ao longo 

de cursos de água permanentes, inclusive rios, 

córregos, canais de drenagem e esgoto, ou em 

áreas pantanosas onde cavam poços para cap-

tar o lençol freático. Contudo, devido à alta 

concentração de habitações com saneamento 

rudimentar, e o fato de as cidades não trata-

rem a maior parte dos resíduos domésticos 

e industriais, a água dos regatos e desagua-

douros urbanos, e mesmo a água subterrânea, 

provavelmente é bastante poluída. 

 O uso generalizado de fontes “informais” 

de água para a horticultura comercial é res-

ponsável pela contaminação química e micro-

biológica dos produtos. Em Yaoundé, a análise 

da água de irrigação revela níveis de bactérias 

fecais e parasitas que constituem ameaça 

à saúde de produtores e consumidores. Em 

Takoradi (Gana), a água para irrigação pro-

vém de canais de drenagem “muito poluídos”. 

Em Kigali, o amaranto cultivado próximo 

aos pântanos contaminados com efluentes 

industriais continha altas concentrações de 

chumbo e cádmio.

Acesso ao crédito. O investimento em sua 

própria produção – por exemplo, adquirindo 

boas sementes de hortaliças mais valorizadas, 

ou uma bomba a motor, ou construindo 

cercas para proteger a horta contra roubos 

– ajudaria os horticultores a melhorar sua 

produtividade, sua contribuição ao abasteci-

mento urbano e sua própria renda. Um estudo 

efetuado em Gana constatou que os emprés-

timos para produção têm um maior impacto 

positivo sobre a renda dos horticultores do 

que a idade, anos de escolaridade, gênero, 

tamanho da família ou número de visitas de 

extensão agrícola. Contudo, a insegurança 

da posse da terra reprime a capacidade dos 

horticultores de acumular capital de giro; e, 
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sem título de propriedade, eles não têm pra-

ticamente nada para oferecer às instituições 

financeiras como garantia. As mulheres, 

que enfrentam ainda mais barreiras legais 

à propriedade da terra, são particularmente 

desfavorecidas.

 Embora alguns governos e organizações 

não governamentais (ONGs) tenham esque-

mas de microcrédito para empresas urbanas 

informais, muito pouco se destina à horti-

cultura. Em Dar es Salaam, as instituições 

financeiras consideram a agricultura urbana 

como “atrasada” e um investimento arriscado. 

Benin inclui os horticultores nos programas 

de crédito para pequenos produtores, mas 

os agricultores de baixa renda “não sabem 

preencher as solicitações de empréstimo”. 

Em Windhoek, 96% dos horticultores não 

se qualificam para empréstimos bancários. 

Em Kigali, a falta de título de propriedade 

impediu que os agricultores periurbanos 

substituíssem a batata-doce, que exige apenas 

pequenos investimentos, por hortaliças 

que dão um lucro muito maior. Mesmo em 

Maputo, onde os horticultores têm título 

de propriedade, menos da metade solicita 

microcrédito; a maioria é desencorajada pelos 

procedimentos complexos e altas taxas de 

juros.

 Na ausência de crédito formal, muitos 

produtores recorrem a empréstimos infor-

mais de intermediários. Na Argélia, mais de 

metade dos fruticultores cobriam seus custos 

de produção com empréstimos informais dos 

comerciantes. Os intermediários parecem 

dominar a oferta de crédito para compra 

de insumos na República Democrática 

do Congo, Gana, Guiné-Bissau, Nigéria e 

Senegal.

Acesso a insumos. A produtividade da 

horticultura comercial é prejudicada pela 

falta generalizada de sementes certificadas 

de variedades melhoradas. Na África Sub-

saariana, os programas governamentais de 

variedades melhoradas de hortaliças e frutas 

são praticamente inexistentes. No Congo, um 

bem organizado sistema de fornecimento de 

sementes que apoiava a horticultura comer-

cial durante os anos 1990 “cessou de existir”, e 

no Gabão o setor sofre “escassez prolongada” 

de sementes de boa qualidade.

 A maioria dos horticultores africanos, 

portanto, semeia sementes guardadas ou usa 

o que pode encontrar nas lojas locais. Embora 

as sementes guardadas em geral sejam de 

variedades tradicionais bem adaptadas às 

condições locais, correm o risco de endocru-

zamento, baixas taxas de germinação e doen-

ças que produzem rendimentos cronicamente 

baixos. Quando há sementes comerciais, ou 

são importadas (muito caras e em geral não 

bem adaptadas às condições locais) ou de 

origem e qualidade duvidosa. Muitos agri-

cultores tiveram péssimas experiências com 

sementes de má qualidade e certificação falsa. 

 Os canais confiáveis para o fornecimento 

de insumos manufaturados, como fertilizan-

tes minerais e pesticidas adequados à horti-

cultura, também são muito limitados. Mais 

uma vez, os horticultores fazem seus próprios 

arranjos. A horticultura em Dar es Salaam 

utiliza esterco de aves. Em Libreville, usa-se 

esterco de aves e porcos. Em Cotonou, os 

A insegurança da posse da terra reprime a capacidade  
dos horticultores de acumular capital de giro; e, sem título  
de propriedade, eles não têm praticamente nada para oferecer  
às instituições financeiras como garantia.
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excrementos de aves são “muito apreciados” 

pelos horticultores, que preferem usá-los em 

vez de comprar fertilizantes minerais. Con-

sidera-se em geral que a utilização de esterco 

animal como fertilizante melhora a saúde 

ambiental ao reciclar resíduos que poderiam 

ser perigosos. Mas relatórios de Camarões e 

Côte d’Ivoire indicam que o esterco animal 

nem sempre é totalmente decomposto, o 

que pode afetar o crescimento das plantas 

e aumenta o risco de contaminação dos 

produtos. 

 De crescente preocupação em muitos 

países é o uso de pesticidas sintéticos, obtidos 

mediante canais informais por horticultores 

com conhecimento limitado de sua aplicação 

segura ou dos riscos que representam para 

a saúde e o meio ambiente. Uma pesquisa 

das hortas periurbanas de Abidjan constatou 

40 diferentes produtos em uso e taxas de apli-

cação perigosamente elevadas. Em Kumasi, 

alguns horticultores aplicavam misturas 

de dois ou mais pesticidas, inclusive alguns 

produtos proibidos, durante o período de 

colheita.

Acesso à extensão. O crescente uso de pes-

ticidas sintéticos nas hortas africanas está 

ligado às más práticas de cultivo. Intervalos 

muito curtos entre os ciclos e a semeadura 

repetida de solanáceas, como tomate, pimen-

tão e berinjela, provocaram maior incidência 

de pragas e doenças transmitidas pelo solo. 

Altas densidades de plantio também incen-

tivam surtos de pragas e doenças causadas 

por fungos. Em vez de reduzir as densidades e 

fazer rotação de culturas, muitos agricultores 

tentam salvar seu investimento com insetici-

das e fungicidas. 

 Assessorar os horticultores em boas prá-

ticas hortícolas e uso seguro de pesticidas é 

tarefa dos serviços de extensão agrícola. Mas 

os sistemas públicos de extensão na maioria 

dos países africanos há muito tempo estão em 

declínio. Em vários países, as ONGs empre-

gam mais extensionistas que o ministério da 

agricultura. 

 Os estudos de países indicam que o apoio 

técnico à horticultura comercial é “fraco” na 

Côte d’Ivoire e “não funciona” no Gabão. O 

Chade não tem programa de extensão para 

horticultores urbanos. No Benin, os horti-

cultores têm pouco contato com o serviço 

de extensão e capacidade limitada de gestão 

de viveiros, aplicação de fertilizantes e tra-

tamento fitossanitário. Em Enugu (Nigéria), 

somente 20% dos horticultores tinham 

conhecimento dos serviços de extensão, e os 

extensionistas diziam que o atendimento aos 

agricultores urbanos “não faz parte de sua 

função”. Na República Unida da Tanzânia, 

“as áreas urbanas não são consideradas como 

áreas agrícolas importantes”, e a extensão é 

orientada para os produtores rurais. 

 Mesmo quando os governos ou autoridades 

municipais decidem apoiar a horticultura 

comercial, o número de clientes excede em 

muito a capacidade: em Acra, o Ministério da 

Alimentação e Agricultura manda os exten-

sionistas fazerem visitas regulares às hortas, 

mas metade dos horticultores pesquisados 

recentemente não havia recebido uma visita 

durante o ano.

Acesso a processamento e mercados. Na 

época da colheita, a alta perecibilidade dos 

produtos significa que os horticultores têm 

que encontrar compradores imediatos. 

A extensão da vida útil de seus produtos 

mediante processamento – quiabo em con-

serva, tomates em lata ou pasta de pimenta 

– é um luxo: a falta de capacidade de agropro-

cessamento na África Subsaariana, nas áreas 

urbanas e rurais, é responsável por perdas de 

frutas e hortaliças pós-colheita estimadas em 

metade da produção total. 

 Quase todos os produtos são vendidos fres-

cos, e a renda dos horticultores geralmente 
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depende da extensão da cadeia de comercia-

lização. Em Ibadan (Nigéria), eles mantêm 

a cadeia curta vendendo diretamente ao 

público no local da horta; em Dar es Salaam 

muitos o fazem na beira das estradas. Mas 

essa estratégia nem sempre compensa: alguns 

horticultores periurbanos em Lusaka trans-

portam suas hortaliças em carrinhos de mão 

para os pontos de ônibus e de lá para os mer-

cados em transporte público. As frequentes 

panes dos ônibus os deixam em dificuldades 

enquanto suas hortaliças murcham sob o 

calor.

 Na maior parte da África, os horticultores 

dependem de intermediários para vender 

seus produtos. A venda geralmente é com-

binada por cada produtor individualmente; 

raramente negociam coletivamente com os 

comerciantes, o que lhes daria maior poder de 

barganha. Em Gana, a renda dos horticultores 

geralmente é baixa “porque são desorganiza-

dos e têm capacidade limitada de negociar o 

preço”. Os comerciantes em Bangui têm gran-

des margens de lucro porque mantêm “rígido 

controle das informações sobre preços”. 

 Os horticultores provavelmente recebem 

apenas uma pequena fração do preço de 

varejo quando tomaram empréstimos dos 

intermediários, que vão às hortas na época 

da colheita para pegar os produtos e levá-

los aos mercados da cidade. Uma queixa 

comum entre os horticultores de Kinshasa 

é que os intermediários pagam menos que 

o preço combinado, e às vezes nem pagam. 

Na Nigéria, a renda de muitos horticultores é 

“mínima” após pagarem as dívidas incorridas 

para o plantio. No Burundi, as perdas ao 

longo da cadeia de comercialização são dedu-

zidas dos preços prometidos aos produtores. 

 Essas perdas muitas vezes são substanciais 

devido a más práticas de colheita, manuseio 

e empacotamento. Em Lusaka, os produtos já 

chegam ao mercado danificados após serem 

transportados em caixotes precários. As per-

das após a colheita continuam ocorrendo nos 

mercados. O principal mercado de Lusaka, 

Soweto, está em “condições deploráveis”, 

com muito limitada capacidade de armaze-

namento e nenhum frigorífico. Na Nigéria, 

os mercados “estão mal localizados, conges-

tionados e em más condições sanitárias e 

não dispõem de instalações para manusear 

grandes volumes de produtos”. 

 O baixo lucro para os horticultores não 

significa necessariamente baixos preços para 

o consumidor. Em Kumasi, os comercian-

tes demandam altos preços nos mercados 

atacadistas para cobrir custos de serviço e 

transporte. Em Cotonou, produtos cultivados 

localmente em geral são muito caros para o 

beninense médio e as hortaliças vendidas em 

Bangui só podem ser compradas pelas famí-

lias de alta renda.

Na maioria das cidades africanas, a horti-

cultura comercial é uma atividade informal, 

que se desenvolveu com pouca regulação ou 

apoio do governo e autoridades municipais. 

Também há evidências alarmantes de inten-

sificação insustentável: o crescente uso pelos 

horticultores de quantidades cada vez maio-

res de pesticidas sintéticos e água poluída. 

 O uso excessivo de pesticidas agrava o 

problema das pragas. Um estudo realizado 

recentemente na África Ocidental constatou 

que os horticultores aplicam pesticidas em 

excesso com medo de perder as lavouras e a 

renda necessária para pagar os empréstimos 

informais usados para comprar pesticidas. 

Em Cotonou, os horticultores que buscam 

maximizar a produção em hortas muito 

pequenas têm aplicado produtos químicos 

proibidos ou severamente restringidos. Em 

Yaoundé, os horticultores “testam em suas 

hortaliças produtos registrados para pragas 

do algodão, café, cacau e banana”. 

 A intensificação insustentável em Acra 

se deve ao desenvolvimento urbano, que 
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reduziu o tamanho médio das hortas para 

cerca de 200 metros quadrados, e ao contínuo 

cultivo, que esgotou os nutrientes do solo. 

Para manter os rendimentos, os horticultores 

fazem uso maciço de esterco de galinha e 

águas residuais de escoadouros e córregos 

poluídos. Em resultado, um estudo constatou 

que 70% das amostras de repolho compradas 

nos supermercados e lojas de Acra continham 

ovos de parasitas.

 No Senegal, os horticultores, a fim de 

aumentar a produção, bombearam excessiva-

mente água subterrânea para irrigação; para 

diluir a água cada vez mais salina, misturam-

na com águas residuais não tratadas, uma 

prática que deixou a maioria deles infectados 

por parasitas intestinais e “vivendo com medo 

constante dos inspetores sanitários”. 

 Em Nairóbi, onde as objeções do conselho 

municipal à horticultura se baseiam prin-

cipalmente em questões sanitárias, o uso 

de esgoto para irrigação provocou casos de 

contaminação de verduras folhosas com coli-

formes fecais, tornando-as impróprias para 

consumo humano.

 Os comerciantes de hortaliças em Yaoundé 

deram um veredicto que provavelmente será 

confirmado pelos inspetores sanitários de 

Nairóbi a Dakar: devido ao empobrecimento 

dos solos e uso excessivo de pesticidas e 

água residuais não tratadas, a qualidade das 

hortaliças cultivadas nas hortas urbanas era 

inferior à dos produtos das áreas rurais.

É hora de os governos adotarem medidas firmes para regular  
a horticultura comercial. Porém, enfoques punitivos não poderão 
desencorajar uma atividade que proporciona subsistência  
a milhares de moradores urbanos e alimentos frescos a milhões. 

Os próximos passos 
 

A intensificação insustentável é, ao mesmo 

tempo, uma resposta à rápida expansão da 

demanda urbana de produtos frescos e uma 

estratégia adotada pelos horticultores para 

maximizar os rendimentos de meios de 

subsistência inseguros. A situação deve exa-

cerbar-se nos próximos anos: a urbanização 

continuará tomando as terras necessárias 

para a horticultura; melhorias no padrão 

de vida geralmente produzem um declínio 

na horticultura doméstica, à medida que as 

famílias ocupadas passam a comprar mais 

frutas e hortaliças. 

 É hora de os governos adotarem medidas 

firmes para regular a horticultura comercial. 

Mas nem enfoques punitivos nem todos 

os inspetores sanitários da África poderão 

desencorajar uma atividade que proporciona 

subsistência a milhares de moradores urbanos 

e alimentos frescos a milhões. As autoridades 

devem estudar a maneira como o apoio à 

horticultura comercial pode servir aos seus 

objetivos de política mais amplos, como o 

alívio da pobreza, segurança alimentar e 

nutricional, criação de empregos, desenvolvi-

mento econômico, gestão ambiental urbana e 

mitigação da mudança climática.

 A FAO tem quatro recomendações para o 

desenvolvimento sustentável da horticultura 

comercial, que podem ajudar a formular polí-

ticas para o setor. Examinamos aqui a imple-

mentação dessas recomendações na África, 

destacando o progresso, lições aprendidas e 

áreas em que pode haver melhorias.
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1. Proporcionar apoio politico  
e institucional
Na maioria dos países, o ministério da 

agricultura é o que tem as melhores con-

dições de promover o desenvolvimento da 

horticultura comercial. Pode proporcionar 

extensão, financiar pesquisas de variedades 

melhoradas, regular a qualidade dos insumos 

e solicitar apoio dos parceiros internacionais. 

Pode ajudar a colocar a HUP nas agendas dos 

ministérios do planejamento, saúde e meio 

ambiente, e incentivar a eliminação de leis 

restritivas. Portanto, uma questão importante 

na pesquisa da FAO era saber se o apoio à 

horticultura urbana e periurbana estava 

incluído nas políticas de desenvolvimento 

agrícola dos ministérios. 

 Dos 27 países que deram respostas, 21 

disseram “sim”. Em alguns países, como a 

República Democrática do Congo, Gabão e 

Moçambique, a horticultura comercial é ofi-

cialmente incentivada há décadas (Zimbábue 

tem hortas urbanas reguladas desde 1912). 

Contudo, a HUP e a necessidade de apoiá-la 

só foram reconhecidas por muitos governos 

nos últimos 10 anos. 

 “A horticultura urbana e periurbana” agora 

aparece em documentos de política e plane-

jamento dos ministérios da agricultura da 

República Centro-Africana, Chade, Gâmbia, 

Guiné, Guiné-Bissau e Malawi. O Burundi 

tem um programa de horticultura comercial 

e Camarões adotou uma estratégia nacional 

para o desenvolvimento da HUP. Na África 

Oriental, os horticultores devem se beneficiar 

de uma tendência geral a favor da agricultura 

urbana. O Ministério da Agricultura do  

Quênia formulou uma política para a plena 

integração da produção de lavouras e criação 

de animais em áreas urbanas. A versão 

final da política agrária nacional de Uganda 

incentiva o governo a legitimar “as atividades 

de uso do solo dos pobres urbanos, especial-

mente com relação à agricultura”. 

 A implementação das políticas dependerá 

do compromisso oficial e do volume de 

financiamento fornecido pelos governos 

e doadores. No Burundi, o Ministério da 

Agricultura e Pecuária deu seguimento ao 

seu compromisso com um projeto de quatro 

anos para desenvolver hortas comerciais em 

Bujumbura e nas capitais provinciais.  

Camarões está negociando com a União 

Europeia (UE) o financiamento para um pro-

grama nacional de desenvolvimento da hor-

ticultura que também apoiará a horticultura 

em áreas urbanas e periurbanas. Às vezes, 

porém, os planos são prejudicados por outras 

prioridades. Embora o plano diretor da Côte 

d’Ivoire para a horticultura preveja a conces-

são de títulos de propriedade para os horticul-

tores, tem havido pouco acompanhamento. 

 O apoio “de cima” é crucial. Em Kinshasa, 

o Serviço Nacional de Apoio à Horticultura 

Urbana e Periurbana não tem o poder neces-

sário para defender as hortas da cidade contra 

as construções ilegais. Na Nigéria, a falta de 

apoio político tem deixado os horticultores 

com acesso limitado a terra, água, crédito, 

insumos e serviços de extensão. As tecnolo-

gias de produção desenvolvidas no Instituto 

Nacional de Pesquisa Hortícola de Ibadan são 

praticamente desconhecidas pelos horticulto-

res desta cidade. 

 Muitas cidades africanas estão adotando 

suas próprias medidas para apoiar a horti-

cultura comercial, em geral após “consultas” 

organizadas pela iniciativa Cities Farming for 

the Future dos Resource Centres on Urban 

Agriculture and Food Security (RUAF). Em 

Acra esse processo levou o Departamento de 

Agricultura a receber o mandato de apoiar a 

agricultura na área metropolitana. Também 

ajudou a persuadir o Ministério da Agricul-

tura a melhorar o acesso aos horticultores 

urbanos a extensão, insumos e água de boa 

qualidade. Em 2005 o Conselho Municipal de 

Kampala autorizou a horticultura, pecuária 
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e aquicultura, e agora fornece serviços de 

extensão aos produtores. 

 Iniciativas semelhantes foram implantadas 

em outros países, apesar da falta de política 

ou programa nacional para a horticultura 

urbana e periurbana, ou talvez devido a isso. 

Em Burkina Faso, o conselho municipal de 

Bobo Dioulasso está integrando a agricultura 

urbana à sua política de desenvolvimento, e a 

cidade de Ndola, na Zâmbia, reconhece a pro-

dução agrícola e pecuária como uso legítimo 

do solo em seu plano estratégico.

 
2. Incorporar a horticultura comercial 
ao planejamento urbano
Após a crise global de alimentos de 2007-

2008, uma força-tarefa de alto nível das 

Nações Unidas propôs uma “mudança de 

paradigma” no planejamento urbano: a ado-

ção de um modelo que incentive a produção 

urbana e periurbana de alimentos. Mas a 

transformação da horticultura comercial 

numa atividade econômica planejada 

ainda não aconteceu na maioria dos países 

africanos. 

 Em toda a África urbana, milhões de 

habitantes de baixa renda não têm nem título 

de propriedade de suas casas, quanto mais 

das terras que usam para cultivar frutas e 

hortaliças. Em geral, o problema são os planos 

de desenvolvimento urbano, muitos deles for-

mulados há décadas, que não levam em conta 

o crescimento da população e a proliferação 

de favelas e da economia informal. 

 A reforma dos sistemas nacionais de 

posse da terra e a retomada do planejamento 

urbano passaram a ser prioridades na maioria 

dos países. Uma contribuição importante a 

esse processo são as diretrizes da FAO sobre 

governança responsável da posse da terra, 

publicadas em 2012. Embora sejam voluntá-

rias, as diretrizes representam um consenso 

entre Estados de que o planejamento espacial 

deve ajudar os pobres e pessoas vulneráveis a 

realizar seu direito a alimentação adequada e 

meios de subsistência sustentáveis.

 Para fazer isso nas cidades africanas, os 

departamentos de planejamento precisam 

mapear as terras usadas para horticultura 

comercial e pesquisar os títulos de pro-

priedade e o potencial de produção. As 

áreas adequadas devem ser zoneadas para 

horticultura (ou combinadas com usos com-

patíveis, como cinturões verdes) e protegidas 

contra a ameaça de construção. Os títulos de 

uso da terra – seja licenças temporárias ou 

arrendamentos de longo prazo, em nome dos 

horticultores ou de associações – devem ser 

registrados no cadastro municipal. 

 Embora a maioria das cidades africanas 

ainda não tenha feito isso, algumas o fizeram, 

e foram bem-sucedidas. O melhor exemplo 

é Moçambique, que criou “zonas verdes” 

para a horticultura em Maputo e outras 

cidades importantes nos anos 1980. Embora 

Maputo tenha crescido exponencialmente 

depois disso, a maior parte de suas zonas 

verdes continua intacta, protegidas pelo 

Conselho Municipal. Mais recentemente, 

Kigali zoneou para desenvolvimento urbano 

40% da sua área, deixando 15.000 ha para 

agricultura e salvaguarda das áreas úmidas. 

O plano diretor de Antananarivo protege as 

áreas de cultivo de hortaliças, e a Cidade do 

Cabo (África do Sul) inclui a horticultura nos 

planos de uso do solo. Em Mali, o governo 

reservou 100 ha de terras 20 km a sudoeste 

da capital, Bamako, para hortas comerciais. 

Perto de Argel, a província de Blida, um 

importante centro de produção de frutas, fez 

um inventário das terras agrícolas e estabe-

leceu procedimentos para impedir que sejam 

tomadas por construções. 

 Um volume surpreendente de terras pode 

ser zoneado para horticultura em cidades 

que, até agora, não viram necessidade de 

fazê-lo. Um inventário de terras inutilizadas 

na região metropolitana de Lagos identifi-
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cou 4.400 ha adequados para horticultura 

comercial. Embora o Conselho Municipal de 

Lusaka veja “pouca margem para crescimento 

no longo prazo” da agricultura urbana, cerca 

de 4.000 ha na cidade e seus arredores são 

adequados para “cultivo e plantação”.

 Os administradores dos recursos hídricos 

precisam integrar a horticultura comercial 

ao planejamento desses recursos. No Gabão, 

por exemplo, as hortas designadas estão loca-

lizadas perto de fontes permanentes de água 

e equipadas com sistemas de irrigação. No 

Benin, as cidades de Cotonou e Sèmè-Kpodji 

alocaram aos horticultores cerca de 400 ha de 

terras periurbanas com água subterrânea. 

 É preciso passar de um enfoque “linear” 

para um “circular” na gestão da água urbana. 

Com tratamento apropriado, as águas resi-

duais de fontes domésticas são potáveis e 

podem fornecer a maior parte dos nutrientes 

necessários para a horticultura. Perto de 

Dakar, um projeto financiado pela FAO está 

instalando um sistema de irrigação com 

águas residuais tratadas para 50 ha de plan-

tações de flores, frutas e hortaliças. Bulawayo 

fornece águas residuais tratadas a horticul-

tores periurbanos. O departamento nacional 

de água da Argélia tem planos de melhorar a 

qualidade das águas residuais administrado-

res da estação de tratamento de Oran e usá-

las para irrigar vinhedos, pomares e hortas.

3. Aumentar a produção e melhorar  
a qualidade dos produtos
Para que a horticultura se torne parte de 

cidades africanas mais verdes, deve aprender 

a cultivar mais produtos, de melhor qua-

lidade, otimizar o uso da água e reduzir a 

utilização de agrotóxicos. O conceito está no 

centro de “Poupar e crescer”, o novo modelo 

da FAO para intensificação sustentável da 

produção agrícola, que reúne práticas e 

tecnologias agrícolas para aumentar os ren-

dimentos, ao mesmo tempo em que cuida do 

ecossistema. 

 Nossa recomendação é fertilizar o solo 

com bastante adubo. Embora não possa 

substituir os fertilizantes minerais, mesmo o 

adubo com poucos nutrientes tem importan-

tes benefícios: melhora a estrutura do solo e o 

conteúdo de matéria orgânica, que desacelera 

a perda de umidade e nutrientes, melhora 

a penetração das raízes e elimina doenças 

das plantas. Com adubo, o solo produz mais 

usando menos água, menos fertilizantes e 

menos pesticidas. A cada ano, cidades africa-

nas geram cerca de 50 milhões de toneladas 

de lixo que podem ser transformadas em 

adubo. Contudo, os estudos de países indicam 

poucos exemplos da compostagem de resí-

duos orgânicos urbanos. 

 Se forem reciclados, os resíduos sólidos 

biodegradáveis podem gerar 35.000 toneladas 

de adubo por ano em Acra e 2.000 toneladas 

de nitrogênio em Nairóbi. As prefeituras da 

África precisam melhorar seus sistemas de 

gestão de resíduos sólidos e começar a sepa-

rar o material orgânico. Além disso, devem 

incentivar pequenas empresas de compos-

tagem próximas às hortas. Isso pode ajudar 

a manter as ruas limpas, criar empregos e 

melhorar a produtividade da horticultura. 

 As tecnologias de “poupar e crescer” que 

reduzem a demanda de água urbana incluem 

A maioria das cidades não integrou a horticultura comercial  
em seu planejamento urbano. Porém, algumas o fizeram,  
e foram bem-sucedidas. O melhor exemplo vem de Moçambique.
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irrigação por gotejamento, que também reduz 

a perda de nutrientes do solo, e coleta da água 

da chuva. Em Túnis, os tomates são cultiva-

dos em estufas com calhas que canalizam 

para tanques água da chuva suficiente para 

cobrir 60% das necessidades de irrigação. 

O Internacional Crops Research Institute 

for the Semi-Arid Tropics (ICRISAT) está 

promovendo um sistema barato de irriga-

ção por gotejamento de baixa pressão que 

distribui água uniformemente numa horta 

de 500 metros quadrados e produz grandes 

aumentos dos rendimentos. 

 Uma alternativa de baixa tecnologia é um 

sistema africano tradicional que consiste 

em encher potes de barro com água e enter-

rá-los ao lado das plantas. Já que a água vai 

irrigando as raízes aos poucos, o sistema 

consome 10 vezes menos água que a despe-

jada normalmente por regadores. As opções 

para reutilização segura das águas residuais 

incluem pequenos tanques de estabilização, 

que usam algas, bactérias e luz do sol para 

eliminar patógenos e reter nutrientes.

 Outra tecnologia com grande potencial são 

os biopesticidas, que geralmente são menos 

tóxicos e têm menor probabilidade de provo-

car resistência a pragas que os produtos sin-

téticos. O óleo extraído de sementes de neem 

contém azadirachtina, que inibe a predação 

das plantas por insetos. Outro biopesticida, 

baseado no fungo Beauveria bassiana, é 

muito eficaz contra a traça das crucíferas, 

uma praga do repolho resistente a inseticidas 

piretróides. 

 Os horticultores também precisam de 

sementes de boa qualidade de variedades de 

hortaliças melhor adaptadas a práticas eco-

lógicas de produção: o resultado será plantas 

que são mais vigorosas, usam nutrientes e 

água de maneira mais eficiente e têm maior 

tolerância a pragas e doenças. Existe grande 

espaço para as hortaliças nativas da África. 

Muitas têm mais nutrientes do que hortaliças 

exóticas, requerem menos insumos e, graças 

à sua rica diversidade, se adaptarão melhor a 

mudanças climáticas.

 Essas e outras boas práticas podem ajudar 

as cidades africanas a cultivar mais frutas e 

hortaliças, reduzindo os riscos de contami-

nação, diminuindo os custos de produção 

e aumentando as margens de lucro dos 

horticultores. 

  Contudo, o modelo de “poupar e crescer” 

faz uso intensivo do conhecimento e requer 

agricultores bem capacitados. Um meio 

comprovado de capacitar agricultores rurais 

na intensificação da produção são as escolas 

agrícolas, onde pequenos grupos de produto-

res se reúnem regularmente com extensionis-

tas para analisar problemas e testar soluções 

sustentáveis. Essas escolas são raras nas áreas 

urbanas da África, mas as experiências são 

encorajadoras. Após dois anos de escola, a 

proporção de horticultores que usavam pes-

ticidas sintéticos em Dakar caiu de 97% para 

12%, enquanto sua renda aumentou 60%. Os 

horticultores dizem que o principal benefício 

da capacitação foi aprender a preparar semen-

teiras, adubo e biopesticida. Em Nairóbi, 

grupos de mulheres aprenderam a cultivar 

amaranto em canteiros elevados ricos em 

matéria orgânica, que exigem 50% menos de 

fertilizante e 30% menos de pesticida que os 

convencionais, e produzem oito colheitas por 

ano. 

 A introdução do modelo “poupar e cres-

cer” em outras cidades africanas exigirá 

uma regulação mais rigorosa dos pesticidas, 

melhor organização do fornecimento de 

insumos e fortalecimento e reorientação dos 

serviços de extensão. As escolas agrícolas pre-

cisam ser adaptadas ao estilo de vida urbano: 

talvez seja necessária uma prolongada fase 

“pré-escola” para identificar horticultores 

com bastante tempo livre para frequentar as 

sessões durante a estação de cultivo.
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capital. As margens de lucro são o dobro do 

que ganham os produtores não organizados. 

Em Maputo, os horticultores usam terras 

concedidas a uma associação de cooperativas, 

com posse garantida por títulos emitidos à 

cooperativa. Através da associação, 150 horti-

cultores foram capacitados recentemente em 

produção de hortaliças em estufas para venda 

a hotéis e supermercados. 

 As cooperativas podem ajudar a romper o 

domínio dos intermediários sobre os emprés-

timos para produção. Em Lubumbashi, 

130 associações de horticultores formaram 

uma cooperativa de crédito que, nos últimos 

10 anos, concedeu empréstimos – de US$60 

em média – a 6.000 mulheres, principal-

mente para investimento na produção de 

hortaliças de valor mais alto. Em Bujumbura, 

25 associações têm acordos com bancos para 

empréstimos de produção e com lojas para 

o fornecimento de sementes, fertilizantes e 

pesticidas com desconto. 

 Os governos devem incentivar as coope-

rativas de horticultores reduzindo as taxas 

de registro. A criação de cooperativas viáveis 

também requer o desenvolvimento da capa-

cidade organizacional e comercial dos mem-

bros. Na República Democrática do Congo, a 

solução para os altos índices de inadimplência 

foi a capacitação em planejamento financeiro. 

Às vezes, as necessidades dos horticultores 

são muito básicas: um projeto lançado recen-

temente na Guiné-Bissau inclui classes de 

alfabetização para 700 horticultoras.

 Outras partes interessadas também pre-

cisam de crédito institucional. Um estudo 

realizado em Ibadan constatou que o maior 

4. Criar um sistema eficiente  
de abastecimento hortícola
O compromisso político, terras zoneadas para 

horticultura e sistemas sustentáveis de pro-

dução são essenciais para o desenvolvimento 

da horticultura comercial na África. Mas a 

construção, com essa base, de um eficiente 

sistema urbano de abastecimento de frutas 

e hortaliças requer um nível de cooperação 

muito maior do que o que existe atualmente 

entre as partes interessadas. Governos, autori-

dades municipais, horticultores, fornecedores 

de insumos, processadores, atacadistas e vare-

jistas – todos precisam trabalhar juntos para 

otimizar o fluxo de produtos do produtor ao 

consumidor.

 O ponto de partida deve ser o fortaleci-

mento das organizações de horticultores. 

Em toda a África, as associações informais 

de horticultores são praticamente invisíveis 

para as fontes oficiais de crédito e serviços 

de desenvolvimento, e têm pouco poder 

de barganha com outros elos da cadeia de 

abastecimento, como os comerciantes. Se 

estivessem bem organizados em cooperativas 

ou associações profissionais, os horticultores 

poderiam oferecer economias de escala que 

reduzem os custos da prestação de serviços. 

Poderiam planejar uma produção mais 

diversificada para evitar o excedente sazonal, 

negociar preços melhores e ingressar em 

novos mercados de produtos de maior valor. 

 Um grupo de 20 horticultores em Nairóbi 

fez isso com verduras nativas. Eles compram 

sementes a granel num centro local, juntam 

os produtos e vendem até 1,2 tonelada por 

semana diretamente aos supermercados da 

Existe grande espaço para as hortaliças nativas da África.  
Muitas têm mais nutrientes do que hortaliças exóticas, requerem 
menos insumos e, graças à sua rica diversidade, se adaptarão 
melhor a mudanças climáticas.
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obstáculo da horticultura comercial era a 

falta de capital para financiar a produção, 

fornecimento de insumos, processamento e 

comercialização. Para incentivar os bancos 

a financiarem a horticultura, as autoridades 

municipais devem considerar a criação de 

fundos de garantia para cobrir inadimplên-

cias. Talvez seja necessário implantar políti-

cas criativas para fornecer pacotes de insu-

mos “poupe e cresça”. Esquemas de “subsídios 

inteligentes” bem elaborados, que emitem 

cupões que os horticultores usam para com-

prar insumos a preços baixos, podem promo-

ver a produção sustentável e o surgimento de 

pequenos fornecedores privados. 

 Em seus planos para melhorar a infraes-

trutura, as prefeituras devem dar prioridade 

aos mercados de frutas e hortaliças. Mercados 

centrais caóticos e sujos construídos há 

muitos anos elevam o custo dos produtos 

e aumentam os riscos de contaminação. 

Mercados modernos, descentralizados e lim-

pos, que oferecem frigoríficos e informação 

transparente sobre os preços, atrairão mais 

fregueses. As cidades devem reconhecer 

a comercialização informal de alimentos. 

Mercados e quiosques locais “espontâneos” 

proporcionam um canal de distribuição para 

horticultores e fruticultores; poupam tempo 

e custo de transporte das famílias e oferecem 

uma alternativa para os alimentos vendidos 

na rua.

No final das contas, esse é o objetivo principal 

da horticultura urbana e periurbana: assegu-

rar um abastecimento constante de produtos 

frescos que atenda as necessidades nutricio-

nais das populações urbanas, a um preço 

que os moradores possam pagar. Ao apoiar 

o desenvolvimento de hortas que abasteçam 

suas cidades com produtos frescos, as autori-

dades farão um investimento de longo prazo 

na nutrição e saúde de seus cidadãos.
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Ano de referência: último ano disponível, 2002-2011
Fonte: Banco Mundial. 2012. World development 
indicators online database
(http://data.worldbank.org/indicator/SI.POV.2DAY).

Índice de pobreza urbana (população  
abaixo da linha nacional de pobreza)

Ano de referência: último ano disponível, 2002-2009
Fonte: Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio
(http://mdgs.un.org/unsd/mdg/Data.aspx).

Número de desnutridos 
Ano de referência: último ano disponível, 2006-2008
Fonte: FAO. 2011. The state of food insecurity in the world: 
How does international price volatility affect domestic 
economies and food security? Roma.

Produto interno bruto (PIB) per capita
Ano de referência: 2010
Fonte: Banco Mundial. 2012. World development 
indicators online database
(http://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.PCAP.CD).

Taxa de mortalidade infantil 
Ano de referência: 2010
Fonte: UNICEF. 2011. Levels and trends in child mortality: 
Report 2011. Nova York, Estados Unidos da América, 
UNICEF, OMS, Banco Mundial e PNUD.

Esperança de vida ao nascer
Ano de referência: 2009
Fonte: OMS. 2011. World Health Statistics 2011.  
Genebra, Suíça.

Classificação do país no Índice  
de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Ano de referência: 2011
PNUD. 2011. Human development report 2011. 
Sustainability and equity: A better future for all. Nova 
York, Estados Unidos da América.
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Q
uando a Argélia se tornou inde-

pendente em 1962, cerca de 70% da 

população vivia em áreas rurais. 

Os marcos no caminho para uma 

sociedade urbanizada passaram rapidamente. 

Em 10 anos, o êxodo de pessoas rurais para 

a capital, Argel, e outras cidades na costa do 

país aumentou a população urbana para 40%, 

uma proporção similar à da maioria dos paí-

ses africanos atualmente. Em 1990, a maioria 

dos argelinos vivia em cidades, e desde 1995 a 

população rural vem diminuindo. 

 A população urbana atualmente soma 

26 milhões e prevê-se que cresça em mais de 

meio milhão por ano durante a década atual. 

Embora Argel e a cidade de Oran abriguem 

14% da população urbana, o crescimento 

demográfico é mais rápido numa rede densa 

de cidades menores, a maioria concentrada no 

litoral mediterrâneo. 

 A transformação da Argélia de uma socie-

dade rural tradicional em uma sociedade 

urbana de massa foi descrita como “profunda-

mente traumática”, particularmente em Argel, 

que viu um aumento no número de jovens 

pobres e desempregados nos bairros pobres. 

No nível nacional, a população desses bairros 

foi estimada em 12%, ou 2,4 milhões de habi-

tantes, em 2005. 

Assim como em outros países norte-africanos 

(veja Tunísia, na página 86), o crescimento 

urbano na Argélia em geral ocorreu à custa 

da agricultura. O governo estima que mais 

de 250.000 hectares de terra agrícola foram 

tomados por construções desde 1962. A perda 

Argélia 
Crescente conscientização acerca da necessidade 
de conservar o patrimônio agrícola do país 
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de áreas valiosas de produção de alimentos 

foi mais grave em el-Mitidja, uma planície 

aluvial fértil que se estende por 100 km desde 

Argel, passa pela cordilheira de Tell Atlas e 

inclui algumas das províncias mais popu-

losas do país. Grande parte da planície era 

um pântano malárico antes de ser drenado 

durante o período colonial francês. Hoje, os 

70.000 agricultores de Mitidja produzem 

anualmente cerca de 1,5 milhão de toneladas 

de hortaliças, 560.000 toneladas de batata e 

300.000 toneladas de frutas cítricas.

 O conflito entre Mitidja e a cidade de Argel 

em expansão começou na década de 1950, 

quando os planificadores franceses – ansiosos 

para conter a agitação social – escolheram 

a planície para novas indústrias e para a 

construção de 50.000 moradias. Após a 

independência, os migrantes das áreas rurais 

se mudaram para Mitidja para ocupar aldeias 

coloniais recém-desocupadas ou se estabele-

cer em bairros pobres que proliferaram nos 

arredores da cidade. 

 Os planos de desenvolvimento urbano dos 

anos 1970 continuaram a promover instala-

ções industriais de grande escala no leste da 

planície e encorajaram a construção de habi-

tações públicas, tanto para atrair trabalhado-

res para a área como para reduzir a pressão 

demográfica sobre Argel. O alarme crescente 

sobre a perda de terras agrícolas provocou 

a reversão dessas políticas nos anos 1980, 

quando os planificadores buscaram desviar 

o fluxo inexorável de migrantes para novos 

povoados nas colinas do Sahel, a sudoeste de 

Argel. Contudo, uma década de conflitos civis 

intensos a partir de 1992 provocou uma nova 

migração de habitantes das áreas rurais e o 

surgimento de novos assentamentos ilegais. 

 Planificado ou não, o desenvolvimento 

urbano nos últimos 50 anos tomou conta de 

parte das terras mais produtivas de Mitidja, 

incluindo 8.800 hectares de vinhedos. Sidi 

Moussa, no coração da planície, é hoje um 

centro industrial, e as aldeias coloniais da 

região cresceram e se tornaram pequenas 

cidades. A população urbana total das cinco 

províncias de Mitidja aumentou de 2,1 

milhões em 1977 para mais de 3,7 milhões em 

2008. Um estudo feito com imagens de saté-

lite constatou que, só na província de Argel, a 

área urbana aumentou 50% entre 1987 e 2003, 

tomando mais de 5.000 hectares (equivalen-

tes a 15%) das terras agrícolas da província. 

 O crescimento urbano ameaça a produção 

de alimentos em torno de outras cidades da 

Argélia. Em Oran, onde as ruínas de fazendas 

coloniais testemunham a existência de terras 

aráveis sob as propriedades, estão sendo 

construídas novas casas, indústrias e infraes-

trutura em 4.000 hectares de terras agrícolas 

periurbanas de qualidade superior, grande 

parte utilizada para a horticultura comercial 

e cultivo de frutas. Em Sétif, uma cidade de 

250.000 habitantes a leste de Argel, a agricul-

tura ocupava 75% da área municipal em 2002. 

Hoje, a terra cultivada está sendo substituída 

por casas e lojas, e os planificadores prevêem 

que a expansão da cidade exigirá, até 2020, 

pelo menos 960 hectares agora utilizados 

para a produção de cereais e hortaliças e a 

criação de animais. 

 Todas essas são terras que a Argélia não 

tem condições de perder. Através do cresci-

Contribuiu para o crescimento urbano descontrolado o fato  
de as autoridades públicas, e os próprios agricultores,  
não respeitarem as leis que visam a impedir que as terras 
agrícolas urbanas e periurbanas sejam usadas para outros fins.
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Argélia

mento e da urbanização da população, desde 

1960 a área de terras agrícolas per capita 

caiu de 1 hectare para menos de 0,25 hec-

tare, enquanto a importação de alimentos 

em 2009 somou US$5,4 bilhões, incluindo 

US$550 milhões em frutas e hortaliças.

Contribuiu para o crescimento urbano des-

controlado o fato de as autoridades públicas, 

e os próprios agricultores, não respeitarem as 

leis que visam a impedir que as terras agríco-

las urbanas e periurbanas sejam usadas para 

outros fins. Um estudo em Sétif constatou 

que funcionários do governo local tinham a 

palavra final na planificação urbana e que, 

embora os regulamentos existentes pudessem 

ser invocados para salvaguardar o património 

agrícola da cidade, “eles não são implemen-

tados”. Em Oran, o escritório provincial do 

Ministério da Agricultura e do Desenvol-

vimento Rural foi formalmente consultado 

sobre mudanças propostas no uso da terra, 

mas sua opinião não foi levada em conta nas 

decisões sobre planificação urbana. 

 A raiz do problema, sublinhada no estudo 

de Oran, é o fato de que na Argélia não existe 

uma política nacional para o desenvolvimento 

da agricultura urbana e periurbana, incluindo 

a horticultura. A agricultura dentro dos limi-

tes da cidade é muitas vezes vista como uma 

extensão da agricultura rural. Em muitos pla-

nos urbanos, o termo “terra agrícola” indica 

simplesmente os espaços abertos que não têm 

construções ou florestas. Ignora-se a exigên-

cia de que os planificadores devem identificar 

terras agrícolas de alta qualidade, e não há 

nenhuma disposição sobre o desenvolvimento 

da zona agrícola urbana. 

 Não é de surpreender que os agricultores 

periurbanos de Oran tenham se mostrado 

relutantes em investir em produção, sabendo 

que suas terras poderiam ser utilizadas para 

construção. O estudo disse que a cidade deve-

ria reconhecer a contribuição da agricultura 

periurbana para sua economia, abastecimento 

de alimentos e paisagem urbana, e expressar 

claramente se a agricultura deve ser integrada 

ao desenvolvimento urbano ou não. No nível 

nacional, o estudo concluiu, “políticas de 

incentivo que encorajam a agricultura de 

alto rendimento ao redor de cidades grandes” 

eram necessárias para diminuir a perda de 

terras agrícolas. 

 Essas políticas ainda não foram estabele-

cidas, e o Ministério da Agricultura não tem 

nenhum programa específico de horticultura 

urbana e periurbana. Contudo, o governo 

argelino recentemente fortaleceu a legislação 

para proteger terras agrícolas com novas 

disposições que asseguram que “nenhuma 

transação que envolva terras agrícolas 

poderá acarretar alteração em sua utilização 

agrícola”; e também aprovou, em 2010, um 

novo plano original de desenvolvimento para 

2025 para as regiões e principais cidades do 

país que busca desacelerar o crescimento 

de aglomerações urbanas costeiras e aliviar 

a pressão sobre a agricultura revitalizando 

áreas rurais, desenvolvendo as regiões do sul 

pouco povoadas e construindo cidades novas 

e bem organizadas. 

 Não obstante, um decreto do governo (de 

julho de 2011), que reformulou o zoneamento 

de mais de 760 hectares de terras agrícolas 

em Argel e na província vizinha de Blida para 

a construção de moradias públicas, indica 

que a necessidade imediata dos moradores 

urbanos de baixa renda de possuir uma 

moradia decente continua sendo uma grande 

prioridade. De fato, uma análise recente da 

agricultura urbana na região mediterrânea 

constatou que a expansão das cidades cos-

teiras da Argélia continuaria no médio prazo 

e que as áreas agrícolas urbanas e periur-

banas entraram num “ciclo de esgotamento 

acelerado”. 

 O estudo levantou outra questão: a perda 

de espaços abertos que poderiam ser utili-
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zados para a produção urbana de alimentos 

deixou as cidades totalmente dependentes 

das áreas rurais para seu abastecimento de 

frutas e hortaliças e altamente vulneráveis 

a interrupções na cadeia de abastecimento 

e custos adicionais. O estudo estimou que o 

custo do transporte e os impostos duplicam o 

preço dos produtos hortícolas nos mercados 

das cidades; por exemplo, um quilo de tomate 

é vendido por até US$1,30 em Argel, em 

comparação com menos de US$0,65 fora da 

cidade. A inflação do preço dos alimentos foi 

uma das causas dos distúrbios disseminados 

em cidades argelinas em janeiro de 2011, o 

que forçou o governo a intervir com subsídios 

diretos de US$3,8 bilhões para manter baixos 

os preços de gêneros alimentícios essenciais.

 

Por ora, o reconhecimento da horticultura 

urbana e periurbana na Argélia está andando 

a passos lentos, mas significativos. Em el-

Mitidja, o Ministério da Agricultura lançou 

um programa para reabilitar a produção 

agrícola, incluindo a construção até 2014 de 

500 hectares de estufas para permitir três 

cultivos sucessivos de hortaliças, batatas e 

melões por ano. Na província de Blida, um 

importante centro de horticultura irrigada, 

as autoridades fizeram um inventário das 

boas terras agrícolas incluídas nos planos de 

desenvolvimento urbano e estabeleceram 

novos procedimentos para impedir que sejam 

usadas para moradia. Em Sétif, a municipali-

dade concedeu terras para viveiros de flores e 

horticultura, enquanto a autoridade nacional 

de água tem planos de melhorar a qualidade 

das águas residuais da estação de tratamento 

de Oran e utilizá-las para irrigar 9.000 hecta-

res de culturas alimentares. 

 Há também uma crescente conscientização 

nacional acerca da necessidade de conservar o 

patrimônio agrícola do país para as gerações 

futuras. Um relatório recente sobre turismo 

e renovação urbana indica que a horticultura 

é um bem importante que pode contribuir 

para o desenvolvimento urbano sustentável, 

a criação de empregos e a conservação dos 

ecossistemas locais. 

Argélia

Na província de Blida, as autoridades fizeram um inventário  
das boas terras agrícolas incluídas nos planos de desenvolvimento 
urbano e estabeleceram novos procedimentos para impedir  
que sejam usadas para moradia.
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A 
baixa produtividade da agricultura 

é responsável pelas altas taxas de 

pobreza e migração rural-urbana no 

Benin. A população urbana está crescendo 4% 

ao ano e projeta-se que aumente de 4 milhões 

em 2011 para quase 7 milhões em 2025. 

Incapaz de satisfazer suas necessidades de 

produtos hortifrutícolas, as cidades do Benin 

são forçadas a importar crescentes volumes 

de frutas e hortaliças, no valor de quase 

US$50 milhões em 2009. 

 Para aumentar a produção de alimen-

tos, poupar divisas e diversificar a base de 

lavouras de exportação, em 2010 o governo 

do Benin finalizou um Plano Estratégico de 

Recuperação Agrícola que atribui prioridade 

à horticultura. Embora não contenha dispo-

sições específicas sobre horticultura urbana 

e periurbana (HUP), o plano ao menos reco-

nhece sua contribuição à alimentação e nutri-

ção dos habitantes urbanos. O plano visa a 

assegurar que até 2015 o setor da horticultura 

nacional seja capaz de satisfazer a demanda 

anual de pimentões, tomates, cebolas e 

cenouras.

O compromisso do governo com a horticul-

tura pode ser uma boa notícia para os milha-

res de pequenos horticultores que operam nas 

principais cidades do Benin, onde um terço 

da população vive em situação de pobreza. 

Um estudo realizado em 2003 identificou 

três grandes sistemas de HUP que servem as 

cidades populosas do sul do Benin: produção 

muito extensiva nas planícies inundáveis ao 

norte de Cotonou; sistemas moderadamente 

Benin 
As hortaliças cultivadas localmente em geral são muito 
caras para a maioria dos habitantes urbanos

Cotonou
PORTO-NOVOGodomey

Parakou

Bohicon

Djougou

Abomey-Calavi
Abomey

Natitingou
Nikki

200 km

Dados principais

Área 112 620 km2

Population 9 100 000

População urbana  4 087 000 (44,9%)

Índice de pobreza 75,3%

Índice de pobreza urbana 29,0%

PIB per capita US$749

Número de desnutridos  12%

Taxa de mortalidade infantil 115/1000

Esperança de vida ao nascer 57 anos

Classificação do país no IDH 167/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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extensivos nas áreas costeiras de Grand-Popo 

e Agoué; e horticultura urbana muito 

intensiva em terrenos com menos de 0,3 ha. 

Quanto mais intensivo o sistema, maiores os 

retornos econômicos: enquanto os produtores 

dos vales fluviais têm renda inferior ao salá-

rio mínimo nacional, os das áreas urbanas 

ganham até 2,5 vezes mais.

 O lucro bruto da horticultura comercial 

foi estimado em US$32.000 por hectare em 

Cotonou, onde 12 grandes hortas atualmente 

proporcionam empregos permanentes para 

1.400 gerentes e trabalhadores. A HUP gera 

renda e meios de subsistência para milhares 

de beneficiários indiretos, como fornecedores 

de insumos e atacadistas e varejistas de 

legumes e verduras. A horticultura comercial 

também contribui para a gestão de resíduos. 

Numa horta de 15 ha em Cotonou, uma 

cooperativa faz compostagem de resíduos 

vegetais recolhidos de mercados, restaurantes 

e hotéis e os utiliza para correção do solo e 

adubação.

Os planos do governo para o desenvolvimento 

do setor hortícola no Benin devem abordar a 

urgente necessidade de medidas para proteger 

as terras urbanas e periurbanas usadas para 

a horticultura. O setor cresceu na quase total 

ausência de marco legal, sem mecanismos 

para sua incorporação à planificação urbana. 

Uma pesquisa constatou que dois terços 

dos produtores estavam ocupando terras 

sem título legal e operavam sob a constante 

ameaça de expulsão. 

 Dado que a insegurança da posse da terra 

desencoraja os horticultores de investir em 

irrigação e drenagem, a escassez de água na 

estação seca e as inundações na estação chu-

vosa muitas vezes interrompem a produção, 

reduzindo a oferta e aumentando o custo dos 

produtos nos mercados urbanos. Na verdade, 

os legumes e verduras produzidos localmente 

em geral são muito caros para a maioria dos 

moradores urbanos e não podem competir 

com produtos importados de Burkina Faso e 

Nigéria. 

 Embora as escolas de campo agrícolas 

sejam usadas em projetos de desenvolvimento 

da agricultura no Benin há mais de uma 

década, somente recentemente esse enfoque 

foi aplicado à HUP. Fora das áreas dos proje-

tos, porém, os produtores têm pouco contato 

com serviços de extensão e habilidades 

limitadas de gestão de viveiros, densidade 

de semeadura, aplicação de fertilizantes e 

tratamento fitossanitário. Outra restrição 

ao desenvolvimento da HUP é o alto custo 

dos insumos e falta de uma cadeia de oferta 

de insumos específica para a horticultura 

comercial. Os produtores reclamam da oferta 

irregular de sementes, e em geral não têm 

opção a não ser usar fertilizantes minerais 

formulados para algodão, que provocam aci-

dificação do solo.

 Embora a política do governo procure 

melhorar o acesso dos produtores ao crédito, 

o índice de desembolsos a horticultores 

urbanos é baixo, principalmente porque não 

têm as habilidades necessárias para solicitar 

empréstimos. De modo a aumentar o fluxo 

de crédito para a horticultura, é preciso 

adotar medidas que reduzam os custos de 

transação criando organizações de produtores 

legalmente reconhecidas, e adaptem os pro-

cedimentos de crédito às características espe-

cíficas da horticultura (por exemplo, adiando 

o pagamento até que o horticultor comece a 

vender seus produtos). 

 Praticamente não existem padrões e regu-

lamentos de inocuidade dos alimentos para 

os produtos hortícolas. Os legumes e verduras 

são processados em condições não higiênicas. 

O desenvolvimento do setor de processa-

mento é prejudicado pela falta de tecnologias 

adequadas de processamento e escassez de 

instalações locais de armazenamento.

Benin
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E
m 10 de novembro de 2011, cerca 

de 3.000 pessoas se reuniram no 

parque central da capital de Burundi, 

Bujumbura, para comemorar o primeiro 

Dia Nacional da Horticultura. Entre os 

convidados especiais estavam o Ministro da 

Agricultura e Pecuária, o prefeito, funcioná-

rios federais e municipais e muitos produtores 

de frutas, hortaliças e flores.

 O evento foi um sinal claro de que o 

Burundi está se preparando para um futuro 

urbano com horticultura. Embora sua 

população ainda seja predominantemente 

rural, a taxa de urbanização do Burundi 

registrou recentemente a média de 5,4% ao 

ano, a segunda maior da África após Ruanda. 

A população urbana, que agora é de 950.000 

habitantes, deve atingir 2 milhões em 2030.

 O crescimento de Bujumbura (população 

estimada: 650.000) é movido pelo retorno de 

refugiados de uma década de guerra civil e 

um afluxo de habitantes rurais que procuram 

escapar da pobreza endêmica. Contudo, a 

falta de oportunidades de emprego provocou 

um rápido aumento no número de pobres 

urbanos. Cerca de um terço dos moradores da 

capital vive em condições de pobreza e gasta 

dois terços de sua renda com alimentação. 

Em 2008, estima-se que 118.000 deles tinham 

“insegurança alimentar crônica” devido ao 

crescente custo dos alimentos, transporte e 

atenção à saúde.

Para aumentar a oferta urbana de alimentos e 

proporcionar meios de subsistência a famílias 

de baixa renda, o Programa de Segurança 

Burundi 
Ação para assegurar que a horticultura seja incluída  
no plano urbano da capital

BUJUMBURA Gitega

Bururi

Ngozi

200 km

Dados principais

Área 27 830 km2

Total population 8 575 000

População urbana  936 000 (10,9%)

Índice de pobreza 93,5%

Índice de pobreza urbana 34%

PIB per capita US$192

Número de desnutridos  62%

Taxa de mortalidade infantil 142/1000

Esperança de vida ao nascer 50 anos

Classificação do país no IDH 185/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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Burundi

Alimentar do Burundi dedica US$10,8 

milhões para promover a horticultura urbana 

e periurbana. Em apoio a esse programa, em 

dezembro de 2010 o Ministério da Agricul-

tura e Pecuária lançou um projeto de quatro 

anos com apoio da FAO, financiado pela  

Bélgica, para desenvolver a HUP em  

Bujumbura e capitais provinciais.

 Com base na estratégia aplicada com 

sucesso na República Democrática do Congo 

(veja a página 74), o projeto visa a assegurar, 

para os produtores de frutas e hortaliças, os 

direitos sobre a terra e o acesso a irrigação, 

capacitando-os em boas práticas de cultivo e 

promovendo um maior consumo de produtos 

frescos. Como primeiro passo, o projeto abriu 

um escritório municipal de horticultura em 

Bujumbura com especialistas em horticul-

tura, economia agrícola, engenharia agrícola e 

direito das coisas. Além disso, ajudou a criar 

um comitê municipal de consulta, presidido 

pelo prefeito, para supervisar o zoneamento 

da terra para horticultura.

 Com o apoio institucional, o projeto 

realizou um inventário das áreas de horticul-

tura comercial na capital e seus arredores. 

Mapeou 150 ha de terras, inclusive 12 ha ao 

lado do aeroporto internacional, cultivadas 

por 71 associações informais com 3.328 mem-

bros, sendo 70% mulheres. Em lotes com um 

tamanho médio de 450 metros quadrados, os 

horticultores cultivam principalmente repo-

lho, tomate, amaranto, pimentão, abobrinha, 

aipo, espinafre, alface e pepino. Embora a 

falta de irrigação restrinja a maior da pro-

dução à estação chuvosa de setembro-maio, 

alguns horticultores cultivam terras ao longo 

de cursos de água durante a estação seca, 

irrigando-as com bombas manuais.

O Escritório de Horticultura de Bujumbura 

incentivou os horticultores que ocupavam 

terras públicas a buscar títulos provisórios 

que estavam sendo oferecidos num esquema 

governamental para áreas de baixa renda. 

Também iniciou consultas com planejadores 

municipais destinadas a assegurar a incor-

poração da horticultura comercial ao Plano 

Diretor de Bujumbura, que está sendo formu-

lado com financiamento do Banco Mundial.

 Para introduzir técnicas de cultivo mais 

produtivas, o projeto capacitou 140 agrôno-

mos e líderes de associações para atuar como 

facilitadores numa campanha de escolas 

agrícolas em 2012. O projeto selecionou 

variedades locais promissoras de amaranto, 

tomate, berinjela e cebola para introdução nas 

hortas comerciais da cidade, e está testando 

variedades melhoradas de hortaliças da 

Europa e outros países africanos. Foram cele-

brados acordos com instituições de crédito 

para fornecer empréstimos a 25 associações 

de horticultores, e seis lojas estão sendo pre-

paradas para fornecer sementes, fertilizantes 

e pesticidas aprovados.

 O projeto também introduziu a horticul-

tura em 14 escolas primárias em Bujumbura. 

Forneceu ferramentas, sementes, materiais 

educativos e 7.000 mudas de mamão para 

plantio nos terrenos das escolas. O programa 

preparatório do projeto para 2011 terminou 

com um inventário da horticultura nas capi-

tais provinciais de Cibitoke e Muramvya e 

um grande passo avante: a comemoração do 

primeiro Dia Nacional da Horticultura.
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A 
zona árida do Sael se estende 850 km 

pelo Oceano Atlântico para abraçar 

as 10 ilhas que compõem a República 

de Cabo Verde. Com apenas 11% da superfície 

cultivável, nenhuma água superficial perma-

nente e índice pluviométrico médio de menos 

de 300 mm por ano, a agricultura mal satisfaz 

um décimo das necessidades de cereais do 

país.

 Os agricultores de Cabo Verde começaram 

a escapar em massa do interior para as áreas 

urbanas, ou para o exterior, no início dos anos 

1980. A população urbana, que se concentra 

nas ilhas de Santiago, São Vicente e Sal, 

aumentou de 70.000 para mais de 300.000 

entre 1980 e 2010. O índice de pobreza 

urbana é de 13% e o desemprego 23%. Outrora 

completamente dependente das remessas dos 

emigrantes e ajuda externa, Cabo Verde agora 

vê o desenvolvimento do turismo como sua 

principal fonte de crescimento econômico.

A horticultura também vai desempenhar um 

papel importante no futuro de Cabo Verde. A 

Estratégia de Desenvolvimento da Agricultura 

para 2015 visa a modernizar o setor agrícola 

do país otimizando o uso da água para 

irrigação, particularmente para a produção 

intensiva de alimentos frescos para o mercado 

urbano e o turismo.

 Durante a década de 2000/2010, os inves-

timentos do governo e do setor privado na 

horticultura ajudaram a aumentar a produção 

local de hortaliças – principalmente tomate e 

repolho, mas também vagem, cebola e pepino 

– de 15.000 toneladas para 20.600 toneladas. 

Cabo Verde 
A chave para o aumento da produtividade: maiores 
rendimentos e tecnologias que economizam água 

PRAIA

Porto Novo
Mindelo

Santa Maria

Pedra Badejo
Assomada

São Filipe

100 km

Dados principais

Área 4 030 km2

Total population 501 000

População urbana  314 000 (62,6%)

Índice de pobreza 40,9%

Índice de pobreza urbana 13,2%

PIB per capita US$3 323

Número de desnutridos  n.a. 

Taxa de mortalidade infantil 36/1000

Esperança de vida ao nascer 71 anos

Classificação do país no IDH 133/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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para gestão da água e US$9,5 milhões 

principalmente para desenvolvimento da 

horticultura no período 2010-2015. O objetivo 

é aplicar a irrigação por gotejamento em 

600 ha de terras para permitir a produção 

de frutas e hortaliças por 1.500 famílias de 

baixa renda. O programa inclui a construção 

de 12 represas, instalação de 80 km de canais 

de irrigação e capacitação de extensionistas 

agrícolas e agricultores. Com uma média 

de 1,5 ciclo agrícola por ano, as novas áreas 

irrigadas devem produzir 18.000 toneladas de 

frutas e hortaliças anualmente. O programa 

também ajudará a melhorar a comercializa-

ção de alimentos frescos e de qualidade.

 Enquanto isso, a FAO está apoiando um 

projeto de três anos que introduzirá a produ-

ção hidropônica de hortaliças em estufas em 

oito ilhas. O projeto está instalando 16 estu-

fas e viveiros de demonstração e divulgando 

a tecnologia mediante horticultores locais e 

extensionistas. Além disso, vai proporcionar 

capacitação na Escola Nacional de Hidropo-

nia, que está sendo construída na capital de 

Cabo Verde, Praia. 

O rendimento médio aumentou 20%. A chave 

do aumento da produtividade foi a introdução 

de tecnologias de maior rendimento que 

economizam água, como cultivo em estufas e 

sistemas de irrigação por gotejamento.

 O desafio é aplicar essas tecnologias 

nos 4.000 ha de terras irrigáveis do país. A 

principal fonte para irrigação em Cabo Verde 

é a água subterrânea, que é recarregada 

anualmente durante a breve estação chuvosa 

de agosto a outubro e extraída de fontes e 

poços. Os dados disponíveis indicam que 

mais de 2.000 ha estão sendo irrigados, prin-

cipalmente nas ilhas de São Antão e Santiago. 

A prática mais comum é a irrigação de super-

fície e a principal cultura irrigada é a cana de 

açúcar, usada para fazer a bebida nacional, o 

grogue. A área irrigada de cultivo de hortali-

ças foi estimada em 1.000 ha, dos quais cerca 

de 600 ha com irrigação por gotejamento.

 As vantagens da irrigação surgiram 

claramente num levantamento recente dos 

produtores de frutas e hortaliças nas proximi-

dades de São Filipe, ilha de Fogo. A maioria 

dos produtores de Fogo adotou a irrigação 

por gotejamento, usa estufas projetadas local-

mente e colhe água da chuva. Os produtos 

são comercializados em São Filipe, a 7 km. O 

estudo constatou que a horticultura irrigada 

era o setor mais rentável da ilha, proporcio-

nando uma renda média de US$5.800 por 

ano, 2,5 vezes a renda dos agricultores sem 

irrigação.

 O estudo também identificou obstáculos 

ao aumento da produção, inclusive o alto 

custo da água para irrigação da rede de dis-

tribuição do governo, custo do combustível 

para bombear água dos poços, falta de credito 

agrícola, escassez de insumos e equipamento 

de irrigação e abundâncias sazonais que redu-

zem os preços ao produtor.

O Programa Nacional de Investimento Agrí-

cola de Cabo Verde dedica US$46 milhões 

Cabo Verde 
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E
m julho de 2011, Camarões juntou-se 

ao pequeno grupo de países africanos 

que adoptaram uma estratégia nacional 

para o desenvolvimento da horticultura 

urbana e periurbana (HUP). A estratégia 

descreve um programa abrangente para cida-

des nas cinco zonas agroecológicas do país, 

destinado a impulsionar a produção de frutas 

e hortaliças, melhorando a cadeia de valor da 

horticultura e desenvolvendo mercados para 

os produtos.

 Por enquanto, o documento de 70 páginas 

é uma declaração de boas intenções à espera 

de um plano de acção para sua implemen-

tação, além de financiamento do governo e 

doadores. O futuro da estratégia está sendo 

encarado como um teste crucial do compro-

misso nacional e internacional com o desen-

volvimento sustentável da HUP na África. 

 Isso porque a capital de Camarões,  

Yaoundé, é um ótimo exemplo dos desafios 

que enfrentam as cidades africanas com 

rápida urbanização, da importância da hor-

ticultura urbana e periurbana e dos riscos 

que as áreas urbanas agrícolas não regula-

mentadas representam para a saúde e o meio 

ambiente.

Camarões fez a transição para uma socie-

dade majoritariamente urbana na década de 

2000/2010, quando sua população urbana 

cresceu quase 50%, de 7,9 milhões para 

11,6 milhões. Atualmente as cidades estão 

crescendo 3,3% ao ano e projeta-se que sua 

população totalize 16 milhões em 2020. 

Camarões
Assegurar a inocuidade das hortaliças é o mais sério 
desafio que o setor enfrenta 

YAOUNDÉ
Douala

Bamenda
Bafoussam

Garoua

Maroua

Ngaoundéré

Kumba
Nkongsamba

200 km

Dados principais

Área 475 440 km2

Total population 20 030 000

População urbana  10 435 000 (52,1%)

Índice de pobreza 30,4%

Índice de pobreza urbana 12,2%

PIB per capita US$1 147

Número de desnutridos  22%

Taxa de mortalidade infantil 136/1000

Esperança de vida ao nascer 51 anos

Classificação do país no IDH 150/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)

300

200

100

0

2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030

URBANA

RURAL



46  Cidades mais verdes na África 

O crescimento é maior em Yaoundé e na 

cidade costeira de Douala, que abrigam 33% 

dos habitantes urbanos. As estimativas ofi-

ciais indicam uma taxa de pobreza de apenas 

5% nas duas cidades. Contudo, a pobreza 

urbana tem outras dimensões: nas favelas de 

Douala, a água é muito poluída por efluentes 

domésticos e industriais não tratados. Em 

Yaoundé, as chuvas torrenciais durante a 

estação chuvosa provocam inundações e 

surtos de doenças diarreicas em comunidades 

de baixa renda.

 O clima tropical de altitude de Yaoundé 

também é uma bênção: permite a produção o 

ano todo de flores, plantas medicinais, frutas 

e verduras. A agricultura é praticada em 

todas as áreas da capital, desde horticultura 

intensiva em vales pantanosos que cortam a 

cidade até o cultivo de sequeiro de milho e 

mandioca em terras periurbanas. O rebanho 

suíno foi estimado em 50.000 cabeças, além 

de 1 milhão de frangos e galinhas poedeiras. 

Segundo dados recentes, 1.445 ha de terras 

são usados para agricultura, inclusive 94 ha 

com hortaliças e 120 ha com árvores frutífe-

ras, na área urbana de Yaoundé.

  Cerca de 35% dos domicílios na capital 

cultivam frutas e hortaliças. Uma pesquisa do 

Conselho de Pesquisa Agrícola Internacional 

(CGIAR) apoiada por Urban Harvest em 

2002-2004 constatou que em sua maioria 

são mulheres que cultivam milho e verduras 

tradicionais em terrenos nas áreas montanho-

sas. Suas famílias consomem mais de 80% dos 

produtos, e elas vendem ou dão o resto. 

 A produção comercial de hortaliças 

concentra-se no vale pantanoso da cidade. 

O produtor típico é uma mulher casada com 

educação muito limitada, provavelmente 

oriunda de áreas pobres do planalto ocidental 

de Camarões. Os lotes são pequenos, mas os 

produtores cultivam em média quatro lotes. 

Produzem principalmente alface durante a 

estação chuvosa e verduras tradicionais – 

amaranto, erva-moura e corchorus – durante 

a estação seca (novembro a fevereiro), quando 

a concorrência das áreas rurais diminui e os 

preços duplicam. 

 Com irrigação e altos níveis de insumos, 

inclusive esterco de galinha e inseticidas, 

uma horta urbana pode produzir 1,5 tonelada 

de alface por ano, equivalente a 38 toneladas 

por hectare. Os agricultores, em sua maioria, 

citam a pobreza e o desemprego como princi-

pais motivos para empreender a horticultura 

e indicam uma renda mensal de cerca de 

US$70, ou 50% mais que o salário mínimo.

 Apesar de responsável pela maior parte da 

oferta de hortaliças, a horticultura comer-

cial no fundo do vale é ilegal, pois todas 

as terras ribeirinhas pertencem ao Estado. 

Levantamentos mostram uma ampla gama 

de arranjos informais de posse: dois terços 

dos produtores pagam aluguel aos que detêm 

a posse consuetudinária, alguns “tomaram 

emprestada” a terra e menos de 10% se con-

sideram ocupantes ilegais. Embora a agricul-

tura urbana seja oficialmente tolerada, mais 

de metade dos produtores entrevistados para 

um estudo afirmaram que foram forçados a se 

mudar para outras áreas.

Os comerciantes em Yaoundé dizem que a qualidade dos produtos 
cultivados em áreas urbanas é inferior à dos provenientes  
das áreas rurais, devido ao esgotamento dos solos do vale,  
uso de águas residuais não tratadas e uso excessivo de pesticidas. 
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 Tanto a produção doméstica de hortaliças 

quanto a horticultura comercial dão uma 

contribuição significativa à nutrição dos 

moradores de Yaoundé, sendo que as folhas 

de mandioca, bitterleaf e amaranto fornecem 

cerca de 8% das proteínas e 40% do cálcio 

para os consumidores urbanos.

 A floricultura e fungicultura também são 

importantes fontes de renda para os pobres 

de Yaoundé. A produção de flores ocupa uma 

área de cerca de 10 ha, principalmente no 

centro urbano, e proporciona meios de sub-

sistência a 500 mulheres. Relatórios recentes 

indicam o rápido crescimento da produção 

de cogumelos, que gera uma renda mensal de 

US$250.

Mas a capital de Camarões não é nenhum jar-

dim do éden. A produtividade de suas hortas 

comerciais é devida em grande parte ao uso 

de águas residuais urbanas para irrigação. 

A água é poluída por dejetos humanos que 

fluem de latrinas e esgoto aberto nos vales da 

cidade, bem como dejetos de animais: embora 

a maior parte dos dejetos de porcos e aves seja 

reciclada como esterco para as plantações de 

milho e hortaliças, estima-se que 6.350 tone-

ladas se “percam no meio ambiente” a cada 

ano.

 Análises da água usada para irrigação em 

Yaoundé revelam níveis de bactérias fecais 

e parasitas que representam risco para a 

saúde dos horticultores e consumidores. O 

custo para os horticultores de doenças como 

esquistossomose, febre tifóide e diarréia foi 

estimado em US$70 por ano em despesas 

médicas. Estudos recentes constataram que 

os moradores da cidade contraem doenças 

diarreicas ao andar pelos campos irrigados 

ou ingerir frutas e hortaliças contaminadas. 

Além disso, pesquisas sugerem que a princi-

pal forte de contaminação pode ser a pecuária 

e animais domésticos. 

 Muitos produtores têm pouco conheci-

mento sobre manejo de pragas e usam pestici-

das obsoletos e muito tóxicos sem protecção. 

O uso excessivo de insecticidas também tem 

sido relacionado à crescente resistência em 

vetores de doenças como malária. Um estudo 

constatou que a resistência era particular-

mente prevalente em mosquitos nas áreas 

usadas para agricultura urbana. 

 Os comerciantes de hortaliças em  

Yaoundé dizem que a qualidade dos produtos 

cultivados em áreas urbanas é inferior à dos 

provenientes das áreas rurais, devido ao 

esgotamento dos solos do vale, uso de águas 

residuais não tratadas e uso excessivo de 

pesticidas.

A nova estratégia nacional de Camarões  

para o desenvolvimento da HUP reconhece 

que o mais sério desafio que o setor enfrenta 

é o de assegurar a inocuidade dos produtos 

hortícolas. Assim, além de recomendar a 

adopção de medidas para aumentar o volume 

de produção e expandir os mercados de frutas 

e hortaliças, enfatiza a necessidade de educar 

os horticultores acerca dos riscos para a saúde 

representados pela irrigação com águas resi-

duais, regular o uso de pesticidas e fornecer 

capacitação em gestão integrada de pragas. 

Por enquanto, a estratégia é uma declaração 

de boas intenções, além de um teste crucial 

do compromisso nacional e internacional 

com o desenvolvimento sustentável da HUP 

na África.

Camarões
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Chade 
O reconhecimento da horticultura está emergindo  
no planejamento do desenvolvimento do país

E
mbora 78% de seus habitantes vivam 

em áreas rurais, o índice de urbaniza-

ção do Chade, atualmente 3% ao ano, 

está crescendo rapidamente e deve chegar 

a 4% em 2030. Entre 2010 e 2025, prevê-se 

que a população urbana do Chade cresça em 

dois terços, atingindo 4 milhões. No mesmo 

período, a população da capital, N’Djamena, 

deve aumentar de 1 para 1,9 milhão. 

 Apesar de um boom econômico baseado 

no petróleo que triplicou o PIB per capita 

no período 2002-2010, a pobreza no Chade 

é descrita como “maciça e profunda”, espe-

cialmente nas áreas rurais. A incidência de 

pobreza urbana varia de 20% em N’Djamena a 

33% nas cidades de Moundou e Sarh. Estima-

se que cerca de um quarto das crianças nas 

áreas urbanas estão desnutridas, e em 2005 

mais de 90% da população urbana vivia em 

favelas. Embora o desenvolvimento urbano 

seja essencial para o crescimento econômico 

do país, a planificação inadequada tem pro-

vocado expansão caótica dos assentamentos, 

confisco de terras agrícolas periurbanas e 

perda de espaços urbanos verdes. 

Estudos descrevem um próspero setor de 

criação de suínos em áreas periurbanas 

de N’Djamena (855 unidades de produção 

e 11.728 porcos em 2005). Contudo, não 

dispomos de dados sobre a extensão da horti-

cultura urbana e periurbana no âmbito muni-

cipal ou nacional. O levantamento da HUP no 

Chade feito pela FAO indica que, junto com 

a urbanização, tem havido forte crescimento 

no consumo de hortaliças, estimado em 

N’DJAMENA

Moundou
Sarh

200 km

Dados principais

Área 1 284 000 km2

Total population 11 525 000

População urbana  2 512 000 (21,8%)

Índice de pobreza 83,3%

Índice de pobreza urbana 24,6%

PIB per capita US$676

Número de desnutridos  39%

Taxa de mortalidade infantil 173/1000

Esperança de vida ao nascer 48 anos

Classificação do país no IDH 183/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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cerca de 30-45 kg por pessoa anualmente em 

N’Djamena. A área cultivada com hortaliças 

aumentou consideravelmente em torno de 

Moundou, onde a eliminação dos subsídios ao 

algodão levou muitos agricultores a diversifi-

car a produção.

 Cerca de 40% da produção de HUP no 

Chade vem de hortas domésticas e comunitá-

rias, enquanto cerca de um terço corresponde 

a hortas comerciais. As principais hortaliças 

produzidas são tomates, cebolas, alho, quiabo, 

pimentão, alface, melão, pepino e repolho. Na 

zona climática sudanesa do sul, a horticultura 

comercial é uma atividade geralmente exer-

cida na estação seca, com o pico da produção 

em janeiro e fevereiro. Contudo, variedades 

tradicionais de tomate crescem bem na 

estação chuvosa no sul, e as hortaliças são 

produzidas o ano todo ao redor de oásis na 

zona saariana do norte do país.

 Muitos agricultores urbanos e periurbanos 

se organizaram em grupos que cultivam lotes 

coletivos. Outros estabeleceram negócios 

individuais em terras privadas e empregam 

trabalhadores, ou dirigem operações fami-

liares em lotes de no máximo 2.000 metros 

quadrados. Um levantamento de cinco 

associações de horticultores comerciais em 

N’Djamena constatou que a maioria opera 

em pequena escala e adota a horticultura 

como fonte de segurança alimentar e renda. 

Os membros das associações cultivam 

tomate e alface, principalmente nas terras ao 

longo do rio Chari que separa N’Djamena de 

Camarões. Somente 20% possuem as terras 

que cultivam. Mais de 40% dos agricultores 

afirmaram que sua produção era limitada 

pela falta de acesso a irrigação, sementes de 

qualidade, fertilizantes e herbicidas. 

 O uso de pesticidas organofosforados for-

mulados para algodão é um grande problema. 

Um estudo do uso de pesticidas constatou 

que durante o ano os horticultores aplicam 

pesticidas de algodão em outras lavouras, 

particularmente feijão-de-corda e tomate, e 

têm pouco conhecimento sobre os índices 

de aplicação ou riscos dos pesticidas para a 

saúde e o meio ambiente.

O apoio do governo ao desenvolvimento da 

HUP tem sido limitado. Embora uma das 

tarefas do Escritório Nacional de Desenvolvi-

mento da Horticultura, criado em 1985, seja 

apoiar a horticultura comercial, seu impacto 

tem sido fraco devido à falta de uma estraté-

gia coerente para o setor. O serviço nacional 

de extensão está orientado para os produtores 

rurais e não tem um programa específico 

para os horticultores urbanos.

 Contudo, a HUP está começando a ser 

reconhecida na planificação de desenvolvi-

mento do país. O Instituto de Pesquisa Agro-

nômica para o Desenvolvimento do Chade 

incluiu a produção urbana e periurbana em 

seu programa de pesquisa para melhorar 

a produtividade do cultivo de hortaliças, 

enquanto a estratégia nacional de redução da 

pobreza de 2008-2011 propõe a revitalização 

da produção hortícola e medidas para estimu-

lar a demanda urbana de frutas e hortaliças. 

A versão preliminar do Programa Nacional 

de Segurança Alimentar para 2011-2015 dire-

ciona investimentos de mais de US$9 milhões 

em horticultura comercial rural e periurbana. 

As atividades planificadas incluem moderni-

zação das hortas, criação de centros de forne-

cimento de insumos e capacitação em gestão 

das culturas para 10.000 horticultores. 



50  Cidades mais verdes na África 

E
m 1960, Brazzaville tinha uma popu-

lação de 124.000 habitantes, um cin-

turão periurbano de prósperas hortas 

comerciais e um jardin d’essai municipal que 

foi usado para experimentos de variedades 

europeias de frutas e hortaliças. Durante 

as cinco décadas seguintes, uma migração 

maciça de áreas rurais para a cidade viu sua 

população crescer a uma taxa anual média de 

5,2%, chegando a 1,6 milhão em 2010. 

 Esse crescimento exponencial tornou a 

República do Congo um dos países mais 

urbanizados da África: Brazzaville e a cidade 

litorânea de Pointe-Noire abrigam mais da 

metade da população total. Embora sua eco-

nomia baseada no petróleo tenha registrado 

um forte crescimento em 2010, o Congo per-

manece altamente endividado e suas cidades 

carecem de serviços básicos e moradia ade-

quada. A taxa de pobreza urbana foi estimada 

em 40%, menos da metade dos moradores 

urbanos tem acesso à eletricidade e 60% estão 

empregados no setor informal. 

Embora a maior parte das hortas municipais 

de Brazzaville tenha sido substituída por 

moradias, suas hortas comerciais resistiram 

fortemente ao impacto da urbanização. A 

horticultura é praticada por cerca de 10.000 

agricultores em 500 hectares de terra e 

fornece 80% das verduras e 20% dos tomates 

comercializados em Brazzaville. No nível 

nacional, a área total dedicada à horticultura 

urbana e periurbana é de cerca de 1.450 hec-

tares, envolvendo mais de 30.000 produtores, 

sendo que cerca de 70% são mulheres. A pro-

Congo 
As hortas comerciais em sua maioria resistiram  
ao impacto da urbanização

BRAZZAVILLE

Pointe-Noire

Dolisie

Nkayi

Impfondo

Ouésso

Madingou

Owando

Sibiti

200 km

Dados principais

Área 342 000 km2

Total population 4 140 000

População urbana  2 635 000 (63,7%)

Índice de pobreza 74,4%

Índice de pobreza urbana n.a.

PIB per capita US$2 970

Número de desnutridos  13%

Taxa de mortalidade infantil 93/1000

Esperança de vida ao nascer 55 anos

Classificação do país no IDH 137/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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dução anual está estimada em 10.000 tone-

ladas em Brazzaville, 7.000 toneladas em 

Pointe-Noire e 4.000 toneladas em Dolisie.

 Estações de chuva e seca muito distintas 

em Brazzaville permitem a produção o ano 

todo de uma variedade de hortaliças locais 

e exóticas, incluindo amaranto, alface, endí-

vias, folhas de mandioca, beladona, tomate, 

repolho e pepino. A horticultura comercial 

concentra-se em subúrbios não planificados 

e áreas periféricas, como Mikalu, Mfilou e 

Talangayi, onde vive a maioria dos pobres. 

Em Mfilou, muitos jovens sem diploma de 

segundo grau praticam a horticultura para 

ajudar a sustentar suas famílias. O cultivo 

de hortaliças é muitas vezes uma atividade 

a tempo parcial rentável; ao longo das mar-

gens do rio Djoué, muitos horticultores são 

estudantes universitários cuja renda mensal é 

quatro vezes o salário mínimo.

A resiliência da HUP na República do Congo 

deve-se parcialmente ao apoio que começou 

a ser dado ao setor em meados dos anos 1980, 

quando o Centro Agricongo paraestatal 

lançou um programa que instalou irrigação 

em 50 hectares de hortas comerciais em 

Brazzaville e abriu centros de pesquisa para 

fornecer capacitação e insumos aos horticul-

tores. Embora grande parte da infraestrutura 

tenha sido destruída durante o conflito civil 

nos anos 1990, o Agricongo continuou a ofe-

recer capacitação em manejo de fertilizantes, 

compostagem e produção em estufas. O 

Ministério da Agricultura e Pecuária estabe-

leceu centros de apoio técnico em algumas 

áreas de horticultura para oferecer treina-

mento no local. 

 Não obstante, a produtividade dos horti-

cultores comerciais é limitada por seus baixos 

níveis de habilidade técnica, ferramentas 

inadequadas, falta de irrigação, alto custo das 

sementes de qualidade e fornecimento irregu-

lar de fertilizantes orgânicos. Um obstáculo 

ainda mais premente é a construção urbana 

em terras utilizadas para horticultura. Os 

horticultores em Talangayi protestam contra 

a construção ilegal de moradias em suas 

terras, o que continua acontecendo apesar 

da ação legal contra especuladores. Embora 

uma nova legislação agrária de 2008 procure 

salvaguardar as zonas periurbanas utilizadas 

para horticultura, faltam procedimentos para 

o escrutínio legal e administrativo que poria 

fim às vendas ilegais de terras públicas.

A República do Congo é um dos poucos 

países africanos a ter priorizado a HUP em 

seu plano atual para agricultura, segurança 

alimentar e redução da pobreza. O Programa 

Nacional de Segurança Alimentar, 2008-2012, 

reconhece a contribuição da horticultura 

para a subsistência urbana e a segurança 

nutricional e permite a realização de obras de 

irrigação para 240 hectares de hortas comer-

ciais. O Programa destina financiamento de 

US$800.000 para organizar associações de 

horticultores, capacitá-los em boas práticas 

de produção, melhorar as instalações de 

armazenamento e processamento e desen-

volver o fornecimento de insumos e canais 

de comercialização. Outro dado positivo: em 

2011, o prefeito de Brazzaville anunciou pla-

nos de restaurar o que resta do jardin d’essai, 

que será usado como um viveiro de plantas 

ornamentais destinadas aos parques públicos 

da cidade.
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Côte d’Ivoire 
A perda de terras para a construção de habitações  
é uma grande ameaça à subsistência dos horticultores

C
ôte d’Ivoire já foi considerada um 

“modelo de nação africana”, graças 

ao auge das exportações de café e 

cacau que promoveram um espetacular 

crescimento econômico nos anos 1960 e 1970. 

Nesse período a população urbana cresceu 

a uma média de 128% ao ano, à medida 

que os habitantes das áreas rurais e países 

vizinhos migraram para suas principais 

cidades, Abidjan, Bouaké e Yamoussoukro. 

Em 2002, Abidjan tinha mais de 3 milhões de 

habitantes – um aumento de 450% no espaço 

de 30 anos – e quatro de cada 10 moradores 

eram migrantes. 

 Desde então, os distúrbios civis, a queda 

das exportações agrícolas e a deterioração 

da infraestrutura básica levaram cerca de 

2 milhões de pessoas para a pobreza. Em 

2008, quase metade da população total, e um 

terço dos habitantes das áreas urbanas, vivia 

abaixo da linha de pobreza de US$1,32 por 

dia. Embora os altos níveis de desemprego 

tenham interrompido o fluxo de migrantes, 

muitos permaneceram, concentrados cada 

vez mais nos bairros pobres. Em Abidjan, ao 

menos 600.000 pessoas vivem em bidonvilles, 

onde a densidade populacional chega a 340 

habitantes por hectare e a maioria dos mora-

dores veio de Benin, Burkina Faso, Gana e 

Mali.

A horticultura urbana e periurbana é con-

siderada uma atividade econômica informal 

na Côte d’Ivoire, e há poucas estatísticas 

confiáveis sobre a escala de produção, seja na 

cidade ou no país. Contudo, um levantamento 

ABIDJAN

Bouaké

Yamoussoukro

Daloa

Korhogo

San-Pédro

Man

Gagnoa

200 km

Dados principais

Área 322 460 km2

Total population 20 153 000

População urbana  10 339 000 (51,3%)

Índice de pobreza 46,8%

Índice de pobreza urbana 29,4%

PIB per capita US$1 154

Número de desnutridos  14%

Taxa de mortalidade infantil 123/1000

Esperança de vida ao nascer 50 anos

Classificação do país no IDH 170/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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Yamoussoukro. A cadeia de comercialização 

de produtos frescos é bem organizada. Em 

Abidjan, as hortaliças são vendidas direta-

mente no local ou em mercados, para onde 

grande parte da produção em Yamoussoukro 

é levada por comerciantes para venda em 

Abidjan. Nas duas cidades, o comércio a 

retalho e por atacado é domínio das mulheres, 

usualmente jovens e analfabetas, cuja renda 

varia de US$0,40 a US$3,50 por dia.

Como em outros países da África Ocidental, 

a planificação urbana na Côte d’Ivoire reserva 

pouco espaço para a horticultura comercial. 

Os planos diretores de desenvolvimento 

preparados durante os anos 1980 e 1990 não 

foram atualizados para lidar com a prolifera-

ção de moradias precárias, e os agricultores 

devem se mudar constantemente para novas 

áreas à medida que a urbanização avança. 

Em Abidjan, menos de 2% dos horticultores 

comerciais possuem as terras que cultivam, e 

a perda de terras para a construção de casas é 

citada como uma das principais ameaças à sua 

subsistência. 

 O setor recebe pouco apoio dos serviços 

de extensão agrícola, que é dirigido princi-

palmente aos produtores rurais. O controle 

da qualidade dos produtos é inadequado: 

um levantamento dos pesticidas usados nas 

hortas de Abidjan identificou mais de 40 dife-

rentes produtos, muitos deles formulados para 

o algodão, e doses de aplicação perigosamente 

altas. O desenvolvimento da HUP também é 

prejudicado pela falta de um sistema nacional 

de sementes para variedades melhoradas e o 

alto custo das sementes nos estabelecimentos 

comerciais. A falta de instalações de arma-

zenamento e processamento impede que os 

agricultores tenham acesso a mercados de 

valor agregado.

 O Plano Diretor de Horticultura para 

2006-2025 considera a HUP como parte inte-

gral da estratégia do governo para aumentar 

da HUP feito pela FAO indica que cerca de 

650 horticultores comerciais cultivam em 

Abidjan, 200 em Bouaké e 320 em  

Yamoussoukro. A área dedicada a horticul-

tura varia de mais de 190 ha em Abidjan e 

Yamoussoukro a menos de 10 ha em Daloa, 

Korhogo e San Pedro.

 Nas cidades maiores, os imigrantes de 

baixa renda são a espinha dorsal do setor. Um 

levantamento recente constatou que mais de 

80% dos horticultores comerciais em Abidjan 

e 75% em Yamoussoukro vieram de outros 

países, principalmente Burkina Faso. Em 

sua maioria os agricultores são homens, com 

menos de 40 anos e analfabetos, tendo que 

sustentar famílias de cinco a 15 pessoas. Um 

horticultor típico cultiva um pequeno terreno 

individual – em média menos de 1.500 metros 

quadrados em Abidjan e 600 metros quadra-

dos em Yamoussoukro – principalmente em 

terras desocupadas nas margens de lagoas, 

rios e riachos, mas também ao longo de 

canais de drenagem e esgoto.

 Os horticultores comerciais produzem 

alface, repolho, pimentão, batata doce, cebola 

e verduras tradicionais o ano todo. Pesqui-

sadores registraram 26 espécies vegetais 

nas hortas urbanas e periurbanas. O cultivo 

intercalado de hortaliças nativas – como 

quiabo, amaranto, juta e berinjela africana – 

é amplamente praticado, especialmente em 

Abidjan, onde obtêm bons preços. Pesticidas 

são usados por cerca de metade dos horticul-

tores urbanos de Abidjan, em comparação 

com mais de 70% dos que cultivam na peri-

feria, onde as más práticas de cultivo, como 

alta densidade de plantio e falta de rotação 

de culturas, provocam maior incidência de 

pragas. 

 A horticultura é a principal fonte de renda 

da maioria dos horticultores. Mensalmente, 

os horticultores a tempo integral ganham de 

US$120 em Abidjan a pouco mais de US$40 

(equivalente à linha nacional de pobreza) em 



54  Cidades mais verdes na África 

deficiência de ferro afeta metade das crianças 

em idade pré-escolar e mais da metade das 

mulheres grávidas em áreas periurbanas. 

 Com organização e apoio apropriados, a 

HUP pode dar uma contribuição importante 

para o desenvolvimento econômico, emprego 

e nutrição nas áreas urbanas. O ponto de 

partida deve ser um firme compromisso do 

governo através de disposições institucio-

nais e legais que reconheçam plenamente 

essa atividade, envolvam o Ministério da 

Agricultura nas decisões de planificação 

urbana e reservem terras para a horticultura 

comercial. Uma plano de ação nacional para o 

desenvolvimento sustentável da HUP ajudaria 

a dirigir os investimentos para a construção 

de infraestrutura de irrigação, produção de 

sementes, microcrédito para os horticultores, 

serviços de extensão, insumos e tecnologias 

de processamento, além de ligações com as 

cadeias de comercialização.

a produção de hortaliças. Reconhece que 

os horticultores urbanos e periurbanos são 

excluídos da extensão e outros serviços, e que 

a não inclusão da horticultura na planificação 

urbana tornou sua subsistência “permanen-

temente insegura”. Embora o plano atribua 

prioridade à garantia do título de propriedade 

para os agricultores, bem como ao apoio 

na forma de capacitação, tem havido pouco 

acompanhamento. 

 Na ausência de um plano de ação nacional 

para o desenvolvimento da HUP, as iniciativas 

apoiadas principalmente pela FAO e Centre 

National de Recherche Agronomique (CNRA) 

continuam a demonstrar às autoridades o 

potencial do setor para aumentar a oferta de 

frutas e hortaliças e criar empregos. O CNRA 

iniciou um programa para melhorar a quali-

dade da produção hortícola nas áreas urbanas 

e periurbanas, e em 2011 a FAO e o Ministério 

da Agricultura lançaram no distrito de Trei-

chville em Abidjan um projeto de dois anos 

que capacitará 200 famílias de baixa renda na 

produção hidropônica de hortaliças. 

Enquanto isso, os desafios que Côte d’Ivoire 

enfrenta continuam a se acumular. A popula-

ção urbana cresce 3,6% ao ano, uma das taxas 

mais altas na África e mais rápida que o cres-

cimento econômico. Entre 2010 e 2020, pro-

jeta-se que a população de Abidjan aumente 

em 40%, de 4,1 milhões para 5,5 milhões. O 

desemprego urbano foi estimado em 27% e 

dois terços dos desempregados têm menos 

de 30 anos. Num país em que 40% da popu-

lação tem menos de 15 anos, a anemia por 

Côte d’Ivoire 

Um levantamento dos pesticidas usados nas hortas de Abidjan 
identificou mais de 40 diferentes produtos, muitos deles formulados 
para o algodão, e doses de aplicação perigosamente altas.
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O 
Gabão é o país mais urbanizado da 

África subsaariana. Os habitantes 

urbanos somam cerca de 1,3 milhão, 

ou 86% da população total, e a maioria vive na 

capital, Libreville, e na cidade de Port-Gentil. 

Embora o PIB per capita ultrapasse US$8.700, 

graças principalmente às exportações de 

petróleo e minerais, a prevalência da pobreza 

urbana foi estimada em 30%. Como resultado, 

75% dos pobres do Gabão são urbanos.

 O Gabão tem outra coisa que o diferen-

cia: para alimentar suas cidades e oferecer 

meios de subsistência para os habitantes de 

baixa renda, há duas décadas incentiva-se 

ativamente a horticultura periurbana. A 

partir de 1992, o Instituto Gabonês de Apoio 

ao Desenvolvimento (IGAD), em parceria 

com a França e a ONG Agrisud, ajudou a 

estabelecer em Libreville três hortas comer-

ciais em 10 hectares. As intervenções foram 

depois estendidas a todas as nove provín-

cias do Gabão dentro de um programa de 

US$10 milhões para agricultura periurbana.

 Uma típica área de horticultura comercial 

consiste de propriedades individuais de 500 a 

1.000 metros quadrados, estabelecidas perto 

de fontes permanentes de água, com viveiros 

cobertos e um sistema de irrigação por gravi-

dade. O treinamento concentra-se na utiliza-

ção de boas práticas de administração, como 

a rotação de culturas, o uso de fertilizantes 

orgânicos e a gestão integrada de pestes. 

Cerca de 30% dos horticultores são mulheres. 

Até 2009, o IGAD ajudou a desenvolver 10 

hortas comerciais e 1.200 empresas hortícolas 

Gabão 
Duas décadas de apoio estatal incorporaram  
a horticultura à economia urbana

LIBREVILLE

Port-Gentil

Franceville
Mouila

Oyem

Lambaréné

Makokou

Tchibanga

Koulamoutou

200 km

Dados principais

Área 267 670 km2

Total population 1 534 000

População urbana  1 323 000 (86,2%)

Índice de pobreza 19,6%

Índice de pobreza urbana 29,8%

PIB per capita US$8 729

Número de desnutridos  n.a.

Taxa de mortalidade infantil 74/1000

Esperança de vida ao nascer 62 anos

Classificação do país no IDH 106/187

Crescimento demográfico, 2000-2030 (%)
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Embora a horticultura esteja firmemente 

integrada na economia urbana do Gabão, o 

crescimento sustentável e o desenvolvimento 

de novas áreas de produção exigirão liderança 

e apoio nos próximos anos. As lições apren-

didas nas duas décadas de experiência do 

IGAD não foram amplamente disseminadas. 

Os serviços de extensão são inadequados e 

não há pacotes de tecnologia especificamente 

para horticultura. O fraco desempenho da 

agricultura gabonesa, em geral, sublinha a 

necessidade urgente de um forte sistema 

nacional de pesquisa e extensão agrícola e de 

investimento sustentado na agricultura.

 O desenvolvimento da horticultura comer-

cial deveria aproveitar a experiência do IGAD 

na profissionalização do sector. Se fossem 

mais organizados em associações profissio-

nais, os horticultores poderiam aproveitar 

as economias de escala na comercialização, 

melhorar seu acesso a insumos e microcré-

dito, e pressionar o governo para agir contra a 

concorrência de produtos importados.

 Como ponto de partida, o apoio à HUP 

precisa ser incorporado explicitamente no 

novo programa gabonense de US$26 milhões 

para investimento e desenvolvimento agrícola 

em 2011-2015, que busca fortalecer a segu-

rança alimentar nacional, reduzir a pobreza 

e melhorar a participação da agricultura no 

PIB. Desde que o IGAD foi escolhido para 

liderar o novo programa, está bem posi-

cionado para assegurar que a horticultura 

urbana e periurbana represente um papel-

chave na consecução desses objetivos.

de pequeno porte, gerando 2.000 empregos 

na cadeia de valor da horticultura.

Incluindo as hortas comerciais planificadas 

com apoio do IGAD e outras operações 

“espontâneas”, aproximadamente 200 hecta-

res de terra em Libreville, Port-Gentil e meia 

dúzia de outras cidades estão atualmente 

sendo cultivados. A HUP soma cerca de 

50% das hortaliças vendidas em mercados 

urbanos e substituiu completamente a alface 

importada de Camarões. Os horticultores 

comerciais podem ganhar até US$650 por 

mês, bem acima da média do salário de um 

funcionário público.

 No nível nacional, estima-se que 11.000 

pessoas estão envolvidas na HUP, princi-

palmente na horticultura comercial, mas 

também na produção de frutas e floricultura. 

Em Libreville, os horticultores comerciais 

incluem operadores itinerantes que derrubam 

e queimam a vegetação de terras periféricas 

não utilizadas para criar lotes temporários, e 

empreendedores especializados em produção 

irrigada de alface, tomate, berinjela europeia 

e pepino. Durante a estação seca, os horticul-

tores em pântanos mais remotos produzem 

berinjela africana, quiabo, milho, pimentas e 

azedinha. 

 O governo tomou medidas para proteger 

as hortas comerciais apoiadas pelo IGAD, 

mas a garantia de posse de muitos outros hor-

ticultores – que alugam as terras, praticam 

o cultivo compartilhado ou ocupam terras 

desocupadas – está se tornando precária 

diante da expansão urbana e da especulação 

agrária. Como a maioria dos horticultores 

regam suas lavouras manualmente com água 

de rios e lagos, a escassez de água durante 

a estação seca reduz sua produção e renda. 

Flutuações no abastecimento também são 

causadas pelo mau planejamento da produção 

e falta de informação sobre comercialização. 

Gabão
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O 
rápido crescimento de Acra oferece 

um exemplo notável da “urbanização 

da pobreza”. Entre 1998 e 2005, um 

fluxo de migrantes rurais ajudou a aumentar 

a população da cidade de 1,6 milhão para 

2 milhões. No mesmo período, embora o 

índice de pobreza rural estivesse caindo, a 

proporção de pobres na população de Acra 

cresceu de 4,4% para mais de 10%. 

 Hoje, Acra tem cerca de 2,5 milhões de 

moradores e continua a atrair migrantes 

de baixa renda das áreas rurais de Gana 

e dos países vizinhos, a maioria dos quais 

constrói moradias precárias na periferia e 

nos arredores do porto. Em 2007, quase cinco 

milhões de ganenses, ou 43% da população 

urbana, vivem em assentamentos informais, 

onde a desnutrição é descrita como um “sério 

problema” entre crianças, adolescentes e 

mulheres.

De cada três famílias em Acra, duas estão 

envolvidas na produção de alimentos. Elas 

plantam mangueiras em volta de suas casas 

para obter frutas e sombra, criam cabras 

às margens das estradas e mantêm peixes 

pulmonados em tanques nos quintais. Mas o 

sistema agrícola dominante é a horticultura 

comercial irrigada, que fornece a maioria das 

verduras de Acra e oferece meios de subsis-

tência para cerca de 1.000 agricultores, em 

sua maioria migrantes de áreas rurais. 

 Cerca de 50 hectares na capital e seus 

arredores são usados para a horticultura 

comercial, enquanto outros 250 hectares são 

cultivados com cereais e hortaliças. Durante 

Gana 
O desafio: traduzir políticas favoráveis à horticultura  
em “fatos concretos”
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200 km

Dados principais

Área 238 540 km2

Total population 24 966 000

População urbana  12 955 000 (51,9%)

Índice de pobreza 51,8%

Índice de pobreza urbana 10,8%

PIB per capita US$1 325

Número de desnutridos  5%

Taxa de mortalidade infantil 74/1000

Esperança de vida ao nascer 60 anos

Classificação do país no IDH 135/187
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quer fonte de água disponível – é crucial para 

a subsistência dos horticultores. 

 O uso de águas poluídas, e de dejetos de 

galinha como estrume, é culpado pelos altos 

níveis de contaminação microbiológica das 

hortaliças. Amostras de produtos frescos 

comprados em Acra, Kumasi e Tamale para 

um estudo tinham níveis de coliformes fecais 

que excediam os limites internacionais reco-

mendados e 70% continham ovos de vermes 

parasitas.

Não é de surpreender que a maioria das 

autoridades municipais associe a agricultura 

urbana com riscos à saúde. Os regulamen-

tos sobre HUP focalizam principalmente 

o controle do uso das águas residuais e 

oferecem pouco apoio aos agricultores no 

acesso a terra, extensão agrícola, insumos ou 

capacitação. Já que a horticultura é ignorada 

na planificação urbana, a maioria dos hor-

ticultores urbanos cultiva a terra mediante 

acordos consuetudinários, sem título, até que 

os proprietários necessitem dos terrenos para 

construção. À medida que a terra é tomada 

pela urbanização, muitos agricultores inten-

sificam a produção com mais aplicações de 

fertilizantes e pesticidas. Em Kumasi, alguns 

horticultores estavam usando 26 pesticidas 

diferentes, incluindo produtos químicos 

proibidos, e pulverizando durante a época da 

colheita.

 Embora o Ministério de Alimentação e 

Agricultura destine técnicos para visitar 

regularmente as hortas comerciais, metade 

dos agricultores entrevistados recentemente 

Em um ano, um hectare de terra pode render 180 toneladas de 
alface. O aspecto negativo é que a horticultura urbana comercial 
utiliza águas residuais de esgotos abertos e riachos poluídos.

a estação seca, a irrigação expande a área de 

cultivo de hortaliças para cerca de 100 hecta-

res. Os agricultores produzem alface, repolho, 

cebolinha e couve-flor, além de hortaliças tra-

dicionais como quiabo, berinjela e pimenta, 

em lotes que variam em tamanho de 100 m2 

na cidade até 2 hectares em áreas periurba-

nas. O ganho típico está em cerca de US$50 

por mês, bem acima da renda média nacional. 

 Em Kumasi, 200 horticultores comer-

ciais urbanos ganham até US$800 por ano 

cultivando principalmente alface, repolho e 

cebolinha. Durante a estação seca, milhares 

de agricultores na área periurbana de Kumasi 

passam da produção de culturas básicas para 

a produção irrigada de verduras locais, como 

a juta e o amaranto. Em Tamale, a terceira 

maior cidade de Gana, e seus arredores cerca 

de 110 hectares de terras são usados princi-

palmente para horticultura na estação seca. 

 Embora a maioria dos horticultores utilize 

regadores simples para irrigar as plantações, a 

HUP irrigada é altamente produtiva. Em um 

ano, um hectare de terra pode render cinco 

colheitas de alface, somando 180 toneladas. 

O aspecto negativo é que a horticultura 

urbana comercial utiliza águas residuais de 

esgotos abertos e riachos poluídos. Em Acra, 

1,6 bilhão litros de águas residuais são usados 

para agricultura anualmente. A maioria dos 

horticultores entende os perigos do uso de 

águas residuais não tratadas e alguns adota-

ram estratégias de redução de risco, como 

a mistura com água subterrânea. Contudo, 

já que Acra só pode contar com 80 dias de 

chuva durante o ano, a irrigação – de qual-
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em Acra não recebeu nenhuma visita durante 

o ano. Outra grande limitação no desenvolvi-

mento da HUP é a falta de acesso ao crédito. 

Um estudo de três hortas comerciais em Acra 

constatou que os horticultores financiavam 

a produção totalmente com suas próprias 

economias. Outras restrições incluem 

deficiências organizacionais nas associações 

de agricultores, falta de informação sobre o 

mercado, falta de instalações frigoríficas e 

más condições de higiene nos mercados.

 Com melhor organização e apoio, os 

horticultores podem tem acesso aos merca-

dos de produtos de valor mais alto. Isso foi 

demonstrado por um programa patrocinado 

pelo RUAF em Acra que ajudou a registrar 

três grupos de horticultores informais no 

Departamento de Cooperativas da cidade e 

lhes ofereceu capacitação em planificação de 

atividades e contabilidade. Os horticultores 

escolheram a alface como a cultura mais pro-

missora para o desenvolvimento da cadeia de 

valor e adoptaram práticas melhoradas, como 

semeadoras, o uso de adubo orgânico e a 

gestão integrada de pragas. Com maior cons-

ciência de um enfoque de produção orientado 

ao mercado, os grupos começaram a usar 

água encanada para irrigação e a vender suas 

hortaliças em quiosques comerciais em Acra.

De acordo com a pesquisa sobre HUP feita 

pela FAO em Gana, o apoio do governo para 

esse setor é “mínimo”. Contudo, há sinais de 

progresso. Em Acra, representantes do Minis-

tério da Alimentação e Agricultura, departa-

mentos de agricultura, planificação, saúde e 

proteção ambiental, associações de agricul-

tores, universidades e ONGs cooperaram na 

preparação de uma agenda estratégica sobre 

agricultura urbana e periurbana e diretrizes 

para revisar os regulamentos da cidade. 

 Esse processo ajudou a persuadir o minis-

tério a incluir em sua Política de Desenvolvi-

mento do Setor de Alimentação e Agricultura 

estratégias para promover a agricultura 

urbana como um meio de subsistência 

sustentável e para melhorar o acesso dos 

produtores a extensão, insumos, tecnologia e 

água de boa qualidade para irrigação. A nova 

Política Nacional de Irrigação de Gana indica 

que a ausência de garantia de posse da terra e 

a falta de água limpa constituem um grande 

obstáculo à agricultura urbana e recomenda 

pesquisas sobre práticas de irrigação seguras 

em ambientes urbanos.

 O desafio é traduzir essas políticas em 

fatos no local. Prevê-se que a população 

urbana de Gana aumente em 70%, para 

22,5 milhões, até 2030. Para assegurar que 

os horticultores comerciais sejam capazes de 

fornecer produtos inócuos e de alta qualidade 

para os consumidores urbanos, o governo e 

as autoridades municipais precisam colaborar 

num programa nacional para o desenvolvi-

mento sustentável da HUP. Junto com regula-

mentos para proteger as áreas de horticultura 

comercial, são necessários grandes investi-

mentos para expandir a infraestrutura de 

irrigação e drenagem, ampliar a capacidade 

de tratamento de águas residuais urbanas e 

aumentar a oferta de crédito e a produção de 

insumos. 

 Os horticultores precisam de fontes mais 

seguras de água para irrigação, como poços 

e águas subterrâneas pouco profundas, e 

capacitação no uso de tecnologias de armaze-

namento de água, como a irrigação por gote-

jamento. O apoio também deve concentrar-se 

em ampliar a cadeia de valor da horticultura, 

envolvendo produtores, comerciantes e 

processadores na identificação de pontos de 

estrangulamento e aproveitando oportuni-

dades de aumentar o volume, qualidade e 

inocuidade dos produtos frescos.

Gana
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O 
conflito militar no final da década 

de 1990 destruiu grande parte da 

infraestrutura social e econômica 

da Guiné-Bissau e teve um impacto negativo 

duradouro sobre o desenvolvimento do país. 

Hoje, a Guiné-Bissau é classificada como 

um dos países mais pobres do mundo, esti-

mando-se que 70% de sua população de 1,65 

milhão de habitantes vivem abaixo da linha 

da pobreza. Entre 2002 e 2010, o número de 

pessoas extremamente pobres, que sobre-

vivem com menos de US$1 por dia, cresceu 

mais do dobro, para meio milhão. 

 Cerca de 44% da população vive em áreas 

urbanas, a grande maioria na capital, Bissau, 

onde mais da metade dos moradores é pobre. 

A incidência da pobreza urbana é mais alta 

em famílias chefiadas por mulheres, refle-

tindo profundas disparidades entre a situação 

das mulheres e a dos homens. As mulheres 

da Guiné-Bissau possuem níveis muito baixos 

de matrícula escolar, são mais vulneráveis à 

desnutrição e estão em grave desvantagem em 

termos de direitos de propriedade da terra. 

Entre as metas mais importantes da Estra-

tégia Nacional de Redução da Pobreza para 

2011–2015 encontram-se a redução da taxa de 

pobreza nacional para menos de 60% e a mini-

mização das desigualdades de gênero. Para 

tanto, é necessário priorizar investimentos 

em horticultura urbana e periurbana, devido 

ao seu potencial de redução da pobreza e de 

geração de emprego para as mulheres.

 De fato, na Guiné-Bissau as condições 

climáticas e do solo são muito favoráveis à 

Guiné-Bissau
As horticultoras precisam ser alfabetizadas e receber  
o título das terras que cultivam 
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horticultura, e a HUP é uma atividade predo-

minantemente feminina. Um estudo recente 

constatou que, dentre mais de 11.300 mem-

bros de associações de horticultura comercial, 

9.000 são mulheres. Em Bissau, 90% dos 

4.200 horticultores da cidade são mulheres. 

 A maior parte da produção acontece 

durante a estação seca (entre setembro e 

maio), quando os horticultores obtêm direitos 

temporários à terra que é utilizada para 

plantar arroz durante a estação chuvosa. A 

horticultura comercial também é praticada 

em terras reservadas para o desenvolvimento 

urbano futuro e em terras públicas deso-

cupadas. As hortaliças mais cultivadas são 

tomates, azedinha, quiabo, alface, berinjela 

amarga, pimenta, repolho e cebola. Mais 

de 2.000 variedades de hortaliças foram 

identificadas somente no cinturão verde 

de Bissau. Na estação seca, a horticultura 

comercial cobre até 80% da demanda urbana 

de hortaliças frescas. No nível nacional, a 

produção anual da HUP foi estimada em 

60.000 toneladas.

A maior parte da expansão urbana em Bissau 

e nas cidades de Gabú e Bafatá ocorreu de 

maneira desregulada, e as terras agrícolas 

periurbanas estão sendo tomadas por mora-

dias e pequenas empresas. Como as horti-

cultoras não possuem título de propriedade 

das terras que cultivam, elas frequentemente 

são forçadas a se mudar para outras áreas. 

Muitas horticultoras se mudaram de Bissau 

para novos lotes 3,5 km ao norte, enquanto 

o crescimento urbano ao redor de Gabú está 

consumindo rapidamente áreas baixas utili-

zadas para cultivar arroz e hortaliças.

 Embora muitos horticultores da Guiné-

Bissau estejam organizados em grupos e 

associações informais, e tenham criado um 

sindicato nacional, Mon na Terra, em 2005, 

esse movimento de base ainda permanece 

frágil. Somente quatro dos 70 grupos afilia-

dos ao sindicato nacional são reconhecidos 

legalmente, devido ao alto custo do registro. 

Embora os membros colaborem na produção, 

raramente trabalham juntos no armazena-

mento, processamento e comercialização pós-

colheita. O analfabetismo impede o desenvol-

vimento de habilidades administrativas entre 

membros do sexo feminino.

 Os horticultores recebem pouco apoio dos 

extensionistas, que possuem conhecimento 

limitado em produção hortícola. Não existe 

uma legislação nacional sobre sementes para 

variedades de hortaliças, nem cadeia de abas-

tecimento de insumos para a horticultura 

comercial. O sector agrícola, em geral, tem 

um acesso muito limitado a empréstimos 

bancários, e os serviços financeiros não são 

adequados às necessidades e capacidades 

dos pequenos produtores. A comercialização 

também é muito mal organizada, dependendo 

de uma rede de vendedoras que compram 

produtos diretamente dos agricultores. 

Um projeto de US$2,1 milhões da FAO e do 

Ministério da Agricultura e do Desenvolvi-

mento Rural da Guiné-Bissau, que começará 

em 2012, visa a superar muitos desses obstá-

culos. O projeto ajudará associações de hor-

ticultoras a desenvolver 18 hectares de hortas 

comerciais novas e já existentes em Bissau, 

Gabú e Bafatá, e a melhorar suas habilidades 

tanto na produção como na comercialização. 

As intervenções incluem capacitação em 

práticas melhoradas de cultivo e colheita, um 

programa de alfabetização para 700 mulhe-

res, educação nutricional e colaboração com 

autoridades do governo local para garantir 

às horticultoras o título de propriedade das 

terras.
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A 
sangrenta guerra civil que assolou 

Moçambique nos anos 1980 forçou 

cinco milhões de habitantes rurais 

a abandonar suas terras e buscar refúgio 

em áreas urbanas e países vizinhos. Para 

responder ao desemprego urbano maciço e 

interrupção do abastecimento de alimentos, 

o governo organizou cooperativas para áreas 

agrícolas designadas como “zonas verdes” 

em Maputo e seus arredores e outras cidades 

importantes. Já que o cultivo de lavouras é 

considerado uma atividade feminina na maior 

parte de Moçambique, a grande maioria dos 

produtores das cooperativas eram mulheres 

de baixa renda de áreas rurais.

 Em 1990, a população urbana de 

Moçambique havia aumentado de 1,6 milhão 

para 2,9 milhões. Quase um quarto da cidade 

de Maputo era cultivado e 12.000 das agri-

cultoras das zonas verdes haviam ingressado 

na União Geral de Cooperativas (UGC), 

que produzia cerca de 200.000 frangos e 

5.000 toneladas de hortaliças anualmente. 

 O ajuste estrutural e o acordo de paz 

de 1992 trouxeram um período de desen-

volvimento econômico liderado pelo 

mercado. Entre 1996 e 2008, a economia de 

Moçambique cresceu 8% ao ano, uma das 

taxas mais altas da África. A urbanização 

também foi espetacular: entre 1990 e 2010, a 

população de Maputo e da cidade vizinha de 

Matola aumentou de 1 milhão para 2 milhões.

 O forte crescimento econômico não 

beneficiou grande parte da população urbana. 

Metade dos 9 milhões de habitantes urbanos 

vivem na pobreza, 36% das crianças urbanas 

Moçambique 
As zonas verdes de Maputo proporcionam meios  
de subsistência a 13.000 horticultores 
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comerciais de Maputo e Matola proporcio-

nam emprego para cerca de 40.000 pessoas, 

inclusive milhares de comerciantes, conhe-

cidas como maguevas, que compram direta-

mente dos produtores.

 A renda diária de um horticultor comercial 

em Maputo é de cerca de US$4, bem acima 

da linha nacional de pobreza de US$0,50. 

Dado que menos de 20% das famílias de 

horticultores têm um membro formalmente 

empregado, a horticultura comercial é muito 

importante para a sobrevivência da família, 

representando quase metade da renda fami-

liar média.

O compromisso do governo com a HUP 

remonta aos anos 1980 e à designação das 

zonas verdes. Embora Maputo tenha crescido 

de maneira exponencial, praticamente sem 

planejamento ou controle administrativo, a 

maioria das áreas de horticultura escapou da 

urbanização. A maior parte dos 5.700 ha de 

zonas verdes – inclusive uma faixa de hortas 

de 500 metros de largura e 15 km de extensão 

que corta a cidade – ficou intacta, e as áreas 

de agricultura urbana são formalmente 

demarcadas e protegidas pelo Conselho 

Municipal de Maputo.

 Um problema maior para os pequenos 

horticultores tem sido as tentativas de con-

trole de suas terras por parte de agricultores 

mais ricos. Contudo, as associações de 

horticultores os têm ajudado a defender seus 

lotes. Uma pesquisa recente constatou que a 

maioria dos horticultores havia ocupado as 

terras ou recebido terras gratuitamente como 

parte da redistribuição após a independência. 

Incentivados pelo serviço de extensão agrí-

cola e ONGs, ingressaram em associações, 

que possuíam os títulos de uso da terra e 

desempenharam um papel importante na alo-

cação de terras. Em geral, os produtores “não 

receavam que alguém tomasse suas terras”.

de menos de cinco anos são desnutridas e 

dois terços da população de Maputo moram 

em favelas. Na última década, a desigualdade 

de renda aumentou mais nas áreas urbanas 

do que nas rurais.

A inflação de preços dos alimentos e o desem-

prego tornaram a produção de alimentos 

uma prática comum nas áreas urbanas de 

Moçambique, particularmente em cidades 

pequenas no norte e centro do país. Nos 

quintais e terrenos baldios, os moradores 

cultivam hortaliças, frutas, milho, man-

dioca e feijão em pequenos lotes, chamados 

machambas, principalmente para consumo 

doméstico.

 A horticultura comercial se concentra 

nas zonas verdes de Maputo e nas cidades 

de Beira, Chimoio e Nampula. Em Maputo, 

cerca de 13.000 horticultores cultivam 

2.300 ha de terras nos vales de Infulene e 

Mahotas. Esse número inclui cerca de 5.000 

mulheres de associações pertencentes à UGC 

que cultivam terras, principalmente na área 

de Mahotas, concedidas à união de coopera-

tivas nos anos 1990. A horticultura comercial 

também é praticada em 2.600 ha de terras em 

Matola, 2.000 ha em Chokwé, 7.000 ha nos 

arredores de Beira e 460 ha em Inhambane.

 As zonas verdes de Maputo foram criadas 

em terras agrícolas de excelente qualidade, 

com solos e recursos hídricos que as tornam 

particularmente adequadas à produção 

intensiva de hortaliças. Em lotes de cerca 

de 300 metros quadrados, os horticultores 

produzem várias hortaliças, inclusive repolho, 

alface, tomate, cebola, berinjela, feijão e abó-

bora. Podem ser cultivados até oito ciclos de 

alface por ano.

 Além de ser o principal fornecedor de 

alimentos frescos para a capital, as zonas 

verdes constituem uma importante fonte de 

emprego para as famílias pobres, particular-

mente as chefiadas por mulheres. As hortas 
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a renda dos que cultivavam menos de três 

lavouras. A relutância dos agricultores em 

diversificar a produção era explicada pelo 

medo de ter seus produtos roubados ou per-

der as lavouras em inundações, além da falta 

de mercados confiáveis.

 As associações de produtores eram pre-

judicadas pelo baixo nível educacional dos 

membros e líderes, pelo fato de os membros 

não pagarem suas taxas e – em consequência 

– pela falta de recursos financeiros. Embora 

o crédito estivesse disponível em instituições 

locais de microfinanças, menos de 40% dos 

produtores haviam contraído empréstimos. 

O crédito faz uma grande diferença para a 

renda média: os que obtiveram empréstimos 

ganhavam duas vezes mais que os outros.

 Outros problemas incluem assistência téc-

nica inadequada, salinização do solo, conheci-

mento limitado do controle de pragas e doen-

ças e a concentração da produção na estação 

seca de abril-setembro, que provoca super-

produção e redução dos preços. Em Matola, 

os horticultores afirmam que necessitam de 

melhor apoio técnico, particularmente no uso 

de fertilizantes; os de Nampula solicitaram a 

instalação de sistemas de irrigação para supe-

rar a escassez de água na estação seca. 

 Cerca de 200 cooperativas e associações de 

produtores de Maputo são filiadas à UGC que, 

com apoio do governo e doadores externos, 

se transformou numa das maiores organiza-

ções agrícolas de Moçambique, uma das 10 

maiores empresas e um dos exemplos mais 

bem-sucedidos de organização de mulheres 

na África. A UGC é importante fornecedor 

de aves, frutas, flores e hortaliças. Possui 

uma cooperativa de crédito e poupança, um 

centro de capacitação, um abatedouro de 

aves, um viveiro de árvores frutíferas, quatro 

clínicas de saúde, duas escolas e uma rádio 

comunitária.

 A união foi escolhida recentemente como 

principal parceira de um programa do Inter-

national Trade Centre destinado a melhorar 

as habilidades de horticultores no vale de 

Mahotas e conectá-los a mercados mais 

lucrativos, como hotéis, restaurantes e super-

mercados. Como parte desse programa, 150 

horticultores foram capacitados em técnicas 

avançadas de horticultura, inclusive produção 

em estufas. As melhorias na qualidade dos 

produtos devem decuplicar sua renda.

A estratégia do Governo de Moçambique 

para uma “Revolução verde” inclui um pro-

grama específico para o desenvolvimento da 

HUP destinado a atender à demanda urbana 

de alimentos frescos o ano inteiro e criar 

empregos, especialmente para mulheres. 

Para atingir esses objetivos, o governo deve 

capitalizar a experiência da UGC e aumentar 

consideravelmente seu apoio ao setor.

 Um estudo dos vales de Infulene e 

Mahotas realizado em 2010 destacou alguns 

obstáculos a uma maior produtividade e 

rentabilidade. A maioria cultivava repolho e 

alface, mas poucos cultivavam lavouras de 

maior valor, como cebola, cenoura, beterraba 

e pimentão. Os agricultores que haviam 

diversificado seus produtos informaram uma 

renda diária média duas vezes maior que 

Moçambique
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A 
horticultura urbana e periurbana foi 

lançada oficialmente na Nigéria na 

Operação Feed the Nation de 1976-80 

do governo federal, que encorajou os mora-

dores urbanos a cultivarem lavouras em suas 

casas e em terrenos baldios como fonte de 

alimento e renda. Nessa época, a população 

urbana era de 16,6 milhões, e mais de 48 

milhões de nigerianos viviam em áreas rurais. 

 Muitas coisas mudaram desde então. 

Durante as três últimas décadas, a popula-

ção total cresceu mais do dobro, para 162 

milhões, e a projeção para 2030 é de 258 

milhões. A taxa de urbanização da Nigéria 

é ainda mais alta: desde 1980, a população 

urbana cresceu 270%, para quase 80 milhões. 

Hoje, metade de todos os nigerianos vive em 

cidades e até 2030 eles somarão 156 milhões. 

 A urbanização é mais intensa na capital 

econômica, Lagos, e no seu interior, que 

acrescenta 600.000 novos habitantes a cada 

ano. Lagos é classificada como a maior cidade 

da África Subsaariana e uma das cidades 

mais pobres do mundo. Setenta por cento da 

população – ou mais de 7 milhões de pessoas 

– vivem em favelas, onde a densidade média 

ultrapassa 12.000 pessoas por quilômetro 

quadrado. Metade dos moradores de favelas é 

composta de desempregados ou autónomos, 

e as famílias gastam até 80% de sua renda em 

alimentação. No nível nacional, 40% da popu-

lação urbana vive abaixo da linha da pobreza, 

e há evidência de que a gravidade da pobreza 

aumentou mais nas áreas urbanas do que nas 

rurais. 

Nigéria 
A horticultura sobreviveu, e até mesmo prosperou,  
num ambiente urbano difícil
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Área 923 770 km2

Total population 162 471 000

População urbana  80 635 000 (49,6%)

Índice de pobreza 84,5%

Índice de pobreza urbana 43,1%

PIB per capita US$1 278

Número de desnutridos  6%

Taxa de mortalidade infantil 143/1000

Esperança de vida ao nascer 54 anos

Classificação do país no IDH 156/187
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valor da horticultura em Ibadan constatou 

que a produção de hortaliças gerava renda 

individual de US$330 a mais de US$3.000 por 

ano para uma rede de produtores, fornecedo-

res de insumo e comerciantes de hortaliças.

 A floricultura é uma atividade local antiga 

na cidade sulista de Port Harcourt. Os flo-

ricultores são geralmente homens bem edu-

cados que cultivam em terras arrendadas ao 

longo das estradas e empregam mão-de-obra 

permanente. Junto com o rápido crescimento 

de Port Harcourt nos últimos 20 anos, a área 

de cultivo de hortaliças também se expandiu; 

os horticultores cultivam na beira das estra-

das, em espaços abertos e grandes porções de 

terras públicas. 

 Em Kano, norte da Nigéria, frutas e hor-

taliças são cultivadas em lotes dentro dos 

muros da cidade velha, enquanto as planícies 

fluviais ao redor da capital do estado de Níger, 

Minna, produzem frutas, hortaliças, arroz e 

cana de açúcar o ano todo. Nas áreas urbanas 

e periurbanas de Jos, capital do estado de 

Plateau, os agricultores se dedicam ao cultivo 

de sequeiro de lavouras básicas durante a 

estação chuvosa e à produção irrigada de 

hortaliças na estação seca. A horticultura é 

importante também em cidades menores, 

como Lokoja, capital do estado de Koge: com 

um aumento de 124% na população desde 

1987, a área de cultivo de hortaliças e milho 

dobrou.

 Embora a horticultura na Nigéria seja 

descrita como uma ocupação principalmente 

masculina, um número cada vez maior de 

mulheres trabalha em hortas comerciais. Em 

Um estudo em Ibadan constatou que a produção de hortaliças 
gerava renda individual de até US$3.000 por ano para uma rede 
de produtores, fornecedores de insumo e comerciantes  
de hortaliças.

Embora o crescimento urbano tenha elimi-

nado quase todas as hortas que brotaram na 

Operação Feed the Nation, a horticultura 

sobreviveu, e mesmo prosperou, no desafiante 

ambiente urbano da Nigéria. De cada 10 

famílias em Lagos, uma cultiva hortaliças 

em micro-hortas e quintais. A horticultura 

comercial também está bem estabelecida 

em áreas urbanas e periurbanas, gerando 

emprego e renda para milhares de pessoas 

e abastecendo os mercados da cidade com 

uma ampla variedade de frutas, hortaliças e 

plantas ornamentais. 

 Na área de Ojo, no lado ocidental de 

Lagos, os horticultores comerciais cultivam 

amaranto, alface, repolho, pepino, berinjela 

e cebolinha, principalmente durante a 

estação seca de novembro a março, quando 

a demanda urbana é maior. Muitos dos 

horticultores comerciais de Ojo são habitan-

tes rurais para quem a horticultura é uma 

ocupação temporária rentável. Eles utilizam 

insumos comprados no local, como esterco 

de aves, e ferramentas agrícolas simples, e 

contratam trabalhadores locais para ajudar 

no plantio, rega e colheita. Durante a estação 

de chuva, quando a produção fica limitada 

por pragas, enchentes e competição das áreas 

rurais, os agricultores voltam a seus estados 

de origem para cultivar produtos básicos. 

 Na cidade vizinha de Ibadan, a HUP 

fornece 80% das hortaliças. Os produtos 

são cultivados em cerca de 320 hectares e 

vendidos no próprio local ou por meio de 

intermediários, geralmente mulheres, em 

mercados da cidade. Um estudo da cadeia de 
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Port Harcourt, as mulheres constituem a 

maioria dos horticultores de baixa renda. Em 

Lagos, um estudo observou uma divisão de 

gênero na seleção de culturas e no acesso a 

recursos: os homens tendem a cultivar horta-

liças que valem mais no mercado; os lotes das 

mulheres eram menores e em terras menos 

férteis. 

 Alguns horticultores comerciais em Lagos 

e floricultores em Port Harcourt exportam 

sua produção para a Europa. Contudo, para 

a maioria dos pequenos produtores, a horti-

cultura garante pouco mais que uma renda 

de subsistência. Em Minna, a renda média 

anual é de US$425, igual ao salário mínimo 

do estado. Um levantamento em Lokoja 

constatou que a maioria dos agricultores vivia 

abaixo da linha da pobreza do estado. 

Apesar de sua contribuição para a nutrição, 

segurança alimentar e subsistência, a HUP 

é geralmente ignorada na planificação e 

investimento do desenvolvimento na Nigéria. 

Na Estratégia Nacional de Empoderamento 

Econômico e Desenvolvimento não encontra-

mos nenhuma menção à horticultura, muito 

menos horticultura urbana e periurbana, 

enquanto a palavra aparece em somente três 

das 37 estratégias estaduais.

 A ausência de apoio político e institucional 

significa que o desenvolvimento da HUP é 

prejudicado pela falta de terras, água, crédito, 

insumos, extensão agrícola, melhores tecno-

logias e infra-estrutura de comercialização. 

Em Ibadan, uma pesquisa constatou níveis 

“abismalmente baixos” de ligações entre agri-

cultores e serviços de extensão. Tecnologias 

melhoradas de produção de hortaliças desen-

volvidas no Instituto Nacional de Pesquisa da 

Horticultura eram virtualmente desconheci-

das pela maioria dos horticultores. Em Enugu, 

sudeste da Nigéria, somente 20% dos horticul-

tores tinham conhecimento dos serviços 

de extensão, e os extensionistas diziam que 

servir os horticultores urbanos “não era nossa 

função”.

 A maioria dos pequenos horticultores 

continua a contar com suas próprias semen-

tes ou outras fontes locais, como vizinhos e 

mercados. Na época da colheita, os lucros são 

reduzidos consideravelmente pela necessidade 

de pagar empréstimos para produção ofereci-

dos a altas taxas de juros por intermediários. 

Embora os mercados atacadistas ofereçam 

preços fixos, os mercados da Nigéria, em sua 

maioria, são congestionados, anti-higiênicos 

e incapazes de lidar com grandes volumes de 

produtos frescos. 

O principal obstáculo ao desenvolvimento da 

HUP na Nigéria, identificado em vários estu-

dos, é a atual política de uso do solo urbano, 

que não contém disposições sobre horticul-

tura. Na verdade, segundo um estudo, muitos 

dos habitantes urbanos que atenderam ao 

apelo da Operação Feed the Nation para assu-

mir efetivamente a horticultura se tornaram 

ocupantes ilegais de terras públicas. 

 A competição por espaço urbano aberto 

é intensa, e em muitas cidades a HUP está 

sendo empurrada para áreas ambientalmente 

frágeis. Como atividade econômica, o cultivo 

de hortaliças simplesmente não pode com-

petir com outros usos do solo. Por exemplo, 

entre 2001 e 2006, a área construída da capi-

tal federal da Nigéria, Abuja, cresceu de 155 

para 235 quilômetros quadrados, eliminando 

mais de 9.000 hectares de terras cultivadas. 

Em Lagos, muitos agricultores usam terras 

desocupadas destinadas ao desenvolvimento 

industrial. Já que podem ser despejados sem 

aviso, os agricultores ficam relutantes em 

investir em estruturas permanentes, como 

a construção de cercas, e não se qualificam 

para empréstimos bancários. Em Port 

Harcourt, os horticultores foram multados 

por cultivar terras públicas, e mesmo floricul-

tores bem-sucedidos cultivam em terras que 

Nigéria
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são de investidores de olho no desenvolvi-

mento futuro.

 A Lei de Uso do Solo de 1979 do estado 

de Kano não contém disposições sobre a 

produção agrícola urbana, considerando a 

agricultura como uso rural. Como resultado, 

durante a última década, dois terrenos exten-

sos usados para horticultura na periferia da 

cidade de Kano foram reduzidos pela metade 

devido a despejos ou aquisições compulsó-

rias de terra para construção. Em Minna, a 

maioria dos horticultores não possui título 

de propriedade, e o desenvolvimento urbano 

é descrito como uma “grande ameaça” à sua 

subsistência.

 Já que os planificadores urbanos não con-

sideram as necessidades de água para a HUP, 

a maior parte da produção é alimentada pela 

chuva ou depende de poços, riachos e – cada 

vez mais – águas residuais urbanas. Em Kano, 

a maior parte da água vem de canais de dre-

nagem, que em geral são muito poluídos com 

efluentes domésticos e industriais. Um estudo 

sobre a presença de metais pesados em ama-

ranto, alface, cenoura e salsinha constatou 

que, embora a contaminação estivesse dentro 

dos limites internacionais recomendados para 

hortaliças, o crescente uso de águas residuais 

representava um risco à saúde dos consu-

midores. Em Jos, as culturas periurbanas 

de alface continham “concentrações muito 

grandes” de metais pesados.

Um estudo da agricultura urbana na Nigéria 

indicou há 10 anos a necessidade urgente de 

integrar o setor na planificação municipal 

e introduzir acordos de arrendamento para 

garantir o acesso dos horticultores a terra 

e água. Mesmo em Lagos, não há escassez 

de recursos naturais para horticultura. Um 

inventário de áreas na metrópole de Lagos 

adequadas para a horticultura comercial 

feito em 2010 identificou 675 hectares de 

terras aráveis ao longo de canais naturais de 

drenagem, 3.300 hectares de corredores de 

estradas, ferrovias e linhas de transmissão de 

eletricidade, 250 hectares em propriedades 

militares, 100 hectares em zonas de reserva 

residencial e 75 hectares de lotes residenciais 

vazios. Contudo, muitos dos melhores ter-

renos estavam ameaçados por especulação, 

assentamentos ilegais e depósitos de lixo. 

 O estudo fez um apelo aos ministérios da 

justiça, agricultura, meio ambiente, planifica-

ção e desenvolvimento urbano do estado de 

Lagos para que colaborassem na formulação 

de diretrizes e legislação para uma efetiva 

política de agricultura urbana para o estado 

e a metrópole. Outros estados nigerianos 

devem tomar medidas semelhantes.

Já que os planificadores urbanos não consideram as necessidades 
de água para a HUP, a maior parte da produção é alimentada 
pela chuva ou depende de poços, riachos e – cada vez mais – 
águas residuais urbanas.

Nigéria
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Q
uatro décadas de crescimento 

urbano, sem um planejamento 

efetivo, criaram no Quênia o que 

o governo descreve como “um desastre em 

potencial”. Desde 1970, a população quase 

quadruplicou, de 11,3 milhões para 41,6 

milhões, um aumento anual médio de 3,3%. 

No mesmo período, o crescimento da popu-

lação urbana registrou uma média de 5,4%. A 

população de Nairóbi aumentou de 530.000 

para 3,3 milhões e deve atingir 5 milhões no 

fim desta década.

 Embora 70 estatutos e leis, sobrepostos 

e muitas vezes conflitantes, governem o 

desenvolvimento urbano no Quênia, menos 

de um terço de seus 108 centros urbanos têm 

planos de desenvolvimento, e estes foram 

formulados pelo governo central, em geral 

sem considerar as necessidades locais. O cres-

cimento de Nairóbi foi guiado por um plano 

diretor aprovado em 1948, e o “planejamento” 

às vezes assumiu a forma de negar serviços 

a áreas de favelas em constante crescimento, 

demolir assentamentos ilegais e repatriar seus 

moradores para áreas rurais.

 Nesse processo, as cidades do Quênia se 

tornaram emblemáticas da pobreza urbana na 

África. Mais de 60% da população de Nairóbi 

vive em favelas sem planejamento e com pou-

cos serviços. Numa delas, Kibera, cerca de um 

milhão de pessoas estão amontoadas em bar-

racos de ferro corrugado e barro que cobrem 

uma área de menos de 3 km quadrados. 

Estudos recentes estimaram que um terço 

da população de Mombasa (segunda maior 

cidade do Quênia) vive na pobreza enquanto 

Quênia
As recentes iniciativas de política podem assentar  
as bases para uma horticultura urbana sustentável
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em Kisumu 30% da população adulta está 

desempregada e metade dos empregados 

ganham menos de US$1,60 por dia.

 O aumento natural da população das 

cidades e a migração rural-urbana estão pro-

movendo o crescimento urbano no Quênia. 

A desigualdade de renda nas áreas urbanas é 

assombrosa e está aumentando, e as taxas de 

mortalidade infantil são piores nas favelas de 

Nairóbi do que nas áreas rurais. Um estudo 

realizado em 2008 em Kibera constatou que 

quase metade das crianças com menos de 

cinco anos mostram sinais de desnutrição 

e 23% tinham desenvolvimento gravemente 

atrofiado.

A agricultura urbana cresceu junto com as 

cidades do Quênia. Segundo o Ministério da 

Agricultura, 36% da população urbana pra-

ticam agricultura ou pecuária, em quintais, 

terrenos baldios e áreas naturais protegidas. 

A agricultura, inclusive criação de animais 

em campo aberto, aquicultura e produção 

periurbana de milho, amendoim, feijão e 

sorgo, é a atividade dominante em 80% da 

área de Kisumu. Em Nakuru, estima-se que 

7.000 famílias vivem da agricultura. Na 

cidade de Nairóbi, de 30 a 40% das famílias 

praticam agricultura, como produtores, pro-

cessadores ou comerciantes. A capital tem um 

movimento ativo de agricultores urbanos, o 

Nairobi and Environs Food Security, Agricul-

ture and Livestock Forum, fundado em 2004.

 Embora a maioria dos moradores urba-

nos produzam alimentos para seu próprio 

consumo, uma pesquisa da HUP no Quênia 

feita pela FAO indica que mais de 70% das 

hortaliças são vendidas. Em Nairóbi, a hor-

ticultura comercial é praticada nos lugares 

usuais: ao longo das margens de rios, estradas 

e ferrovias, debaixo das linhas de alta ten-

são, em lotes privados e terras públicas. Os 

produtores, em sua maioria, são mulheres 

de baixa renda que cultivam couve, tomate, 

feijão, repolho e espinafre, em geral usando 

águas residuais não tratadas para irrigação. 

Muitas fertilizam suas hortas com esterco 

produzido pelos 140.000 animais criados na 

cidade. Nas áreas periurbanas de Nairóbi, os 

agricultores estão passando a praticar a horti-

cultura intensiva em pequenos lotes à medida 

que as terras são tomadas para construção de 

moradias.

 Em Kisumu, os moradores progressiva-

mente retomaram as terras úmidas para o 

cultivo de repolho, couve, inhame e hortaliças 

tradicionais. Em Mombasa, a produção de 

frutas e hortaliças é amplamente praticada 

em varandas, hortas domésticas e campos 

abertos periurbanos, tanto para consumo 

doméstico quanto para venda em mercados 

locais e para hotéis.

 A produção comercial de verduras tra-

dicionais, como amaranto, está crescendo 

nas áreas urbanas do Quênia: estima-se que 

em 2007 as vendas mensais em mercados 

informais e supermercados totalizaram mais 

de 600 toneladas, no valor de US$100.000. 

A forte demanda levou muitos empresários, 

particularmente as mulheres, a assumir a 

produção em pequena escala. Mesmo em 

Kibera, as hortaliças cultivadas em hortas 

domésticas fornecem a cerca de 11.000 famí-

lias uma refeição nutritiva duas ou três vezes 

por semana e geram uma renda semanal de 

mais de US$50.000.

Apesar da sua contribuição para o abasteci-

mento de alimentos e meios de subsistência 

urbanos, a horticultura tem sido excluída, 

junto com a agricultura, como uso do solo nas 

cidades do Quênia. Durante o período colo-

nial, a agricultura foi oficialmente designada 

como uso rural e depois da independência o 

Quênia perpetuou essa política. 

 Embora a maioria das autoridades locais 

aceite tacitamente a existência da agricul-

tura urbana, muitas – inclusive o Conselho 
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Municipal de Nairóbi – promulgaram leis 

que proíbem o cultivo de lavouras nas ruas 

públicas e terras desocupadas, e o Ministério 

da Saúde proíbe a irrigação nas cidades e seus 

arredores. As leis que autorizam a agricultura 

urbana são tão rigorosas que a maioria dos 

produtores não poderia preencher seus requi-

sitos se fossem plenamente aplicadas.

 As objeções do Conselho à horticultura 

baseiam-se principalmente em questões de 

saúde. Testes indicaram grandes concentra-

ções de metais pesados em hortaliças irriga-

das com água de poço poluída em Kisumu 

e chumbo na couve cultivada ao longo das 

estradas em Nairóbi. Os horticultores de 

baixa renda da capital regularmente tapam 

os bueiros para extrair água para irrigação; 

um teste feito em verduras vendidas nos mer-

cados informais revelou contaminação com 

larvas parasíticas e coliformes fecais que as 

tornam impróprias para consumo humano.

 Na última década, porém, outras vozes 

influentes – inclusive a iniciativa Urban Har-

vest do CGIAR, o Instituto de Pesquisa Agrí-

cola do Quênia, o fórum de agricultores urba-

nos de Nairóbi e a ONG ambiental Mazingira 

Institute – argumentaram que a agricultura 

urbana é uma estratégia de sobrevivência 

essencial para os pobres urbanos do Quênia, 

a qual, se for apropriadamente promovida e 

regulada, pode dar uma grande contribuição 

ao desenvolvimento econômico do país.

 Essa opinião é compartilhada pelo Minis-

tério da Agricultura do Quênia. O serviço de 

extensão do Ministério oferece capacitação 

aos agricultores urbanos e recentemente 

lançou um projeto de US$2,3 milhões para 

promover cooperativas agrícolas urbanas e 

periurbanas em Nairóbi, Mombasa e outras 

cinco cidades. No fim de 2011, o Ministério 

estava finalizando uma política nacional de 

agricultura e pecuária urbana e periurbana 

para orientar a plena integração das ativida-

des agrícolas em áreas urbanas. A política 

inclui a reforma da legislação que afeta o 

setor e medidas destinadas a desenvolver tec-

nologias de produção apropriadas e melhorar 

a gestão de resíduos e comercialização de 

produtos. Essa política se junta a uma série 

de iniciativas de planejamento recentes que, 

se forem bem implementadas, assentariam 

as bases para um desenvolvimento urbano 

racional e, junto com isso, uma horticultura 

urbana e periurbana sustentável no Quênia. 

 A Política Nacional de Terras, aprovada em 

2009, reconhece a importância da agricultura 

urbana e a necessidade de ter um zoneamento 

que a permita. A Lei de Cidades e Áreas 

Urbanas de 2011, destinada a estabelecer um 

esquema nacional para governança e gestão 

urbana, requer que toda cidade prepare um 

plano de desenvolvimento integrado que 

“proporcione um quadro para uma agricul-

tura urbana regulada”.

 A estratégia do governo para o crescimento 

e desenvolvimento da região metropolitana 

de Nairóbi até 2030 também inclui “medidas 

ativas” para prevenir aglomerações urbanas 

em terras agrícolas periurbanas e propõe – 

finalmente – a inclusão da agricultura entre 

os usos do solo.

Quênia
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A
pesar de uma rica dotação de recursos 

naturais, a República Centro-Africana 

é um dos países menos desenvolvidos 

do mundo, em consequência de três décadas 

de crises políticas e conflito armado. O PIB 

per capita é cerca de US$450 e dois terços 

de seus 4,5 milhões de habitantes vivem na 

pobreza. 

 As tendências de urbanização refletem 

o passado turbulento e a atual situação de 

violência: enquanto a população de muitas 

cidades provinciais diminuiu, a da capital, 

Bangui, triplicou desde 1980. Bangui e a 

vizinha Bimbo abrigam cerca de 900.000 

habitantes, ou metade da população urbana, 

e 75% dos pobres urbanos. Segundo relatórios 

recentes, a situação da infraestrutura muni-

cipal é “alarmante”, o desemprego entre os 

jovens é “generalizado” e a maioria dos idosos 

“não tem poupança suficiente para garantir 

sua sobrevivência”. 

Muitos habitantes de Bangui omeçaram a 

cultivar hortas para satisfazer as necessidades 

alimentares de suas famílias. Contudo, a 

maior parte das hortaliças consumidas – 

tomates, cebolas, repolho e verduras locais – é 

cultivada em oito hortas comerciais na cidade 

e seus arredores. Um estudo de 2005 consta-

tou que as hortas comerciais produziam cerca 

de 1.000 toneladas de hortaliças anualmente. 

 A maioria dos 2.125 horticultores de Bangui 

está organizada em grupos informais que cul-

tivam, geralmente sem título de propriedade, 

em terras de propriedade estatal, comunitária 

ou privada ao longo dos tributários do rio 

República Centro-Africana
A horticultura nômade é culpada pela devastação  
dos cinturões verdes urbanos
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Ubangi. Muitos são mulheres, que participam 

através de grupos de mulheres ou grupos mis-

tos. As horticultoras em geral são analfabetas, 

usam ferramentas rudimentares, gastam mais 

tempo que os homens para regar as hortas e 

usam a maior parte de sua renda para satisfa-

zer as necessidades básicas de suas famílias. 

A forte presença das mulheres é atribuída 

à responsabilidade que elas assumem pelo 

bem-estar da família e ao seu baixo nível 

educacional, que as força a procurar emprego 

informal.

 Muitos horticultores praticam agricultura 

itinerante, responsável pelo esgotamento 

dos solos e devastação das áreas verdes em 

torno da cidade. Os horticultores geralmente 

possuem conhecimento limitado das boas 

práticas de cultivo, como rotação de lavouras 

e correta densidade de plantio, usam águas 

residuais não tratadas para irrigação e plan-

tam qualquer semente disponível no mercado 

ou suas próprias sementes. 

 Apesar da alta demanda de hortaliças, 

o lucro dos produtores é baixo. Um estudo 

constatou que os comerciantes mantêm um 

controle estrito sobre o fluxo de informação 

comercial, o que os permite pagar preços bai-

xos aos produtores e maximizar seus lucros. 

Na verdade, o preço das hortaliças nos mer-

cados da cidade está acima da capacidade dos 

pobres: um quilo de tomates pode custar até 

US$1,50, que é 50¢ mais que a despesa diária 

de um morador típico. Os principais compra-

dores de hortaliças, portanto, são famílias de 

alta renda. 

A estratégia do governo para o desenvolvi-

mento rural reconhece a horticultura como 

meio de diversificar a agricultura periurbana 

e melhorar a renda dos agricultores. Na 

última década, o Ministério do Desenvol-

vimento Rural e Agricultura, junto com 

parceiros nacionais e externos, promoveu a 

horticultura comercial em Bangui e na cidade 

ocidental de Bouar. Essas iniciativas ajudaram 

alguns produtores a assegurar o título de 

propriedade nas duas cidades, e um projeto 

financiado pelo governo da França ajudou 

a estabelecer em Bangui uma federação de 

horticultores com 2.550 membros. Contudo, o 

fim da assistência externa em geral é acompa-

nhado pelo fim do apoio do governo.  

  O desenvolvimento sustentável da HUP 

na República Centro-Africana deve começar 

com o estabelecimento de uma estrutura 

formal para consultas entre todas as partes 

interessadas – inclusive governo municipal e 

provincial, serviços técnicos do Ministério da 

Agricultura, planificadores urbanos, grupos 

de produtores, comerciantes e fornecedores 

de insumos. É preciso fazer um inventário 

completo das hortas como primeiro passo 

para o zoneamento das áreas de horticultura, 

assegurar aos produtores o título de proprie-

dade das terras que cultivam e organizá-los 

em associações profissionais. As associações 

precisam ser apoiadas com capacitação, 

especialmente para mulheres, em boas 

práticas de horticultura e gestão financeira, 

além de acesso a serviços de fornecimento de 

insumos, microcrédito e informação sobre o 

mercado.

 No âmbito nacional, o governo pode ajudar 

o setor facilitando a importação de sementes 

melhoradas, equipamento de irrigação em 

pequena escala e fertilizantes e investindo na 

produção de variedades melhoradas de recur-

sos genéticos locais e exóticos.
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O
s horticultores comerciais do vale de 

N’djili, 15 km a sudeste do centro da 

cidade, testemunharam a transfor-

mação de Kinshasa de uma capital colonial 

bem planejada de 300.000 habitantes numa 

megacidade caótica com uma população que 

deve chegar a 10 milhões em 2013.

 Mulheres e jovens desempregados recebe-

ram os primeiros lotes nos anos 1950, quando 

o governo designou 75 ha de terras para 

horticultura em N’djili e na vizinha área rural 

de Kimbanseke. Quinze anos após a indepen-

dência em 1960, uma economia ainda vigo-

rosa tinha aumentado a população da cidade 

para 1,5 milhão. Para fornecer alimentos 

frescos aos habitantes de Kinshasa, o governo 

abriu 430 ha de novas hortas comerciais 

nos arredores da cidade e instalou irrigação, 

estradas de acesso e centros para apoiar 4.300 

produtores organizados numa cooperativa. 

O mais recente plano de desenvolvimento 

de Kinshasa, de 1975, propunha a construção 

de cidades-satélite e a criação de cinturões 

verdes de florestas e terras agrícolas.

 Mas os planos para o crescimento 

ordenado de Kinshasa foram despedaçados 

durante os anos 1980, quando os programas 

de ajuste estrutural e “estabilização” econô-

mica provocaram desemprego em massa e 

pobreza. Entre 1980 e 1990, a cidade passou 

de 2 milhões para 3,5 milhões de habitantes, 

a grande maioria migrantes rurais pobres 

amontoados em assentamentos não planeja-

dos na periferia em rápida expansão. Quando 

o descontentamento popular explodiu no iní-

cio dos anos 1990, grande parte da infraestru-

República Democrática  
do Congo 
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tura de Kinshasa, inclusive a horta comercial 

de N’djili, foi devastada.

 Em 1997, o país que na época se chamava 

Zaire havia sofrido um colapso e seus habi-

tantes começavam um período de mudança 

traumática: o fim de quase três décadas de 

governo ditatorial, uma violenta guerra civil 

e uma guerra regional de cinco anos. Entre 

1995 e 2011, a população de Kinshasa quase 

dobrou, de 4,5 para 8,8 milhões, devido ao 

aumento natural e contínuo afluxo de pessoas 

das áreas rurais e das províncias orientais 

abaladas pela guerra.

Hoje, N’djili e Kimbanseke compõem a área 

mais populosa da cidade, com mais de 1,5 

milhão de habitantes. O apoio estatal à hor-

ticultura comercial murchou, a cooperativa 

ainda não se recuperou do saque dos anos 

1990 e muitos dos cinturões verdes da cidade 

foram derrubados para obter lenha ou desa-

pareceram devido à construção de moradias, 

estradas e indústrias.

 Mas as hortas comerciais de N’djili, 

Kimbanseke e outras áreas sobreviveram a 

três décadas de urbanização anárquica. A 

área com hortas comerciais aumentou, para 

mais de 1.000 ha, e a produção anual subiu 

de 30.000 toneladas em 1996 para mais de 

80.000 toneladas, ou 65% do abastecimento 

da cidade. O número de horticultores, que em 

1996 era estimado em 7.250, agora é de 15.000.

 A persistência da horticultura comercial 

se deve a vários fatores: condições muito 

favoráveis para a horticultura ao longo dos 

rios e córregos que cortam a cidade, o enorme 

mercado urbano para alimentos frescos e a 

tenacidade dos horticultores de Kinshasa. O 

setor também se beneficiou de um programa 

do Ministério de Desenvolvimento Rural, 

lançado em 2000 com assistência da FAO e 

financiamento da Bélgica, destinado a apoiar 

a HUP em Kinshasa e outras quatro cidades.

 Dado que nem os membros das coopera-

tivas tinham título de propriedade, uma das 

primeiras iniciativas do programa foi criar 

comitês municipais, presididos pelos prefei-

tos, para demarcar as áreas de horticultura. 

Mediante negociações com o governo e pro-

prietários, os comitês conseguiram licenças 

de uso para 600 ha de terras.

 O Ministério também reviveu seu Serviço 

de Apoio à Horticultura Urbana e Periurbana 

(SENAHUP), criado em 1996, e estabeleceu 

escritórios municipais de horticultura para 

promover a melhora da gestão da água, inten-

sificação da produção e cultivo de uma gama 

maior de hortaliças. As obras de irrigação e 

controle de inundações ajudaram a expandir 

a área cultivada em cerca de 250 ha, e manter 

a produção o ano inteiro. As escolas agrícolas 

ensinaram práticas de cultivo melhoradas 

a 1.600 horticultores – inclusive uso de 

biopesticidas e fertilizantes orgânicos – e os 

ajudaram a diversificar a produção, passando 

de hortaliças tradicionais, como amaranto 

e azeda, para outras mais rentáveis, como 

berinjela, repolho e tomate. O programa 

contratou ONGs para conceder empréstimos 

para a aquisição de insumos, especialmente 

sementes.

Um estudo recente da horta de Mokali em Kimbanseke descreve 
uma luta feroz entre 760 horticultores e um líder local, que estava 
vendendo lotes de 200 metros quadrados (por cerca de US$500 
cada) nos fins de semana, quando os horticultores se ausentavam. 
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Em Lubumbashi, um hectare de horta proporciona meios  
de subsistência a 20 produtores, 70 trabalhadores e 150 pequenos 
comerciantes que, por sua vez, abastecem 10.000 consumidores. 

 Uma avaliação feita pela FAO em 2010 

indicou que a maioria dos horticultores 

beneficiados pelo programa estava usando 

sementes melhoradas e práticas de gestão 

de culturas. Estima-se que sua renda mensal 

quadruplicou desde 2000.

Outras pesquisas, porém, sublinharam os 

contínuos obstáculos ao desenvolvimento da 

horticultura em Kinshasa. Estudos do vale 

de N’djili constataram que o colapso das 

cooperativas e do apoio do governo deixou 

os horticultores com acesso muito limitado a 

capacitação, crédito e insumos.

 A escassez de sementes certificadas de 

hortaliças forçou a maioria a recorrer às 

suas próprias sementes, e a produção foi 

prejudicada pelo estado dilapidado dos canais 

de irrigação e estradas de acesso. Muitos 

horticultores preferiram cultivar lavouras de 

ciclo curto menos rentáveis, que requerem 

menos recursos e proporcionam um fluxo 

de dinheiro regular, embora mínimo. Eles 

vendem seus produtos a comerciantes que 

em geral pagam menos que o combinado e às 

vezes nem pagam.

 Mas o maior problema que os horticultores 

de Kinshasa enfrentam é a ameaça de perder 

seus meios de subsistência para a especula-

ção imobiliária. A elevação dos aluguéis 

em Kinshasa está levando cada vez mais 

moradores a buscar novos assentamentos 

na periferia, em áreas usadas para horticul-

tura. Embora a maior parte dos terrenos de 

hortas comerciais tenha sido apropriada ou 

adquirida dos proprietários tradicionais há 

décadas, a governança deficiente nos últimos 

anos incentivou muitos líderes tradicionais e 

reclamar as terras e vendê-las para a constru-

ção de casas.

 Um estudo recente da horta de Mokali em 

Kimbanseke descreve uma luta feroz entre 

760 horticultores e um líder local, que estava 

vendendo lotes de 200 metros quadrados (por 

cerca de US$500 cada) nos fins de semana, 

quando os horticultores se ausentavam. 

Confrontos semelhantes foram observados 

em N’djili e Kisenso, onde as licenças de uso 

que os horticultores haviam obtido através 

dos comitês municipais estavam sendo des-

prezadas. No confuso ambiente jurídico de 

Kinshasa, o SENAHUP e seus escritórios de 

horticultura evidentemente não dispõem da 

força necessária para defender as hortas da 

cidade.

O programa de apoio à HUP do Ministério 

do Desenvolvimento Rural tem sido mais 

eficaz nas cidades de Lubumbashi, Kisangani, 

Likasi e Mbanza-Ngungu. Em Lubumbashi 

(população: 1,5 milhão), o programa orientou 

a expansão da área dedicada a horticultura 

comercial de menos de 100 ha há uma 

década para 720 ha. A produção cresceu de 

2.250 toneladas para cerca de 60.000 tonela-

das anuais.

 Mediante o comitê municipal, o 

SENAHUP ajudou 85 produtores de 

Naviundu, a horta mais antiga da cidade, a 

assegurar títulos de propriedade que agora 

protegem seus lotes da expansão suburbana. 

Instalou canais de irrigação para fornecer 

água a uma horta de 55 ha em Kilobelobe, 

a leste da cidade, que se tornou o principal 
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fornecedor de hortaliças para Lubumbashi. 

O programa também ajudou a estabelecer 

uma cooperativa de horticultores com 

mais de 8.000 membros, dos quais cerca de 

6.000 são mulheres, e forneceu capacitação 

e US$200.000 em empréstimos (em média 

US$60 cada) para a compra de ferramentas e 

insumos. As hortas ao redor de Lubumbashi 

agora fornecem metade das hortaliças consu-

midas na cidade.

 Melhorias semelhantes acontecem em 

Likasi, principalmente devido à introdução 

da irrigação por gotejamento, e Mbanza-

Ngungu, próximo de Kinshasa, onde os hor-

ticultores conseguiram produzir 30 toneladas 

de batata por hectare. Todas as nove hortas 

de Kisangani estão asseguradas por meio de 

arrendamentos, e os produtores adotaram 

lavouras mais lucrativas, como vagem, 

cenoura e alface.

Cerca de 23 milhões de congoleses vivem 

em 100 cidades desde os Grandes Lagos até 

o estuário do rio Congo, e a população deve 

atingir 40 milhões em 2025. A maioria da 

população urbana depende de empregos 

informais, vive abaixo da linha de pobreza 

e é muito vulnerável à inflação dos preços 

dos alimentos. Mesmo antes que os preços 

dos alimentos básicos aumentassem 50% em 

2008/2009, os pobres urbanos em melhor 

situação só faziam uma refeição por dia.

 A horticultura urbana e periurbana pode 

dar uma grande contribuição em termos 

de nutrição, emprego e desenvolvimento 

econômico. A pesquisa de HUP feita pela 

FAO indica que a horticultura comercial é 

praticada por cerca de 30.000 pessoas em 13 

cidades importantes, com uma área agregada 

superior a 6.000 ha. O potencial não aprovei-

tado do setor emergiu de um relatório recente 

sobre HUP em Lubumbashi, o qual constatou 

que um hectare de horta proporciona meios 

de subsistência a 20 produtores, 70 trabalha-

dores e 150 pequenos comerciantes que, por 

sua vez, abastecem 10.000 consumidores. 

A renda anual dos horticultores, auferida 

sobretudo durante os cinco meses da estação 

seca, registra uma média de US$2.000, ou 

três vezes o salário mínimo do país, enquanto 

os vendedores num pavilhão construído pelo 

programa ganham até US$600 por mês.

O Ministério do Desenvolvimento Rural 

planeja estender seu programa para todo o 

país e o SENAHUP tem escritórios em 13 

capitais provinciais. Contudo, o SENAHUP 

carece de financiamento e pessoal adequado 

ao seu mandato, e quase todo o investimento 

no desenvolvimento da horticultura urbana 

e periurbana vem de doadores externos. A 

construção de uma HUP sustentável requer 

um compromisso nacional mais firme, cum-

primento das normas que protegem áreas 

zoneadas para horticultura e grandes inves-

timentos em fortalecimento da capacidade, 

irrigação, produção de sementes de qualidade 

e manuseio e processamento de produtos.

República Democrática do Congo
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A 
população da República Unida da 

Tanzânia era de 46,2 milhões em 2011 

e está crescendo a uma taxa anual de 

3%. Embora quase três de cada quatro tanza-

nianos viva em áreas rurais, o crescimento 

urbano é de quase 5% ao ano. Nesse ritmo, a 

população das cidades, que é de 12 milhões, 

deve ultrapassar 30,2 milhões em 2030. 

 As áreas urbanas do país enfrentam enor-

mes problemas de desemprego, pobreza, falta 

de serviços básicos e degradação ambiental. 

Na maior cidade, Dar es Salaam, cerca de 

16% dos habitantes vivem abaixo da linha 

de pobreza, enquanto o índice de pobreza 

em outras áreas urbanas é cerca de 24%. Em 

Zanzibar, a pobreza urbana aumentou, devido 

principalmente a uma grande elevação no 

custo dos alimentos. 

Embora nenhum levantamento sistemático 

da HUP, no âmbito municipal ou nacional, 

tenha sido feito na última década, acredita-se 

que a agricultura urbana empregue mais 

habitantes urbanos do que os outros setores 

da economia informal. Um estudo da HUP 

em Dar es Salaam, efetuado em 2000, consta-

tou que a horticultura era praticada em toda 

a cidade, numa área estimada em 650 ha. À 

medida que a população da cidade aumentou 

na última década, de 2,1 milhões em 2000 

para 3,6 milhões de habitantes em 2011, a 

HUP também se expandiu. Mesmo em áreas 

densamente povoadas, a horticultura é um 

uso comum do solo, enquanto nas áreas de 

baixa densidade os moradores criam animais 

e cultivam frutas e hortaliças em torno de 

República Unida 
da Tanzânia
Parte integral do sistema urbano de alimentos,  
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suas casas. Terrenos de escolas e fábricas são 

usados para horticultura comercial. Encon-

tramos a mesma escala e intensidade de HUP 

em outras cidades, como Arusha, Mbeya e 

Morogoro, e a produção de alimentos é gene-

ralizada em Stone Town, o centro histórico da 

Cidade de Zanzibar. 

 No continente, os habitantes urbanos 

praticam a produção de ciclo curto de verdu-

ras perecíveis, inclusive amaranto, repolho 

chinês, couve, acelga suíça e folhas de batata 

doce, abóbora, mandioca e feijão-de-corda. 

A produção usa pouca tecnologia, exigindo 

pouco mais que uma enxada e um regador. 

Uma promissora nova tendência entre os 

habitantes urbanos é a fungicultura, praticada 

dentro de casa, usando resíduos das culturas 

como substrato. 

 Os legumes, como tomates, berinjela e 

quiabo, são cultivados principalmente em 

propriedades periurbanas maiores, junto 

com árvores frutíferas, milho, mandioca e 

arroz. Embora alguns horticultores irriguem 

suas culturas com mangueiras ou canos, 

raramente têm acesso a sistemas de irrigação 

avançados. A fertilização do solo depende 

muito do esterco de aves, e há um bem esta-

belecido sistema de troca entre criadores de 

aves e horticultores.

 Os horticultores urbanos em sua maioria 

são mulheres, mais ativas na horticultura 

doméstica, enquanto os homens se dedicam 

mais à produção comercial e periurbana. 

As hortaliças são cultivadas para consumo 

doméstico e para venda. Em 1997 estimou-se 

que as hortas urbanas e periurbanas de Dar 

es Salaam forneciam cerca de 60.000 tonela-

das de verduras folhosas e 25.000 toneladas 

de legumes por ano. 

 A agricultura urbana é um negócio 

rentável tanto para os habitantes de baixa 

renda quanto para as grandes propriedades 

agrícolas, e gera renda para cerca de 30% das 

famílias de Dar es Salaam. Diversificou a base 

econômica da cidade, proporciona emprego 

informal para migrantes das áreas rurais e 

é uma fonte confiável de renda durante con-

trações da atividade econômica. Além disso, 

estimulou o desenvolvimento de microem-

presas que fornecem insumos agrícolas. Na 

República Unida da Tanzânia, portanto, a 

produção urbana de alimentos não é uma relí-

quia do passado; é parte integral do sistema 

urbano de alimentos e está se expandindo à 

medida que as cidades crescem. 

A agricultura urbana há muito é reconhecida 

na legislação nacional e nas estratégias de 

desenvolvimento. O Decreto de Planificação 

Municipal de 1992 define “agropecuária 

urbana” como cultivo de plantas e criação 

de animais dentro dos limites de uma cidade 

e estabelece um teto de 1,2 ha de terras por 

produtor urbano. A Política Agropecuária de 

1997 afirma que a agricultura urbana “tem o 

potencial de proporcionar emprego e renda 

e é uma fonte suplementar de alimentos”. O 

apoio político e institucional à HUP, porém, 

ainda está “engatinhando”. Entre as restrições 

ao desenvolvimento da HUP a principal é 

a falta de políticas e diretrizes para o setor, 

particularmente no zoneamento das terras 

para cultivo de hortaliças. Em Dar es Salaam 

e seus arredores, cerca de 900 km quadrados 

são adequados para agricultura, mas os 

planificadores urbanos tendem a favorecer a 

alocação de terras para casas em vez de HUP 

ou outras atividades agrícolas. 

 Portanto, a HUP em geral é praticada 

ilegalmente em terras públicas e privadas, 

especialmente nas áreas do centro (nas 

áreas periurbanas, acordos informais com os 

proprietários geralmente dão aos agricultores 

maior segurança da posse da terra). Dado que 

o abastecimento de água é frequentemente 

inconstante e caro demais para usar em irri-

gação, muitos horticultores urbanos recorrem 

a águas residuais não tratadas de regatos e 
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desaguadouros. A poluição urbana, o uso 

excessivo de pesticidas e a utilização de águas 

contaminadas representam riscos crescentes 

à saúde dos consumidores. Existem normas 

de qualidade e inocuidade para frutas e hor-

taliças, mas sua aplicação é deficiente. 

 O apoio técnico para os produtores de 

frutas e hortaliças também é inadequado. 

Embora o sistema de extensão agrícola use 

escolas agrícolas práticas e métodos de exten-

são entre agricultores, os principais alvos são 

os produtores rurais. Devido à falta de insta-

lações de armazenagem e processamento, os 

horticultores sofrem grandes perdas após a 

colheita de hortaliças perecíveis e usualmente 

são forçados a vender os produtos imediata-

mente após a colheita, quando os preços estão 

caindo. 

Há uma crescente conscientização acerca 

do importante papel que a HUP pode 

desempenhar no desenvolvimento urbano da 

República Unida da Tanzânia. Para realizar 

o potencial do setor, porém, a HUP deve ser 

plenamente reconhecida como um uso legí-

timo do solo em todas as cidades, e apoiada 

por políticas que promovam práticas hortíco-

las ambientalmente corretas. 

 Isso exigirá a integração da horticultura na 

planificação urbana e uma regulamentação 

mais rigorosa do setor. É preciso destinar 

zonas específicas para a HUP, e os regula-

mentos devem ser claramente documentados 

e explicados às partes interessadas. Os 

serviços de extensão devem trabalhar com 

horticultores comerciais periurbanos, usando 

métodos participativos para aumentar a pro-

dutividade e assegurar a inocuidade dos pro-

dutos. A capacitação deve concentrar-se em 

boas práticas agrícolas e pós-colheita, inclu-

sive sistemas de cultivo combinado e rotação 

de culturas, uso de fertilizantes orgânicos e 

gestão integrada de pragas. Um melhor acesso 

dos horticultores comerciais periurbanos ao 

crédito é essencial para aumentar a produção. 

 Os agricultores urbanos e periurbanos já 

têm uma vantagem competitiva em relação 

aos produtores rurais no acesso aos mercados 

municipais de verduras frescas, cogumelos, 

ervas e flores. Mas é necessário investimento 

público em logística e controle da qualidade 

para conectá-los às cadeias de valor da 

horticultura e a novos mercados, como super-

mercados e hotéis. Finalmente, está claro que 

é necessário efetuar um novo levantamento 

detalhado da HUP nas cidades do país para 

informar a formulação de políticas e dar um 

adequado apoio institucional e técnico ao 

setor.

O apoio técnico para os produtores de frutas e hortaliças também 
é inadequado. Embora o sistema de extensão agrícola use escolas 
agrícolas práticas, os principais alvos são os produtores rurais. 

República Unida da Tanzânia
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N
as últimas duas décadas, as áreas 

urbanas de Ruanda registraram 

uma das taxas de crescimento mais 

rápidas no mundo. Devido à migração rural 

e retorno dos refugiados do genocídio e 

guerra civil de 1994, a população de Kigali e 

13 cidades menores passou de 390.000 para 

1,9 milhão entre 1990 e 2010. O número de 

moradores de Kigali passou de 220.000 para 

960.000, e projeta-se que aumente quase o 

dobro até 2025. 

 Entre as capitais africanas, Kigali foi a 

mais bem-sucedida em enfrentar o desafio da 

rápida urbanização promovendo a segurança 

alimentar, trabalho decente, meio ambiente 

limpo e boa governança para seus cidadãos. 

Recentemente, melhorou seus sistemas de 

transporte e esgoto, lançou um programa de 

melhoria habitacional e reassentamento de 

moradores em condições precárias, plantou 

árvores nas ruas, organizou um sistema 

eficiente de coleta de lixo e baniu sacolas plás-

ticas e fumo em lugares públicos. 

Kigali também atribuiu à agricultura urbana 

um lugar privilegiado na planificação do 

desenvolvimento. Cerca de um décimo 

dos 730 quilômetros quadrados da cidade 

estão urbanizados e abrigam metade da sua 

população. O resto consiste de áreas rurais 

e naturais escassamente habitadas, inclusive 

vales fluviais que desaguam no pântano de 

Nyabugogo a noroeste da cidade. Tanto as 

terras baixas do vale quanto as partes do pân-

tano a montante são usadas para agricultura 

Ruanda 
O plano diretor de Kigali prevê uma cidade em meio  
a terras agrícolas e hortas comunitárias
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plano estratégico para agricultura urbana e 

periurbana que foi adoptado pelo Conselho 

e pelo Ministério de Governo Local. O plano 

contém medidas para aumentar a produção e 

agregar valor aos produtos agrícolas de Kigali 

para o mercado urbano e exportação.

O desenvolvimento sustentável da horticul-

tura em Kigali enfrenta restrições familiares: 

acesso limitado a insumos, insegurança 

da posse da terra, métodos rudimentares e 

baixos preços ao produtor. O estudo de 2001 

assinalava que, já que metade dos agricultores 

da cidade não tinha título de propriedade, 

preferiam culturas como batata-doce, que 

exigem apenas pequenos investimentos de 

tempo e dinheiro. Para diversificar a produ-

ção tradicional e cultivar hortaliças de maior 

valor, os agricultores precisam do título de 

propriedade e acesso a empréstimos para 

produção. 

 Há também preocupação com a qualidade 

dos produtos. O pântano de Nyabugogo está 

cada vez mais contaminado com águas resi-

duais não tratadas, particularmente efluentes 

industriais, e as concentrações de chumbo e 

cádmio em amostras de amaranto cultivado 

nas proximidades do pântano excedem os 

limites para alimentos estabelecidos pela UE.

 Finalmente, Ruanda depende muito da 

ajuda externa, que representa mais de 40% do 

orçamento do governo. Será necessário um 

investimento contínuo para realizar a visão 

de Kigali como modelo africano de sustenta-

bilidade ambiental, social e econômica.

e pecuária, que fornecem cerca de 25% do 

abastecimento da cidade. 

 Um relatório dirigido ao Conselho Muni-

cipal de Kigali em 2001 estimava que 37% da 

força de trabalho da cidade estava empregada 

na agricultura de pequena escala. A área total 

cultivada – principalmente batata-doce e 

feijão, mas também batata, soja, milho e man-

dioca – era de cerca de 3.500 ha. Enquanto 

nas áreas rurais os agricultores consomem 

80% do que produzem, os de Kigali vendem 

quase 40% de seus produtos nos mercados 

locais. 

 Reconhecendo a contribuição da agricul-

tura à oferta de alimentos e meios de subsis-

tência de Kigali, o conselho solicitou assis-

tência do Ministério da Agricultura e da FAO 

para transformar a produção de subsistência 

em produção comercial na cidade. Entre 2004 

e 2009, mediante um projeto financiado pela 

Itália e a cidade de Roma, a FAO ajudou a 

desenvolver a horticultura e pecuária, bem 

como a melhorar a gestão do solo e água. 

O componente de horticultura estabeleceu 

viveiros de árvores frutíferas, capacitou hor-

ticultores em práticas melhoradas, introduziu 

sistemas de coleta da água da chuva e bombas 

para irrigação e transferiu tecnologia de 

micro-hortas urbanas para bairros pobres e 

novos complexos habitacionais. 

 Em 2008, o Conselho Municipal de Kigali 

deu outro grande passo com a aprovação do 

Plano Diretor Conceptual, que prevê uma 

cidade em meio a terras agrícolas, cinturões 

verdes e espaços abertos com hortas comu-

nitárias. O plano dedica ao desenvolvimento 

urbano 40% da área da cidade, suficiente para 

acomodar uma futura população de dois 

milhões, mas separa cerca de 15.000 ha para 

atividades agrícolas e proteção das terras 

úmidas. 

 De modo a proporcionar uma estrutura 

para o desenvolvimento do setor agrícola 

de Kigali, a FAO ajudou a preparar um 

Ruanda
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N
os últimos 40 anos, as secas recor-

rentes e a queda na renda agrícola 

provocaram um êxodo dos habitantes 

rurais do Senegal para o litoral e sua capital, 

Dakar. Desde 1970, a população de Dakar 

cresceu a uma taxa anual de 4% e atingiu 

3 milhões em 2011. No período 2010-2025, 

deve haver um acréscimo de 2,1 milhão de 

habitantes, apenas um pouco menos que o 

crescimento total da população rural.

 Quase 80% dos moradores urbanos vivem 

nas regiões costeiras de Dakar, Louga, Saint-

Louis e Thiès, onde a população aumenta 

durante a estação seca (dezembro a abril), 

quando os migrantes rurais procuram tra-

balho. Muitos permanecem e se juntam às 

fileiras de pobres urbanos em aglomerações 

informais, como as que se estendem entre 

Dakar e a cidade vizinha, Pikine. Até 2015, a 

maioria dos senegaleses viverá em áreas urba-

nas e periurbanas.

 Embora o Senegal tenha conseguido 

reduzir a proporção de favelados em mais de 

20% na década de 2000/2010, a maior parte 

das moradias urbanas encontra-se em áreas 

inadequadas para habitação, e as fontes de 

água são cada vez mais poluídas por esgoto 

não tratado e resíduos industriais. Cerca de 

um terço das famílias urbanas vivem em 

situação de pobreza, e em 2006 de cada 10 

crianças uma era desnutrida. 

A urbanização estimulou a rápida expansão 

da horticultura na zona de Niayes, uma faixa 

de 180 km de terras úmidas entre Dakar e a 

região de Saint-Louis ao norte. Favorecida por 

Senegal 
A insegurança da posse da terra torna os investimentos 
muito arriscados para a maioria dos horticultores
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uma longa estação seca, amplo lençol freático 

e boas estradas, a área é responsável por cerca 

de 80% da produção hortícola do Senegal, 

que em 2010 chegou a 710.000 toneladas de 

hortaliças e 200.000 toneladas de frutas. A 

maior parte dos produtos frescos destina-se 

aos mercados urbanos e países vizinhos, 

enquanto cerca de 20.000 toneladas são 

exportadas anualmente para a Europa. 

 A horticultura é praticada em 3.600 ha de 

terras na península de Cap-Vert e uma área 

semelhante em Thiès, 1.360 ha em Louga e 

4.450 ha em Saint-Louis. A produção é princi-

palmente intensiva numa série de bacias rasas 

férteis, conhecidas como niayes, que dão seu 

nome à zona costeira. 

 Estudos realizados na última década 

documentam diversos sistemas de produção 

hortícola em Dakar e seus arredores. Um 

estudo constatou que 70% da área dedicada à 

horticultura era ocupada por 200 empresas 

que produzem ervilha, tomate e manga, prin-

cipalmente para exportação. Ao lado desses 

empreendimentos que fazem uso intensivo 

de capital, há mais de 2.700 propriedades, 

geralmente com menos de 0,5 ha, cultivadas 

principalmente por migrantes das áreas 

rurais. Os principais produtos – tomate, 

cebola, repolho, batata e melancia – são 

vendidos nos mercados locais e representam 

a principal fonte de renda dos horticultores. 

Ao contrário dos produtores orientados para 

exportação, esses agricultores são muito vul-

neráveis a alterações no uso do solo: somente 

3% possuem título de propriedade. 

 A horticultura é praticada até no centro 

urbano de Dakar. Com o financiamento 

do Ministério das Relações Exteriores da 

Itália e do município de Milão, a tecnologia 

de micro-hortas vem sendo promovida na 

cidade. Em pátios e quintais, 7.500 mora-

dores assumiram a produção doméstica em 

micro-hortas – caixotes de madeira forrados 

de plástico, mesas feitas sob medida e pneus 

velhos em que as hortaliças são cultivadas 

sobre cascalho, cascas de amendoim e fibra 

de coco. Em menos de dois meses, 3 metros 

quadrados de micro-hortas rendem 11 kg 

de alface ou 4,5 kg de cenoura, fornecendo 

alimento para a família e um excedente para 

venda. (Em 2008, as micro-hortas de Dakar 

ganharam o Prêmio Internacional de Dubai e 

UN-Habitat de Boas Práticas para a Melhoria 

da Qualidade de Vida.)

  Na zona de Niayes a horticultura gera meios 

de subsistência para mais de 400.000 pes-

soas. Em Dakar, esse contingente inclui 

jovens contratados como diaristas, trabalha-

dores sazonais de Burkina Faso e uma multi-

dão de intermediárias, chamadas banabanas, 

que fornecem empréstimos para produção e 

têm direitos preferenciais à colheita da maio-

ria dos pequenos agricultores.

O desenvolvimento sustentável da HUP 

enfrenta vários desafios. Primeiro, é a própria 

urbanização, que compete intensamente por 

terras e águas cada vez mais escassas. No 

Senegal, quase todas as terras fazem parte 

legalmente do patrimônio do Estado. O uso 

do solo é concedido gratuitamente, mas o 

usuário não recebe título permanente, e não 

pode dar a terra em garantia de empréstimos. 

No ambiente urbano em rápida transfor-

mação, essa insegurança da posse torna 

até mesmo a planificação de médio prazo 

altamente arriscada para a maioria dos horti-

cultores comerciais. 

 Ao mesmo tempo, a forte demanda de 

terras periurbanas provocou uma generali-

zação das transferências “ilegais” de terras, 

geralmente a beneficiários ricos. À medida 

que as autoridades municipais expropriam 

terras a serem vendidas às construtoras, as 

bacias de horticultura são aterradas e os 

agricultores locais acabam sendo expulsos. O 

preço da terra periurbana na zona de Niayes 

quadruplicou em 10 anos, e as expropriações 

Senegal
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em Thiès provocaram conflitos com a comu-

nidade rural. Nem todas as terras são toma-

das para construção. Um estudo assinalou 

a emergência de empresários hortícolas que 

desfrutam de “pontos de entrada privilegia-

dos” para terra e crédito. 

 Em resposta à insegurança da posse, os 

pequenos agricultores têm abandonado os 

períodos de pousio e intensificado a produ-

ção. Muitos aumentaram o bombeamento de 

água subterrânea para irrigação, o que está 

baixando os níveis de água no aquífero de 

Niayes, fonte da maior parte da água potável 

de Dakar. Outro efeito do bombeamento 

excessivo é a intrusão de água salgada nos 

poços. Os agricultores passaram a diluir 

a água subterrânea salina misturando-a 

com águas residuais não tratadas, deixando 

cerca de 60% deles infectados por parasitas 

intestinais. 

Reconhecendo a importância econômica da 

horticultura, o Senegal criou uma direção 

nacional para o setor, aumentou o finan-

ciamento para pesquisa, armazenamento e 

infraestrutura de transporte e incentivou o 

investimento privado no fornecimento de 

insumos. Dois programas nacionais propor-

cionam assistência a pequenos produtores, 

enquanto um plano diretor para a zona de 

Niayes visa a proteger as áreas hortícolas e o 

cinturão verde periurbano de Dakar.

 O Senegal também foi pioneiro na África 

Subsaariana em termos de esforços para 

reduzir a pressão sobre os recursos hídricos, 

fornecendo aos horticultores águas residuais 

urbanas tratadas. Desde 2008, uma estação de 

tratamento de esgoto fornece água gratuita-

mente a um número limitado de horticultores 

de Pikine. Um projeto financiado pela FAO 

está instalando um sistema de irrigação com 

águas residuais para 50 ha de culturas de 

flores e hortaliças, incluindo medidas para 

assegurar o título de propriedade e fornecer 

capacitação em boas práticas agrícolas. 

Outros projetos da FAO promovem a gestão 

integrada de pragas e a difusão de micro-hor-

tas em Dakar, Pikine e Thiès.

 Enquanto isso, a Estratégia de Cresci-

mento Acelerado do governo identificou 

as exportações hortícolas como um setor 

essencial para a criação de riqueza, e procura 

fazer com que as exportações anuais de 

frutas e hortaliças para a Europa aumentem 

para 55.000 toneladas. Contudo, existe a 

preocupação de que um foco prioritária nas 

exportações possa marginalizar os pequenos 

produtores. Um estudo recente afirma que os 

bens de produção e comercialização estavam 

“desigualmente distribuídos”, favorecendo 

algumas grandes companhias em detrimento 

de milhares de horticultores com limitada 

capacidade técnica e financeira. 

 Para competir no mercado interno e nos 

emergentes mercados de exportação, os 

pequenos horticultores precisarão de apoio 

para intensificar a produção sustentavelmente 

e melhorar a qualidade dos produtos. O 

investimento em controle da água é urgente-

mente necessário na zona de Niayes, onde os 

horticultores carecem de tecnologias simples, 

como irrigação por gotejamento, que econo-

mizaria água e elevaria a produtividade. Tam-

bém são necessárias medidas para reduzir 

o custo dos fertilizantes e aplicar as normas 

sobre pesticidas. 

 A legislação atual sobre posse da terra 

efetivamente impede que os horticultores 

urbanos e periurbanos tomem emprestado o 

capital de que necessitam para modernizar a 

produção, aumentar o lucro e resistir à con-

versão de suas terras em imóveis urbanos. Um 

estudo recente adverte que, sem uma genuína 

reforma agrária nas áreas rurais e urbanas, 

haverá aumento adicional da pobreza rural e 

migração acelerada para as cidades costeiras 

do Senegal que já têm excesso de população. 
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E
m 1970, a maior parte da planície em 

torno de Túnis era zona rural (em 

árabe, rif ) dedicada à produção de 

cereais, frutas e hortaliças e criação de ani-

mais. Hoje, a Grande Túnis cobre uma área 

de mais de 260 quilômetros quadrados, com 

um população de 2,4 milhões, e Ariana e Ben 

Arous, que antes eram aldeias agrícolas, são 

municípios com mais de 100.000 habitantes. 

 O rápido crescimento urbano nos últimos 

40 anos provocou a perda de grandes áreas 

de terras agrícolas que eram a principal fonte 

de alimentos de Túnis. Um cinturão verde 

de pequenas propriedades, conhecidas como 

swani, foi substituído por estradas, bairros 

residenciais e indústrias. Pouco resta das hor-

tas comerciais de Zahrouni. Em La Soukra, 

a 6 km do centro da cidade, a escassez de 

água, salinização do solo e fragmentação das 

propriedades estão lentamente estrangulando 

a produção de laranja. Na fértil planície de 

Sijoumi, a sudoeste de Túnis, o alastramento 

suburbano ameaça cerca de 3.000 ha de terras 

agrícolas, provocando tensão entre a comuni-

dade agrícola e os novos moradores. 

 A urbanização eliminou o cultivo de 

amêndoas e damasco na cidade de Sfax, 

pomares de árvores cítricas em Hammamet, 

metade das terras aráveis no oásis de Gabes 

e, ao longo da costa turística perto de Sousse, 

hortas comerciais cultivadas há séculos nas 

proximidades do Mediterrâneo. 

 Em todo o país, o crescimento urbano 

toma cerca de 4.000 ha de terras agrícolas a 

cada ano. Porém, a Tunísia foi um dos primei-

ros países africanos a reconhecer a ameaça 

Tunísia 
A área metropolitana de Túnis produz 10% das frutas  
e hortaliças do país
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à produção de alimentos representada pela 

urbanização. Em 1983 foi promulgada uma 

lei estipulando que nenhuma terra agrícola 

poderia ser convertida para outros usos sem 

permissão do Ministério da Agricultura e este 

rapidamente mapeou e fez o zoneamento das 

terras agrícolas em todo o país. Uma emenda 

aprovada em 1996 reconheceu a agricultura 

como importante componente da planificação 

urbana. 

 Essa legislação proporciona ferramentas 

eficazes para proteger a agricultura urbana e 

periurbana. Contudo, o ministério não dispõe 

de recursos necessários para a implementação 

e monitoramento, e os planos urbanos não 

acompanharam o crescimento urbano. Em 

Túnis, a escassez de moradias públicas e 

zonas para indústrias levou à construção de 

fábricas e proliferação de assentamentos de 

trabalhadores de baixa densidade em faixas 

de terras agrícolas supostamente protegidas. 

Com um hectare de terra periurbana sendo 

vendido até por US$70.000, muitos agriculto-

res se tornaram promotores imobiliários. 

 A perda de terras agrícolas também se deve 

ao fato de que os regulamentos são interpre-

tados de maneiras diferentes pelas institui-

ções envolvidas no desenvolvimento urbano, 

inclusive os ministérios do turismo e habita-

ção. Um estudo do impacto da infraestrutura 

turística na costa leste da Tunísia constatou 

que, embora a maioria dos resorts tenha sido 

construída em planícies de sal e dunas conso-

lidadas, criaram uma “diversidade de tutela” 

das terras agrícolas adjacentes que encorajou 

a especulação imobiliária.

 

A zona rural da Tunísia pode ter perdido 

terreno para suas cidades em expansão, mas a 

produção de alimentos continua em algumas 

áreas urbanas ou passou a zonas periurbanas. 

A urbanização levou muitos agricultores 

a praticar horticultura comercial. Já que o 

cultivo de laranjas é parcamente rentável em 

menos de 3 ha, mais da metade dos terrenos 

de La Soukra passaram a produzir hortaliças. 

Na periferia de Túnis, a produção intensiva 

de frutas e hortaliças destinadas ao mercado 

central tornou-se um investimento rentável. 

Em resultado, a Grande Túnis e a planície ao 

seu redor constituem uma das regiões hor-

tícolas mais produtivas do país, fornecendo 

à metrópole cerca de 380.000 toneladas de 

frutas e hortaliças por ano (equivalentes a 

10% da produção nacional).

 Nas áreas urbanas e na periferia imediata 

de Túnis, a HUP é praticada em proprie-

dades familiares que raramente excedem 

3 ha e produzem principalmente frutas, 

como pêssego e damasco, e hortaliças, como 

alface, salsa, rabanete, aipo e quiabo. Em 

comparação com suas contrapartes rurais, 

os agricultores urbanos têm melhor acesso a 

insumos e informação sobre o mercado, o que 

permite sua rápida adaptação à demanda dos 

consumidores. 

 À medida que Túnis cresce, e o acesso ao 

mercado central se torna mais difícil, mais 

produtos frescos são vendidos em mercadi-

nhos, pequenas lojas e quiosques. As curtas 

cadeias de distribuição ajudam os agricultores 

a reduzir os custos de transporte e evitar os 

impostos do mercado atacadista. Portanto, as 

frutas e hortaliças vendidas localmente são 

mais baratas que as dos supermercados, uma 

vantagem para os moradores de baixa renda 

que gastam até 40% de seu orçamento fami-

liar com alimentação.

Embora a horticultura tradicional tenha se 

adaptado à urbanização, o desenvolvimento 

sustentável da HUP é restringido pelo alto 

custo dos insumos e equipamento, fragmen-

tação das terras, escassez de mão de obra e 

falta de água. Um estudo realizado em Túnis 

constatou que 80% dos horticultores urbanos 

não poderiam sobreviver apenas com a hor-

ticultura e suplementam sua receita com a 
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renda de empregos informais, como taxista. 

Cada vez mais, os jovens procuram outras 

ocupações. 

 Tecnologias de produção mais intensivas 

tornariam a horticultura muito mais rentável. 

Em La Soukra, um projeto recentemente 

financiado pelo International Development 

Research Centre do Canadá desenvolveu 

uma estufa com calhas que levam a água da 

chuva para tanques, captando 60% da água 

necessária para irrigação. Cada estufa produz 

até 6 toneladas de tomates por ano, a maior 

parte fora da estação, quando os preços são 

mais altos. Os horticultores negociam direta-

mente com os consumidores, o que aumenta 

suas margens de lucro, e muitos investem o 

dinheiro em outras estufas.

  Fora de Túnis, a horticultura urbana 

resiste de várias formas. Perto de Sousse, 

pequenos agricultores adotaram a produção 

intensiva irrigada de culturas de alto valor. 

Num raio de 7 km do centro de Sfax, árvores 

frutíferas ainda são plantadas ao redor das 

casas, um modelo que foi adotado também 

em Túnis. Uma tendência emergente é “culti-

var pelo prazer de cultivar”: famílias cuidam 

de suas swani nos fins de semana, tanto para 

produzir alimentos quanto para proteger suas 

terras de construções ilegais.

A ligação dos tunisianos com suas hortas e 

pomares pode desempenhar um papel essen-

cial nos esforços para defender essas terras 

da invasão urbana. Na década passada houve 

um crescente reconhecimento dos “benefícios 

intangíveis” da horticultura, como a preserva-

ção das tradições e tornar a paisagem urbana 

mais verde. 

 Em Gafsa, um oásis 370 km ao sul de 

Túnis, o agroturismo está sendo promovido 

para proteger as terras agrícolas. Sfax separou 

algumas terras para conservar os recursos 

genéticos de frutas, e Hammamet recen-

temente realizou um festival para celebrar 

técnicas tradicionais de cultivo de árvores 

cítricas. Na planificação urbana para 2050, 

o governo atribui prioridade à redução da 

pressão sobre as terras agrícolas aumentando 

a densidade habitacional e criando cinturões 

verdes. 

 Na Universidade de Sousse, o Chott 

Meriem Higher Institute of Agronomy lançou 

um programa de pesquisa sobre horticultura, 

paisagem e meio ambiente, e colabora com 

universidades europeias para promover um 

“urbanisme vert” tendo a horticultura como 

um de seus traços fundamentais. 

 Há sinais encorajadores de que os tunisia-

nos veem a agricultura urbana sob essa nova 

luz. Em 1985, um estudo constatou adversi-

dade generalizada ao meio rural e aspirações 

concentradas na vida urbana. Quinze anos 

depois, 40% dos moradores de cidades viam a 

zona rural como um lugar de “calma, beleza, 

natureza, liberdade e valores tradicionais”. 

 Uma pesquisa mais recente dos moradores 

da planície de Sijoumi, subúrbio de Túnis, 

constatou que quase metade havia se mudado 

para a área para levar uma vida urbana num 

ambiente rural. O reconhecimento do caráter 

multifuncional da HUP, e de suas vantagens 

para toda a comunidade, ajudará a assegurar 

que, na Tunísia, o desenvolvimento urbano e 

a horticultura sejam compatíveis.

Tunísia
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E
xcelentes condições para a agricultura 

– solo fértil, clima ameno e abundância 

de chuvas – ajudam a explicar por que 

Uganda continua sendo uma das sociedades 

menos urbanizadas do mundo. Mais de 8 de 

cada 10 ugandeses vivem em áreas rurais, e a 

agropecuária representa 48% das exportações 

do país, 73% do emprego e a maior parte das 

matérias-primas para a indústria. Embora 

a taxa de crescimento da população urbana 

esteja se acelerando, e registrará uma média 

de 5% ao ano entre 2010 e 2030, Uganda deve 

permanecer uma sociedade predominante-

mente rural até o ano 2050.

 A agricultura é um fato conspícuo na vida 

da capital, Kampala, onde os sistemas agríco-

las herdados do reino de Buganda ainda são 

praticados nas colinas e vales. Estima-se que 

metade das famílias que moram na cidade 

produzem alimentos. Elas cultivam pequenas 

plantações de banana-da-terra e criam cabras 

no centro densamente povoado da cidade, 

conseguem cultivar hortas e criar animais em 

pequenos espaços entre favelas nos subúrbios 

e criam aves e porcos e produzem milho, 

mandioca, frutas e hortaliças em terrenos 

periurbanos maiores. 

 Estudos realizados na última década indi-

cam que a agricultura urbana em Kampala 

é praticada por todos os grupos socioeconó-

micos e fornece até 60% dos alimentos para a 

capital. Além disso, à medida que Kampala se 

expande, a proporção da população dedicada 

à produção de alimentos parece crescer. Mas 

o dinamismo do sector deve-se não somente 

às condições agroclimáticas favoráveis; igual-

Uganda 
Os horticultores urbanos precisam de apoio, 
particularmente na área de comercialização  
e desenvolvimento de empresas
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mente significativos são os altos níveis de 

desemprego e pobreza.

A população de Kampala dobrou, de 

755.000 para cerca de 1,6 milhão de habi-

tantes, entre 1990 e 2010, e projeta-se que 

duplique de novo até 2025. O crescimento 

da cidade é movido pela migração das áreas 

rurais, onde mais de um terço da população 

vivia em pobreza em 2006. A falta de pla-

nificação e a prevalência da posse da terra 

baseada no costume provocaram uma expan-

são desregulada da área urbana. Hoje, cerca 

de 85% dos moradores de Kampala vivem em 

assentamentos com serviços precários, e a 

maioria das famílias não tem fonte estável de 

renda.

 Embora o forte crescimento económico 

tenha ajudado a reduzir os níveis de pobreza 

urbana entre 1993 e 2006 – de 27% para 

14% – a inflação nos preços dos alimentos 

em 2007/2008 expôs a vulnerabilidade do 

poder aquisitivo dos moradores urbanos. O 

crescente custo dos alimentos levou mais 

3,6% da população urbana – ou 150.000 de 

habitantes – para baixo da linha de pobreza, 

em comparação com um aumento de 2,4% 

entre a população rural.

 Uma série de estudos coordenados pela 

iniciativa Urban Harvest da CGIAR em 2002-

2004 constatou que a maioria dos habitantes 

de Kampala cultivava lavouras ou criava ani-

mais para reduzir os gastos com alimentação 

ou simplesmente “para não morrer de fome”. 

Em geral cultivam mais de um terreno, usual-

mente perto de casa, e produzem principal-

mente alimentos básicos, como banana, feijão, 

mandioca, batata doce, milho e inhame. 

Muitos criam animais, como aves, e plantam 

árvores frutíferas nas casas e seus arredores. 

 Para a maioria dos produtores, o principal 

benefício da agricultura urbana é “ter o 

suficiente para comer”. Em sua maioria são 

mulheres, que praticam a agricultura como 

fonte de alimentos que não depende da 

disponibilidade de dinheiro. Quase nenhum 

dos agricultores cultiva lavouras somente 

com fins comerciais. De fato, em todos os 

lugares, os principais produtos vendidos eram 

aves, leite e porcos. Embora muitas famílias 

cultivem amaranto, berinjela e espinafre para 

consumo próprio, a horticultura comercial 

era praticamente invisível em Kampala. 

 Em resultado, a maior parte dos produtos 

frescos vendidos nos mercados da cidade pro-

vinha das áreas rurais. Um levantamento das 

oportunidades de comercialização feito pela 

Urban Harvest constatou que Kampala estava 

se tornando um importante mercado de 

frutas e hortaliças, mas poucos agricultores 

na capital estavam cultivando verduras para 

venda, embora estas sejam ideais para a pro-

dução urbana e periurbana. Algumas famílias 

vendem abacate, manga, mamão e jaca, mas 

também em pequeno volume.

 Os horticultores citam vários obstáculos 

a uma maior produção e mais operações 

comerciais: falta de habilidades agronómicas 

e capital de investimento, escassez de água na 

estação seca, pragas e doenças, e acesso limi-

tado a fertilizantes. Embora haja abundância 

de frutas durante a colheita, há também 

grandes perdas devido à falta de instalações 

de armazenamento. O estudo conclui que os 

agricultores urbanos precisam de serviços 

de extensão e assistência, particularmente 

em comercialização e desenvolvimento de 

negócios.

Nessa época, porém, a produção urbana de 

alimentos em Kampala era ilegal. Somente em 

2005, após uma década de esforços por parte 

de uma aliança de organizações públicas, de 

pesquisa e da sociedade civil de Uganda, o 

conselho municipal de Kampala finalmente 

adotou um conjunto de cinco decretos que 

reconhecem o direito dos moradores de culti-

var lavouras e criar animais e peixes.
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 Graças a essa legislação, o Departamento 

de Produção, Comercialização e Ambiente 

recebeu o mandato de apoiar os produtores 

urbanos de alimentos para melhorar a nutri-

ção e bem-estar dos moradores de Kampala. 

O departamento fornece serviços de extensão 

sobre agricultura, pecuária e pesca, formula 

projetos de desenvolvimento agrícola dentro 

dos limites da cidade e facilita o acesso dos 

agricultores a crédito e aos programas de 

desenvolvimento do governo central. 

 Cinco anos depois, o impacto dos decretos 

ainda não foi avaliado e relatórios indicam 

descontentamento dos agricultores urbanos 

com o custo das licenças. Tampouco está 

claro se os decretos complementariam 

medidas mais orientadas ao desenvolvimento, 

como capacitação e comercialização. Um 

relatório do Departamento de Produção, 

Comercialização e Ambiente em 2008 indica 

“falta de reconhecimento pleno do sector 

pelas autoridades” e – ecoando os resultados 

da pesquisa de mercado realizada pela Urban 

Harvest quatro anos antes – constata que 

“grande parte da agricultura urbana perma-

nece em nível de subsistência devido à falta de 

recursos necessários para praticar agricultura 

comercial”.

As leis de Kampala sobre produção urbana 

de alimentos foi redigida na ausência de uma 

política nacional sobre agricultura urbana. 

Um estudo de 2007 em Kampala e sete cida-

des de Uganda constatou que as percepções 

dos governos locais sobre a prática variavam 

consideravelmente. Enquanto o município 

de Entebbe a considerava como uso legítimo 

do solo, o regulamento em Mbale e Mbarara 

ainda a proibia em geral. A Estratégia de 

Desenvolvimento e Plano de Investimento na 

Agricultura, aprovada em 2010, fornece pouca 

orientação, citando a agricultura periurbana 

somente uma vez (como uma área em que 

“são necessárias políticas urgentemente”). 

  Ao mesmo tempo, porém, o apoio à agri-

cultura urbana e periurbana surgiu com força 

nos planos de Uganda para corrigir décadas 

de crescimento urbano desregulado. Seu novo 

Plano Nacional de Desenvolvimento enfatiza 

a necessidade de elevar o nível de urbaniza-

ção, como meio de obter uma transformação 

socioeconômica mais rápida. Para orientar a 

revisão das leis sobre administração e gestão 

das terras, recomenda a finalização e imple-

mentação da Política Agrária Nacional, em 

preparação desde 2001.

 A versão final dessa política explicitamente 

reconhece a agricultura urbana e periurbana. 

Requer que o governo regularize a posse da 

terra para os moradores de assentamentos 

informais e favelas e legitime atividades 

de uso do solo exercidas pelos pobres nas 

áreas urbanas, “especialmente agricultura e 

silvicultura”. Recomenda o desenvolvimento 

de um quadro normativo para facilitar e 

regular a agricultura urbana e integração 

do setor à planificação do desenvolvimento 

urbano. Essas disposições, uma vez imple-

mentadas, oferecem uma base sólida para o 

desenvolvimento sustentável da horticultura 

em Kampala e nos outros centros urbanos de 

Uganda.

Uganda
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A
proveitando o auge das exportações 

de cobre, as cidades da Zâmbia 

estavam entre as que mais cresciam 

no período pós-colonial. Contudo, a crise 

econômica prolongada que começou nos anos 

1980 reduziu significativamente a taxa de 

urbanização, de um aumento anual de cerca 

de 8% em 1965 para apenas 1,4% em 2000. Em 

Lusaka, no auge da crise houve uma explosão 

na produção de alimentos, caracterizada por 

campos abundantes de milho, ao ponto em 

que a cidade foi descrita como “a capital da 

agricultura urbana na África”. Nos anos 1990, 

a agricultura de subsistência representava 

cerca de um terço do abastecimento de ali-

mentos nos municípios periféricos.

 Após um período de estabilização e ajuste 

estrutural, a urbanização está acelerando e 

projeta-se que a população urbana do país 

aumentará quase o dobro, para 11,8 milhões 

de habitantes, entre 2010 e 2030. Em Lusaka, 

o crescimento é motivado por altas taxas 

de migração de outras partes do país, 

acompanhado por elevação nos índices de 

pobreza. Os habitantes de Lusaka em sua 

maioria vivem em municípios com carência 

de serviços e, devido ao declínio do emprego 

assalariado, trabalham no setor informal. 

Um estudo feito em 2004 estimou que mais 

de 25% das famílias urbanas da Zâmbia se 

dedicavam a algum tipo de produção de 

alimentos. Um levantamento feito em Lusaka 

em 2005 mostrou que 90% dos moradores 

urbanos que praticavam agricultura eram 

mulheres e que, para a maioria, essa atividade 

Zâmbia
Hortas de quintal ajudam as famílias de baixa renda  
a equilibrar o orçamento
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proporcionava de um quarto a metade da 

renda familiar. Cerca de 70% dos agricultores 

cultivavam campos pequenos com menos de 

0,5 ha, usualmente em terras pertencentes ao 

conselho municipal ou a outras pessoas.

 Um levantamento mais recente de 

400 domicílios urbanos em quatro cidades – 

Lusaka, Kabwe, Kitwe e Ndola – constatou 

que a forma mais comum de agricultura era a 

horticultura de quintal e o cultivo de lavouras 

em terras comunais. Embora o milho seja a 

lavoura mais cultivada, metade da produção 

consistia de hortaliças, principalmente abó-

bora, feijão, cebola, colza, tomate, amendoim, 

batata doce e repolho chinês. 

 As famílias em geral são grandes, com 

baixo nível de educação, e mais da metade 

cultivam ao menos algumas terras que não 

lhe pertencem. Embora muitos agricultores 

estejam empregados na economia formal ou 

informal, sua renda média mensal era inferior 

aos US$400 necessários para satisfazer as 

necessidades básicas de uma família com 

seis pessoas. O levantamento mostrou que 

a produção de alimentos é uma importante 

estratégia familiar para assegurar segurança 

alimentar e poupar dinheiro: 80% das famílias 

consumiam de 80 a 100% do que cultivavam, 

permitindo reduzir significativamente suas 

despesas com alimentação por uma média 

de 3,2 meses ao ano. A alta proporção de 

hortaliças consumidas nas quatro cidades se 

deve ao fato de que a maioria das famílias é 

pobre e cultiva lavouras principalmente para 

subsistência.

 Contudo, para muitas famílias, a agricul-

tura urbana não só satisfaz as necessidades 

alimentares e nutricionais, mas também pro-

duz um excedente, que é vendido no mercado 

aberto. Não se conhece o volume de vendas, 

mas uma pesquisa recente indica que é “sig-

nificativo”: 80% das verduras consumidas em 

Lusaka são produzidas localmente e comer-

cializadas através de uma rede de pequenos 

vendedores que operam nas ruas e em bairros 

residenciais. 

  Estima-se que o lucro anual dos agricul-

tores urbanos varie de US$67 em Lusaka a 

US$230 em Kabwe, onde áreas maiores estão 

disponíveis para cultivo. A receita das vendas 

representa 18% da renda anual das famílias 

em Lusaka e cerca de 50% em Kabwe, Kitwe 

e Ndola. O levantamento concluiu que, se 

for integrada apropriadamente aos planos de 

desenvolvimento urbano, a agricultura pode 

ajudar bastante a aliviar a pobreza.

 Obter essa integração é um grande desafio 

para Lusaka, onde a urbanização ameaça a 

maior parte das atividades agrícolas, inclusive 

a horticultura. A falta de terras impede que 

muitos moradores de municípios populosos 

cultivem hortaliças. Os horticultores urbanos 

reclamam do alto custo da água, e em algu-

mas áreas estão usando águas residuais não 

tratadas para irrigar as lavouras. A cidade 

tampouco dispõe de boas instalações para 

o comércio atacadista. Um estudo realizado 

em 2010 constatou que o mercado de Soweto 

em Lusaka praticamente não tinha infraes-

trutura específica para hortaliças frescas. 

Quase todas as vendas por atacado ocorriam 

num campo descoberto numa extremidade 

do complexo, sem pontos de entrada e saída 

específicos, com capacidade de armazena-

mento muito limitada e nenhuma instalação 

frigorífica.

A crescente escassez de terras urbanas e água 

para a horticultura reflete a falta de políticas 

nacionais para o setor. A Política Agrícola 

Nacional para 2002-2010 pouco menciona a 

horticultura em geral e ignora a horticultura 

urbana e periurbana.

 Muitas administrações municipais são 

ambivalentes acerca da agricultura urbana. 

Embora ela seja considerada ilegal pela Lei de 

Saúde Pública, esse regulamento raramente é 

aplicado. Ao mesmo tempo, Lusaka não inte-
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grou as hortas comunitárias à planificação do 

uso do solo, embora elas sejam autorizadas 

por lei do governo local. Os planificadores de 

Lusaka afirmam que não há terra suficiente 

para as hortas comunitárias e que, de todo 

modo, não dariam uma contribuição signifi-

cativa ao abastecimento da cidade.

 Embora cerca de 4.000 ha de terras em 

Lusaka e nos arredores sejam adequadas para 

“cultivo e plantação”, um relatório recente 

do conselho de planificação afirma que “há 

pouca margem para crescimento no longo 

prazo” da agricultura urbana. Uma visão 

mais optimista foi adoptada pelo conselho 

municipal de Ndola, terceira maior cidade 

da Zâmbia, onde as culturas alimentares são 

amplamente cultivadas em quintais e reservas 

florestais, ao longo das estradas e margens 

dos rios, em lotes arrendados e pequenas 

propriedades. 

 Após consultas a múltiplas partes inte-

ressadas em 2008, o conselho preparou uma 

política agrícola urbana que incorporará a 

agricultura e pecuária como usos legítimos 

do solo no plano estratégico da cidade. 

Zâmbia

Lusaka tampouco dispõe de boas instalações para o comércio 
atacadista. Um estudo realizado em 2010 constatou que  
o mercado municipal de Soweto praticamente não tinha  
infra-estrutura específica para hortaliças frescas.
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As autoridades africanas precisam agir agora de modo a desviar
a urbanização de seu atual rumo insustentável para cidades mais verdes

e mais saudáveis que garantam a segurança alimentar e nutricional,
trabalho e renda decente e um meio ambiente limpo para todos
os cidadãos. Este relatório destaca um componente essencial

do desenvolvimento urbano sustentável: a horticultura urbana e periurbana
(HUP). Com base num levantamento feito em toda a África e em estudos

de casos preparados por peritos nacionais, o relatório examina a situação
atual da HUP no continente, da Argélia à Zâmbia, e em cidades

de Nairóbi a Dakar. Apresenta importantes conclusões, perfis detalhados
da horticultura urbana e periurbana em 22 países e recomendações

para o desenvolvimento de hortas comerciais para abastecer as cidades
da África que crescem rapidamente.


